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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 44•SESSÃO, EM-
21 DE ABRIL DE 1983 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Sr. ]'i'­

Secretárlo da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando autógrafo de Pro­
jeto de lei sancionado: 

- Projeto de Lei da Câmara n'i' 
82/83 (n' 5.408/81, na Casa de Ori­
gem), que altera a denominação da 
Fundação N acionai de Material 
Escolar, a que se refere a Lei f1.9 
5.327, de outubro de 1967, amplia 
suas finalidades e dá outras provi­
dências. (Projeto que se transfor­
moU na Lei n'i' 7.091, de 18 de abril 
de 1983). 

1.2.2- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n'i' 
107/82; emendas nYs l e 2, da Câ-

SUMÁRIO 
mara dos Deputados, ao Projeto de 
Lei do Senado n9 I 18/74; e Projeto 
de Lei do Seriado n9 214/80. 

1.2.3 - Comunicaçio da Presi~ 

dência 

Designação de Srs. Senadores 
para comporem a Delegação do Se~ 
nado à 132• Reunião do Conselho 
lnterparlamentar, a realizar~se em 
Helsinki - Finlândia.-

_},2.4- Comunica~es 

- De Sr.s. Senadores que se au­
sentarão do Pais. 

1.2.5 - D~scursos do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
- Encaminhando à Mesa, projeto 
de lei do Senado de sua autoria, 
que revoga os Decretos-leis n9s 
1.866, de 1981 e !.937, de 1982. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA. como l:.íder- Conduta ir­
reprochável com que se distingue 

em sua vida pública o Governador 
Nabor Júnior, teil.do em vista telex 
enviado ao Senhor Presidente da 
República por membros do PDS 
do Estado do Acre, sobre perse­
guições polític~s que .estariam __ 
ocorrendo naqUela unidade da fe­
deração. 

SENADOR ROBERTO SA­
TURNINO - Observações colhi~ 

-das por S. Ex~ no Congresso da ln~ 
ternacional Socialista, recentemen~ 
te realizado em Portugal, no qual 
compareceu representando o Parti­
do Democrático Trabalhista. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n9 
61/83, de autoria do Sr. Senador 
Fábio __ Lucena, que revoga os 
Decretos-lei ri9 1.866, de 9 de 
março de 1981, e n9 1.937, de 27 de 
abril de 1982. 

SEÇÃO 11 

SÁBADO. 23 DE ABRIL DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
'Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 119, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rialma, Esta­
do de Goiás, a contratar operação de crédito no l'alor 
de Cr$38.265.000,00 (trinta e oito milhões, dtl7entos 
e sessenta e cinco mil cruzeiros.) 

Art. 19 'É a Prefeitura Municipal de Rialma, Estado_ 
de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crêdito no valor de CrS, 
38.265.000,00 (trinta e Oito milhões, duzentos e sessenta 
c cinco mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ão 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à conclusão 
e equipamento do hospital e maternidade municipal, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
no respectivo processo. 

Art. .29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 19 de abril de 1983,- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso vi; da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a segulrite 

RESOLUÇÃO N• 1ZO, D.E 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cumari, Esta­
do de Goiás, a contratar operaçio de crédito no l'alor 
de CrS 3.857..900,00 (três milhões, oitocentos e cin­
qüenta e sete mil e nol'ecentos cruzeiros.) 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Cumari, Estado 
de Goiãs, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de I I 
de outubro de 1976, do Senado Federal autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
3.857.900,00 (três milhões, oitocentos e cinqüenta e sete 
mil e novecentos cruzeiros), junto à C,aiXa: Ecoriômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à­
construção de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo. processo. 

Art. 29 Esta ResoluçãO entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 19 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Pr~dente. 
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1.2. 7 - Comunicação 

-Do Presidente do Grupo Bra­
sileiro da União Interparlamentar, 
referente a indicação do Sr. Sena­
dor M urilo Badaró, para integrar, 
a Delegação Parlamentar Brasileira 
à 132• ReuniãO do Con!!dho Inter­
parlamentar, a realizar-se em Hel­
sinki - Finlândia, 

l.Z.S - Requerimento 

- N"' 635/83, de autoria. dos Srs, 
Senadores Jorge Kalume e Aderbal 
Jurema, solicitã.lido a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do 
Discurso proferido pelo Senador 
Aloysio Chaves na embaixada de 
Portugal, em Brasília, em 20 de 
abril de 1983. 

1.2.9 - Comunicação 

-Do Sr. Senador Murilo Bada­
ró, que se ausentará do País. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~> 139/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de São Pau­
lo (SP), a elevar em Cr$ 
615.170.500,00, ó montante de sua 
dívida consolidada. _Aprovada. À 
promulgação. 

- Redação Final do Pr_ojeto de 
Resolução nt 13/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Paulo 
(SP), a elevar em Cd 

493.771.000,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovada. Ã 
promulgação. 

- Redação Final do Proj~to Q_e _ 
Resolução _nt 62/82, que autOriZa a -
Prefeitura Municipal de Câxambu 
(MQ), a cOntraJãr __oper~ç1!o ç!_e crê­
dito no valor de _Cr$ 
123.939~000,00~Apr~Vad~. Ã pr_o- _ 
mulgaçãcr. 

- Redação Final do Projetó de 
Resolução n9 131/82, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Ilhéus 
(BA) a elevar em Cr$ 
218.094.000,00, o montante de sUa 
dívida consolidada. Aprovada. À 
promulgação. 

-Redação Final do Projeto de 
- Resolução rl9 fÕ/83, qUe suspende 

execúção da Lei n9 38 de 6 de de~ 
zembro de 1977, do Município de 
Nova Granada, do _Estado de São 
Paulo. Aprovada. À promulgação. 

- Redação FinaLdo Projeto de 
Resolução n9 12(83, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mirasse! 
D'Oeste, Estado de Mato Grosso, 
a eievar em Cr$ 102.000.000,00, o 
montante de sua dívida consolida­

-da. Aprovada. À promulg.lção. 

- Redação Final do Projeto de 
Resoluçã-o- n9 13/83, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cândido 
Mota, __ (SP) a elevar em Cr$ 
114.178.153,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprov_!l_'!_~·-- À 
promulgação. 

1.4- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ADERBAL JU/lE­
OMA:-::::- ~-9 ag,iv~r~ârio óe_J3rasfliª·~ 

SENADOR ALBERTO SILVA 
....:.. Nomeação do reitor da Univer-
Sidade Federãr:do Píauí. -__ -=-- c_ ' __ 

SENADOR LENOIR VARGAS 
- Recomendação-do.Preside_nt.e da_ 
EMBRATUR, visando estimular o 
turismo interno. 

SENADOR JORGE" KALUME 
-Homenagem póstuma a lldefon­
so Galvão. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO 
EM SESSÃO ANTERIOR . 

Do Sr. Josê Fragelli, pronuncia­
do na sessão de 20-4-83.-

3- ATO DO PRIMEIRO-
SECRETÁRIO 

N9 4, de 1983 

4-ATAS DE COMISSÕES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE­
. UDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS Co­
MlSSOES PERMANENTES 

Art. 2t Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 121, DE 1983 -

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bela Vista de 
Goiás, Estado de Goiás, a elevar em . CrS 
43.095.116,56 _(quarenta e três milhões, noventa e 
cinco mil, cento e dezesseis cruzeiros e cinqüenta e 
seis c~ta'\'os) o montante d_e sua dívida consolidada, 

Art. 19 ~ a Pre_f~ITura MunicipRI de Bela Vista de 
Goiás, Estado de Goiás, -noS TerinoS do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro _óe 1976, do Senado Fede­
ral, autori:Zãda a elevar o montante de sua dívida cons_o­
lidada em Cr$ 43.095.116,56 (quarenta e três milhões, 
noventa e cinco mil, cento e dezesseis cruzeiros e cin­
qilenta e seis centavos), ct:3rrespondentes a 25.604 -
ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
1.683,14 (um mil, seiscentos e oitenta e .três cruzeiros_ e. 
quatorze centavos), vigente em abrilj8Í, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado à construção de _galerias pluviais, 
meios-fios ·e sarjetas, lavanderia pública e aquisição de 
equipamentos para coleta de lixo, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central_ 
do Brasil no respectivo processo. 

Senado Federal, 19 de abril de 1983. ~Nilo. Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termQs 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 122, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Leopoldo de 
Bnlbi;je_s, Estado de Goiás, a contratar operaçã_o de 
cré~to no valor de Cr$ 32.953.5~,47 {trinta e dois 
milh_ões, novecentos e cinqüenta· e três mil quiÕhentos 
e cipqüenta e oito cruzeiros e qÚarenta e sete centa~ 
vos,;) 

Art. }9 Ê a Prefeitura Municipal de Leopoldo de 
Bulhões, Estado de Goiâs, nos termos do art. 29 da RCso­

·fuÇãO n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede-­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 32.-953.558,47 (trinta e dois milhões, novecentos e 
cfnqUenta e (rês mil, q-uinhentos e cinqilenta e oito cru­
'ZC:iros e quarenta e sete centavos), cOrrespondentes a -
19.578,62 ORTNs, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 1.683,14 (um mil, seiscentos e oitenta e 
três cruzeiros e quatorze centavos), vigente em abril/82, 
junto à CaiXa Econômica Federal, mediante a utilização 

.Abril de 1983 

de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS, destinado à ampliação db sistema de gale­
rias pluviais, rileios-fios e sarjetas e construção.de uma 
lavanderia pública na sede do Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação . 

Senado Federal, 19 de abril de 1983,- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 123, DE 1983 

Autoriza a Prereitura Municipal de São Miguel do 
Araguaia, Estado de Goiás, a elevar em Cr$ 
33.150.000,00 (trinta e três milhões, cento e 
cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. l9 ta Prefeitura Municipal de São Miguel do 
Araguaia, Estado de Goiás., Dos termos do art. 2t da Re­
solução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 33.150.000,00 (trinta e 
três milhões, cento e cinqilenta mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
um empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social-FAS, destinado à im­
plantação de galerias de âguas pluviais na sede do M u­
nicípio, obedecidas as condições admitídas pelo Banco 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2t Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 19 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

_ Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso ví, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 124, D!l1983 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 451.355.900,00 (quatrocentos e cin· 
qüenta e um milhões, trezentos e cinqüenta e cinco mil 
e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Art: 19 ~ o GOverno do Estado de Santa Catarina, _ 
nos termoS do art. 29 da Resolução n9 93; de 11 de ou­

-tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
- em -Cr$ 451.355.900,00 (quatrocentos e cinqüenta e um 

milhões, trezentos e cinqüenta e cinco mil e novecentos 
·cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
ju"iilo à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So~ 
cial - F AS, para financiar edificação destinada às Polí­
cias Civil e Militar, alêm da aquisição de equipamentos, 
naquele MUnicípio, obedecidas as condições admitidas 
pelo -Bailco Central do Brasil no respectivo processo. 

_Art. 2t Esta ReSolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 20 de abril de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos. 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 125, D!l 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
elevar em CrS 39.930.000,00 (trinta e nove milhões, 
novecentos e trintA mil cruviros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Ârt. 1~ .h o Governo do Estado de" Pernambuco, nos 
termos do art. 2" da Resolução n" 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a_e~evar eJ? Cr$ 
39.930.000,00 (trinta e novC-mlibões, novecentos e trinta 
mil cruzeiros) o montante' de sua divida consolidad~, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de iiuai_Valor 
junto à Caixa Econômica Fedúal, mediàrite a udli.Zãção 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS, destinado à conclusão do PrOjeto arquitet6-
nico, equipamento e mobiliãrio da Biblioteca Pública Es­
tadual Presidente CaStello Branco, naquele Estado, obe­
decidas as condições admitidaS pelo BanCo- Centfã.i dO 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 20 de abril de 1983. ~Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI,.da Constituição, e eu, Nilo CoelhO, 
Presidente, promulgo a seg.uinte 

RESOLUÇÃO N• 126, D!l 1983 

Autoriza a Prefeitu"ra Municipal de Acaraú, Esta­
do do Ceará, a elevar em CrS 10.531.400,00 (dez mi­
lhões, quinhentos e trinta e um mil e qUatrocentos cru~ 
zeiros) o montante de: sua dívida consolidada. 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Acaraú, Estado 
do Cearâ, nos termos do art. 29 da Resolução 'n• 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a ele-­
var em CrS 10.531.400,00 (dez milhões, quinhentos e 
trinta e um mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, a fun de que possa contratar um 
empréstímo·de igual valor junto à Caixa Econômica Fe-­
deral, mediante ·~ utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimentq Social - F AS, destinado à 
construção de 20 (vinte) uiÍ.idades escolares ~a -~ona ru­
r.al, naquele Município~ obedecidas ã.s condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 20 de Abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConStitUição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•- 12'7,-DE 1983 

Autoriza a Prefeitllra Municipal de Sombrio, Es­
tado de Santa Citarína, a eleVar em Cr$ 
4.281.025,24 (quatro milhões, duzentos e oitenta e um 
mü, vinte e cinco cruzeiros e vinte e quatro centavos) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Sombrio, EstaM 
do· de Santa Catarina, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida consoM 
lidada em Cr$ 4.281.025,24 (quatro milhões, duzentos e 
ojtenta e um mil, vinte e cinco cruzeiros e vinte e quatro 
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cCntavos), .correspondente a 2.670,65 ORTNs, conside­
rado o valor nominal daORTN deCrS 1.602,99(um mil, 
seiscentos e dois cruzeiros e noventa e nove centavos), vi­
gente a março/82, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor juntO à Cai~a Econômica Fede-­
ral, mediante a utilizã.ção de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinado à 
aquiSição de equipamentos para coleta e tratamento de 
lixo, na sede do Município, obedecidas as condições ad-. · 
mitidas pelo Banco Centrai do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 20 de Abril de 1983. ~Nilo Co·e/ho. 
Presid~nte. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo CoelhO, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 128, D!l 1983 

~utoriza a Prefeitura Municipal de Aloândla, Es­
--tacio de Goiás, a elevar em Cr$ 13.128 .• 492,00 (treze 

milhões, cento e vinte e oito mil, ,P.atrOcentos e no­
-venta e dois cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Art. J9 · É a_Prefiitura Municipal de Aloândia, Esta­
-do de Goíás, nos termos do art. 29 da Resolução n<~ 93, de 
.11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar o montante de sua dívida consolidada em CrS 
13.128.492,00 (treze milhões, cento e vinte e oito mil, 
quatrocentos e noventa e dois cruzeiros), corresponden­
tes a 7.800 ORTNs, considerado o valor nominal da 
ORTN de CrS 1.683,14 (um mil, seiscentos e oitenta e 
três cruzeiros e quatorze centavos), vigente em abrilj82, 
a fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do-Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- F AS, destinada à construção e equipaM 
mentes de Centro de Saúde, naquele Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo BanCo Central do Bra­
sil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 20 de Abril de 1983. ~ Ni/Q Coelho. 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Const~tuição, e eu~)•liló_ Coelho, 
Presfdente, prom.ulgo a seguinte 

!!ESOLUÇÃO N• 129 DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Umari, Estado 
do Ceará, a contratar operação d~ crédito _no v~or de 
CrS 12.277.000,00 (doze milhões, duzentos e setentll 

---- ~e sete mil cfuzeiros). 

Art. 19 S a· Prefeitura MuniciPal de Úmarí, Estado 
do Cearã, nos termos do art. 29 do Resolução n9 93, de. 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação -de crédito no valor de CrS 
12.277.000,00 (dciú-nlilhões, duzentos e setenta e sete 
mil cruzeiros) Junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Dese.Dvolvimentos Socicil - F AS, destinada à con&. 
trução de unidades escolares, naquele Município, obede­
cida.s as condições-_ admitidas pelo BancO'Central do Bra­
sil no reSpectivo processo. 
Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal. 20 de Abril de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 
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Faço saber que o 'Senado Federal aptovou, nos termos 
do art 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Pres-idetlte, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 130, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Ceari., a ele't'ar 
em Cr$ 14.435.200,00 (quatorze milhões, quatrocea~ 
tos e trinta e cinco ~ e dlu:entos cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada.. 

Art. 19 É o Governo do Estado do Ceará, nos ter­
mos do art 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
14.435.200,00 (quatorze milhões, quatrocentos e trinta e 
cinco míl e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um empréSti­
mo de igual valor junto à Ca!xa Econômica Federal. me-­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinado à produção e 
comercialização do artesanato cearense, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, .?O de Abril de 1983.- Nilo Coelho. 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso Vl, dã Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
PresiOente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 131, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida do 
,Tabuado, Estado de Mato Grosso do Sul, a elevar em 
Cr$ 4.703.100,00 (quatro milhões, setecentos e três 
mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Art J9 e, a Prefeitura MUnicipal de Aparecida do 
Tabuado, Estãdo de Mato Grosso do Sul, nos termos do 
art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Seriado.FedCr3l, autorizada a elevar em CrS 4.703.100,00 
(quatro milhões, setecentos e três mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contratar um emprêstimo de igual valor junto à Caixa 
EcQ_nômic:;a Federal, mediante a utilização de recuf$QS do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à construção de 3 (três) unidades escolares na 
zona rUral daquele Município, obedecidas as condições 
a~it~das pelo BarJ~O _Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art 29 Esta Resolução eritra em vigor na data de sua 
publícação. 

Senado Federal, 20 de Abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 44• Sessão, 
em 22 de abril de 1983 

I'· Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Martins Filho 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE 
PRESENTES·OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Eunice Michiles­
Fábio Lucena- Claudionor Roriz- Hélio Gueiros­
Alberto Silva - HelvídlO NunCS - Dinarte Mariz -
Martins Filho- Humberto Lucena- Aderbal Jurema 
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-Luiz Cavalcante . ..,- Albano Franco- Lourival Bap­
tista- Passos Pôrto --Jutahy Magalhães_- J,..gma_nto 
Júnior- João Calmon_::--JosÇ_ Ignácio ~Amaral Pei­
xoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Muri~ 
lo Badaró- Ama_ral Furlan- Mauro_ Borges- José 
Fragelli -Affonso Cãffiãrgo ~Álvaro Dias - Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
presença acusa o- c~mparecimeinto de 32 Srs. Senadores. 
Havendo número regirilental, declaro aberta ·a sessão. 

Sob a proteção de Deus inici:;~,mos nossos trabalhos 
O Sr. l'i'-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

N' 86/83, de 20 do corrente, encaminhando autógrafo 
do Projeto de Lei da Câmara n9 82, de 1982 (n9 5.408/81, 
na· Casa de origem), que altera a denominação da Fun-, 
dação Nacional de. Material Escolar, a que se refere a Lei 
n<;> 5.327, de'2 de outubro de 1967, amplia suas finalida­
des e dá outras providências. 

_(Projeto que se transformou na Lei n9 7.091, de 18 de 
abri_! de 1983). 

PARECERES 

PARECERES N9s 217 e 218, D~ 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 107, de 1982,. 
(11'15.431-B/81, na Casa de origem) que autoriza a in· 
corporação da Faculdade de Serviço Social, da Fun· 
dação Vida! Ramos, à Universidade Federal de Santa 
Catarina. 

PARECER N• 217, D1' 1983 
DI!' COD:aissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador .Aderbal Jurema _ 

Com a Mensagem n<;> 457, de 1981, o Senhor Presiden­
te, submete à apreciação do Congresso Nacional, nos 
termos do artigo 51 da Constituição, projeto de lei que 
autoriza a incorporação da Faculdade de Serviço Social, 
da Fundação Vida! Ramos, à Universidade Federai de 
Santa Catarina 

A mensagem Presidencial é acompanl)ada de Expo­
siÇão de.Motivos do_ SeQhor Ministro de Estado da Edu-
· cação e Cultura, que diz: 

••A medida proposta resultou de acurados estu­
dos feitos conjuntamente pelas menciomldas Insti­
tuições, as qUais levaram em conta, principalmente, 
o fato de que a referida Faculdade, ministrando 
apenâs um Curso, o de Serviço-Social, hã muito_ está 
integrad~ na estrutura acaQ~DJ.ico-adi!lin_ístiatiVa.·aa 
Universidade, sob a forma de estabelecimento agre­
gado, de conforriiidade com o disposto nó artigo 5<J, 
alínea h, da Lei n9 3.849, de 18 de dezembro de 1960. 

Essa agregação, decorrente, portanto, de expres­
sa determ.iriação l~gal, aos poucos se descaracteri- · 
zou, uma v~ que, ao longo do tempo, a U niv"ersida­
de foi assumindo, integralmente, a direção e as ~es­
pesas da Faculdade, transformandõ-a, assim,~ eín 
uni~ade integrada em sua estrutura. 

É oportuÕo salientar, tambêm, que a fundação, 
eÕtão mantenedora da Faculdade de Serviço_Social 
e o Conselho Universitário da UFSC, estão de ple­
no acordo com a m~Qída proposta, considerando 
que, em verdade e de fato, todos os bens t)lÔVeis e 
direitos, da Faculdade, ora na posse ou já cedidos à 
Universidade, estão a esta indubitavelmente incor­
porados._ 

Diante dessa circ.unstância, parece mais coeren~e 
que se incorpore definitiva e legalmente à Universi­
dade a Faculdade em apreço, regularizando-se uma 

situação há muito reclamada por quantos militam 
-em ambas as Instituições.'~ 

O Projeto em exame, estabelece ainda, em seu artigo 
29, que sãq incorporã.dos ao patrimônio ·da União todos 
os beins móveis e direitos da Faculdade de Serviço Social, 

. oni e~- pOSse ou já cedid,os à Utiiversidad.e pela Fun­
dação Vldai Ramõs, iri.dependente de qualquer indeni­
zaÇão. 

Asslrit Sendo, achamos que essa incorporação aper­
fefçO"ã.iã o-deSenvolvimento educacional e cultural, tendo 
em: vista que a referida Faculdade disporá de maiores re­
ciítSõS humanos, ftnancçiros e tecnológicos, integrilndo 
uma Universidade Federal. 

Isto posto, somos pela aprovação do presente Projeto 
de lei, por considerá-lo justo e oportuno. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1982. ~Gastão 
Müller, Presidente, em eXercício- Aderbal Jurema, Re­
lator- João Lúcio -Laélta de _ _Alcântara- Eunice Mi­
cheles - Gabriel Hermes. 

PARECER-No 218, D1' 198:r 
D~ Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Bornhausen 

A proposição em tela, originária da Câmara dos De­
putados, para onde foi encaminhado pelo Poder Executi­
vo, nos termos do parágrafo único do artigo 56 da Cons­
tituição ~Federal, tem por escopo autorizar seja incorpo­
iada à Un'iversidade Federal de Santa Çatarina a Facul­
dade de"-ServiçO Social di Fundação Vidat Ramos. 

Na casa de origem tramitou a medi dá pelas .Comissões 
de ConstitUição e Justiça, de Educação e Cultura e de Fi­
nanças, tendo obtido pareceres favoráveis ao seu acolhi­
mento. 

Aprovado o projeto em Plenário, chega ele à revisão 
do Senado Federal, tendo havido a manifestação da.. Co­
missão ·de Educação e Cultura_ no .sentido de sua apro­
vação. 

Cabe-nos, nessa oportunidade, o exame da providên­
cia Sóh o enfoque financeiro, Consoante preceitu_a o item 
vn;·ao art. 108 do Regimento Interno do SenadQ_Fede­
ral. 
- Cinge-se a ProposiçãO em regularizar, S-eglliido as nor­
mas jurídicas pertinentes, a, situação da Faculdade de 
Serviço Social pertencente à Fundação Vidal Ramos, atê 
então agregada à Universidade Federal de Santa Catari­
na, nos termos da alínea h dO art. 59, da Lei n9 3.849; de 
18 de dezembro de 1960. 

Tendo havido pronunCiamentos favoráveis à incorpo­
ração, por parte das instituições participantes do men­
cionado ato e sabendo-se que a entidade incorporada de 
há muito assuniiu, de forma integral, as despesas da Fa­
culdade e a su!l direção, não vemos qualquer empecilho à 
efetivação da supra referida íncorpoiação, passando ao 
patrimônio da- União Federal todos os bens e direitos do 
estabelecimento incorporado, independentemente de in­
denização. 

As razões ora alinhadas levam-nos a opinar pela apro­
~Vâção do projeto de ·lei em exame. 

Sala das Comissões, 14 de abril de 1983. - Itamar 
·Franco, Pic!sidente~- Jorge Bornhausen, Relator. -
Lourival Baptista - Gabriel Hermes -José Fragelli­
Jorge Kalume- José Lins- Jutah.v Magalhães- Sal­
danha Derzi. 

~ ~ ~ ~ PARECERES N•s 219 E 220, DE 1983 

Sobre as Emendas n9s I e 2, da Câmara dos Depu· 
tados, ao Projeto de Lei do SenadO n'i' 118, de 1974, 
que "define os crimes de responsabilidade do Gover-­
nador e dos Secretários do Governo do Distrito Fede­
ral e dá outras providências". 

PARECER N• 219, DE 1983 
Da Comissão de ConstituiÇão e Justiça 

Relator: Senadpr_Lenoir Vqrgas 

Retorna o PLS- n9 118, de 1974, à nossa apreciação, 
para que examinemos as Emendas de números 1 e 2, 
apresentadas na Câmara dos Deputados. 

Abril de 1983 

A Emenda n9 I, altera a redação do art. 59 do Projeto, 
com o objetivo de reduzir, de 4 (quatro) para 2 (dois) 
anos, aPós haV-erem deixado o cai-go; o praZo prescriCio­
nal para que o Governador do Distrito Federal e os Se­
cretários do Governo, respondam por atos que a lei con­
sidere crime de responsabilidade praticados no exercício 
da função pública. 

Jâ a Emenda n9 2, tem por escopo estender aos Gover­
nadOres esecn!:tâftos dos Territórios Federais, as dispo­
_sições do Projeto. 

No ffiériió vefifica-se-cfi.i'e;-qu-anto à Emenda n<;> 1, bus­
ca acele~ªr a aplicação de possíveis sanções; no razoável 
prazo de a tê dois anos após a perda do cargo; e quanto à 
Emenda n9 _2, que se trata de medida oportuna, em per­
feíta·harmÕnià com o intereSse da moralização do Poder 
P6blico lrlaiiffestado no projeto, ademais de manter a in­
teZ.adio ·biSirlto F"ederii-Teri-itódoS no que se refei-e à 
normã.tividade constitucional. 

Diante do exposto, e inexistindo óbiCes quanto ao as­
pecto jurídico-constitucional, nosso parecer é pela apro­
vaÇão do projeto, adotadas as Emendas n9s I e 2 da Câ­
ma·ra. dos Deputados. 

Sala das C.omissões,-24 de novembro de 1982:- Aloy­
sio Chaves, Presidente - Lenoir Vargas, Relator -
Aderbal Jurema - Dulce Braga - Leite Chaves - Af­
fonso Camargo - Almir Pinto --Bernardino Viana -
José Frãgelli. 

PARECER N• 220, DE 1983 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Mauro Borges 

Em 1974, a Comissão do Distríto Fed_eral desta Casa 
do Congresso - motivada por uma representação do 
Tribunal de Contas local formalizou o presente projeto 
de lei, que define os crimes de responsabilidade do Go­
vernador e dos Secretários do Governo do Distrito Fede­
ral, e dá outras providências. 

A propOsição foi aprovada pelo Plenário,= após au­
diência-dos órgãos técnicos, e foi submetida à Câmara 
dos DepUtados, onde também mereceu aprovação, com 
t-mendas que promoveram. 

I -a supressão do art. 69 e __ de seu parágrafo único; 
2- a alteração do texto do art. 59 e do_seu parágrafo 

19; 
3- o acréscimo do art. 7'í'. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, aS mOdifi­
cações promovidas pela Câmara foram consideraâas 
conslitucionais e jurídicas, pois, (verbis):. 

••No mêrito verifica-se que, quanto à Emenda n9 
I, busca acelerar a aplicação de possíveis sanções, 

· no razoável prazo de até dois anos após a perda do 
cargo; e quanto à Emenda n9 2, que se trata de medi­
da oportuna, em perfeita harmonia com o interess.e 
da moralização do Poder Público_ manifestado no 
projeto, ademais de manter a interação Distrito 
Federal-Território no aue se refere à normatividade 
constitucionaL" 

Quando ao que ~iz respeito a esta Comissão, tambêm 
ne·nhuma objeção de ordem fundamental pode ser levan­
tada. 

Sucede, entretanto, que no aspecto formal, parece ne­
cç.ssário alert~r-se_a douta Çqmissão de Redação para os 
seguintes pántos: · 

I 9) o art. 79, acrescentado pela Emenda n9 2, melhor 
ficaria se recebesse a designaçãO do. "art._6<;>'', porquanto, 
tendo esse dispositivo sido salvo de supressão pela 
Emenda n9 I, ficou a proposição sern ... art. 69", não se 
pode"ndo falar em renumeração dos demais.artigos; 

29) teria ficado melhor posto, tecnicamente, se, em 
vez de acrescentar-se dispositivo mandando aplicar as 
disposições preconizadas pelo projeto~. "aos Governado­
res e Se_cretários dos Territórios Feder~is", a Emenda n<;>,. 
2 houvesse acres~ntado expressão ao art. 19. 

Contudo, compete à douta Comissão de Redação pro­
mover o texto final. 
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Somos, portanto, pela aprovação tlo Projeto de lei em 
exame, com as emendas aprovadas pela Câmara dos De­
putados e consideradas constitucionais e j!lrídicas pela 
douta Comissão de Constituição e iustiça. 

Sala da Comissão, 19 de abril de 1983;- Alexandre 
Costa, Presidente - Mauro Borges, Relator - Passos 
POrto - Alfredo Campos - Altervi; Leal- Marcelo 
Miranda - Lourival Baptista - GciSÍài/Müller - Gui­
lherme Palmeira - Saldanha Derzi. 

PARECERES N'S :z21; 222 E 223, DE 1983 

Sobre os Projetos de Lei do Senado n'~s 214, de 
1980, que "introduz alterações na Lei n'~ 5.107, de 1.3 
de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garan~ 
tia do Tempo de Serviço"; e, 208, de 1980, que ua­
crescenta §§ z,. e 3'<' ao art. 2'<', da Lei n'<' 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço". 

PARECER N' 221, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator; Senador Josê Frage/li 

Os projetos de números 214 e 208, de 1980, dos nobres 
Senadores Humberto Lucena e Roberto Saturnino, com 
tramitação conjunta nesta Casa, visam o mesmo fim: 
permitir que os empregadoS optaOtes pelo FGTS pOssam 
acompanhar os recolhimentos dos depóSitos que as em- -
presas devem fazer, nos bancos, em suas contas vincula­
das e áiilda, obter periodicamente informação segui-a 
sobre o saldo dessas contas. 

O segundo projeto, mais minucioso, estã, a nosso ver, 
consU~standado no primeiro, que prevendo, no seu art. 
2"', a sUá devida regulamentação pelo Poder Executivo, 
ouvido o BNH, tem a vantagem de remeter os detalhes 
para o decreto que_determinar a sua execução.-

0 Projeto n9 208-/1980 contém tambêm providência 
que assegura a sua efetiva aplicação, que é a multa pre­
vista no seu § 2"', sabido como é que a 1ei que corilina 
sanção punitiva se impõe com maior autoridade, 

Dou, assim, parecer pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n"' 208/1980, por constitucional e jurídico, 
dando pela prejudicialidade do ProJeto_de Lei do Senado 
n' 214(80. 

Sala das Çomissões, 20 de maio de 1981. - Ãloysio 
Chaves, Presidente - José Fragel!f, Relator - Moacyr 
Dal/a- Tancredo Neves- João Calmon -Lenolr Var­
gas --Murilo Badaró -Raimundo Parente- Leite Cha­
ves. 

PARECER N' 22'z; DE 1983 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Alberto Silva 

São submetidos à apreciação desta_Coniissãq de Eco-_ 
nomia os Projetos de Lei do Senado n~'s 214 e 208, de 
1980, de autoria dos ilustres Senadores Humberio Luce­
na e Roberto Saturnino, respectivamente. 

Ambas as proposições pretendem -introduZir alte­
rações na Lei nl' 5.107/66, que instituiu o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, dáí a tramitação em conjun­
to em cumprimento ao artigo 282 do Regimento Interno. 

Tratam, especificamente, da obrigatoriedade de forne­
cimento, pelo estabelecimento bancáiio, de um extrato 
relativo às contas vinculadas do FGTS aos empregados 
optantes, contendo os depósitos efetuados e o saldo 
atual. 

Entretanto, a nosso ver, o Projeto n~' ·208/80 nos pare­
ce mais adequado aos objetivos pretendidos, visto envol­
ver sanções necessáriãs para a sua eficãda, bem como 
exigir a sua regulamentação pelo Poder Executivo, ouvi­
do o Banco Nacional da Habitação, .o que permite a sua 
compatibilização com as peculiaridades dos setores que 
irá atingir. 

Do ponto de vista estritamente econômico, a ·matéria 
não oferece nenhum aspecto relevante que" mereça maio­
res comentários, visto tratar-se de um problema inerente 

a um· -direito de informação, o qual, no que diz--respeito 
aos dep6sit~s voluntários do público nos bancos comer­
ciais·, têm sido cuÍnprido normal e regularmente, inde~ 
pendente de qualquer força coercitiva. 

Assini sendo, somos pela aprovação do Projeto de Lei 
do ~enado n~' 208/80 e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado n~' 214/80. 
-·Sala das Comissões, 18 de novembro de 1981.- José 
Richa, Presidente - Alberto Silva, Relator - Gabriel 
H(!imes - José Frage//i- -José Caixeta - Bernardino 
Viana - Lenoir Vargas. 

PARECER N• 223, De 1983. 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

O projeto ·em exaine, de autoria do eminente Senador 
Humberto Lucena, pretende alterar o art. 2'<' da Lei n9 

· 5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, para efeito de estabe­
le"cer a obrigatoriedade de Ç)S bancos depositários forne­
cerem, anualmente, até 31 de março, aos empregadores, 
para distribuição aos empregados, os extratos de contas 
vinculadas do FGTS, bem como obrigar o empregador a 
anotar, na Carteira dê Trabalho e Previdência Social op­
tante, o nome do banco depositárío _e a respectiva agên-

'"'"da onde íoi aberta a conta vinculada. 
Na Justificação do projeto, alega seu autor que::. "ale­

-gislação vigorante é totalmente omissa a tal respeito". 
Ocorre, entretanto, que a legislação atual refere~se, ex­

plicitamente, aos aspectos acima comentados, no Decre­
to 59.820f66, artigos 14- sobre o fornecimento do ex~ 
trato anual das contas vinculadas -e 16- quanto à 
anotaÇão~ ni:f"Carteira de Trabalho do empregado optan~ 
te, do n-ome e local do banco depositário. 

Ao projeto foi anexado o de número 208, de 1980, 
subscrito pelo ilustre Senador Roberto Saturnino, que­

. dispõe Sõbre matéria idêntica. 
Nestas condições, comprovado que ambas as propo­

'- -siÇões -São redundantes em seus objetivo-S, já disciplina­
--dos por normas legais em vigor, opinamos pela Sua re-
~-jéíÇão: -

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. -
Gabriel Hermes, Presidente- Raimundo Parente, Rela­

-:tor~- renôii Vargas -Almir Pinto - José Fragel!i­
AlojiSiO Cha~·es- Moacyr Dal/a- Franco Montoro, --­
Vencido, com voto em Separado. 

VOTO"-EM SEPARADO, VENéiD-0 DO SENÃDOR 
FRANCO MONTORO 

Em apreciação conjunta nesta Comissão de Legisla9à-o 
Social os Projetos de Leis n~' 208, di:: 1980, autõ.ria dÕ Sew 

--nadar Roberto Satl!rníno e n'<' 214, de 1980, autoria do 
Senador Humberto Lucena, anexados, após pronunciaw 
menta prévio da Comissão de Justiça, com base na art. 
282, do Regimento Interno da Casa. 

Ambos tratam-, como já dito, de introduzir alterações 
na Lei a'<' 5,107, de de 13 setembro _de 1966 (de acrescen­
tar§§ ao seu ait. 2~', poderia ser díto) parÍl, aperfeiçoando 
a legislação do FGTS, no dizer de s~us autores, possibili­

-_ta r-Um aC.ompanhaOJento e um con_t_rQle eficaz das c01itas 
vinculadas por seus titulares. 

O pronunciamento da Comissão de Constituição e 
Justiça, após a anexação, baseado no parecer da'lavra do 
Senador José Fr~gelli, concluiu pela aprovação do Proje­
to de Lei n'<' 208/80, por constitucional ejurfdíco, já que 
mais minucioso ·e, além do mais, contemplando norma 
sancionadora de eventual descumprimento de st,tas deter­
minações. O projeto de Lei ai' 214/80, em conseqüência, 
foi dado por _prejudicado (v. fls. e fls~ doS autos). 

A Comissão de Economia, chamada a pronunciar-se 
em Seguida, havendo ressaltado, em parecer do Senador 
Alberto Silva, que as proposições visam disciplinar ma­
téria inerente ao direito de informação que, no que diz 
respeito aos depósitos voluntários do público nos bancos 
cOmerCiais, tê:Tn sidO cumprido normal e regularmente, 
julgou por bem apoiar a manifestação da Çomi~são de 
Justiça e, pois, recomendar a aprovação do Projeto de 
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Lei n~" 208/80, Com prejudicialidade do Projeto de Lei n~" 
214(80 (fls. e fls). 

Nesta Comissão, o ilustre Relator, Senador Gabriel 
f:l_ermes, depois de apontar os dois aspectos que a seu ver 
são os mais importantes na proposição (1- fornecimen­
to anual de extratos das contas vinculadas do FGTS pe­
los bancos depositários, para distribuição aos empregaw 
dos e Il -anotação obrigatória na CTPS, pelo emprega­
dor, do nome da agência do banco depositário) e 
entendendo-os já previstos na legislação em vigor que 
disciplina a matéria, particularmente no Decreto n' 
59.820/66, ãrts. 14-e-16, opinou pela rejeição (fls. e fls). 

Pedi vista e ora ofereço o meu voto em separado. 
As proposições não foram apreciadas com o cuidado e 

a profundidade que mereciam. 
Com efeito, mesmo desconsiderando as inovações que 

o Projeto de Lei nq 214/80 tenta introduzir na Lei nl' 
5.107 através da nova redação dada ao parágrafo único 
do ãrt. 2~" (renumerado para l~'), bem como através do_§ 
211 que aCrescentã, a ve.rdade é a mesma proposição, no 
caso de seus§§ 3'<' a 6'<', igualmente acrescentados, trans­
planta para a lei disposições que até aqui estão consubs­
tanciadas apenas em decreto e que, à falta de melhor hie­
rarquia ou mesmo de eficacia de execução, simplesmente 
funcionarri como IC:tra morta. -

O que se sabe, nOtoriamente, é que pouquíssimos esta­
betéCimentos bancários, assim como reduzidíssimo nú­
illero de empresas empregadoras, sujeitas ao regime do 
FGTS, têm-se preocupado em proporcionar que os ver­
dadeirqs ti.tulares. das con~as vinculadas acompanham e 
controlem a respectiva movimentação (depósitos feitos 
ou omissões de depósitos, lançament!J'S de juros e outros 
diViOendos -etc.). E--isto apesar dos arts. 14 e 16, do De­
creto n'<' 59.820/66, a que se referiu o Relator da matéria 
nesta Comissão e apesar da Seção Il, do Capftulo 11, 
itens 40.1, 41, 42 e 42.1,- das novas Instruções sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, consubstan­
ciados na Ordem de Serviço BNH- FGTS- POS n' 
02/78, de 21 de dezembro de 1978, a que o Relator não 
se referiu, mas que também tratam da matéria e tambêm 
não vêm sendo cumpridos. 

De outra parte, o Projeto de Lei n"' 208, de 1980, auto­
ria da nobre Senador Roberto Satumino, que logrou ser 
preferido nas comissões técnicas em quejâ foi apreciado. 
não se ocupa apenas de reproduzir, no texto da lei, dis­
posições constantes do D«reto ou das Instruções sobre 
o FGTS, deSrespeita-clãs disPosições~ repita-se. 

Este projeto (de·nl' 208/80) dá à questão tratamento 
diferençado, visto como determina o funcionamento tri~ 
mestral dos extratos das contas vinculadas {o Decreto e 
as Instruções falam em extrato anual) às empresas, comi­
nando a essas, outrossim, prazo certo, no máximo de três 
dias, para que os entreguem aos interessados, com infor­
mações suplementares sobre depósitos efetuados no 
perfodo e saldo atualizado. 

Ora, isto é bastate mais favorável aos trabalfiadores ti-
- tulãre5 de. contas vinculadas e_ não consta, realmente, da 
l~glslaçãq_ que disciplina a matéria. Da lei, do decreto re­
gulamentador e das instruções. Logo, a afirmação do pa~ 
recer do relator de que a matérià já está disciplina por 
normas legais em vigor não se aplica ao Projeto de Lei n~' 
.~08/80. 

-Assim, considerando que, de fato, os empregados vin­
culados ao regime do FGTS não têrri, presentemente, 
qualquer tipo de acc;;sso assegurado à movimentação de 
suas contas, inobstante os arts. 14 e 16 do Decreto n'<' 
59.820/66 e a SeÇão 11, do Capftulo 11, da Ordem de Ser­
viço n"' 02(78, do BNH, manifesto õ meu voto separado 
favorável à aprovação do Projeto do Lei do Senado n9 
208, de 1980, preferência a que chego em razão dos mes­
mos motivos que conduzlram as Comissões de Justiça e 
de Economia a assim proceder e que se consubstancíam 
no fato de ele conter, de modo expresso, o que falta no 
de n9 214/80, ou sej::t. «providência que assegura a sua 
efetiva apJiC<lção,· que é a multa prevista no seu§ 29, sabi­

.. <do como ê que a lei que _comina sanção púnitiva se impõe 
com maior autoridade". 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982.- Fran­
co Montoro. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --0 Expedien­
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE Martips Filho)- A Presidên­
cia comunica a:o plenárío que, por indicàção do Presi­
dente do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, 
designou, para comporem a delegação do Senado à 132' 
Reunião do Conselho Interparlamentar, a realizar-se em 
Helsinki --Finlândia, os nobres Senadores João Cal­

. mon e José FrageUi. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 19-Secretãrio. 

sao lidas as seguintes 

Em 22 de abril de 1983. 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de c_omunicar a Vossa ExceLência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alíne:;J, "a'\ do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir do dia 27-4 a 20-5, de 1983, para breve viagem ao 
estrangeiro, atendendo a convite da República da _C~ina 
(Formosa). 

Atenciosas saudações 
Milton Cabra/. 

Brasília, 19 de abril de 1983. 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex'- que me ausenta­

rei do País, no período de 22 de abril a 3 de maio de 
19~3, a fim de integrar a 132'- Reunião do Conselho In­
terparlamentar, a realizar-se em Helsinki, Finlândia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os 
protestos de minha elevada estima e distinta conside­
ração. 

João Calmon. 

Brasflia, 20 de abril de 1983. 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que me ausenta­

rei do País, a partir de 26 do corrente, a fim de integrar a 
q2~ ReUnião do Conselho Interparlamentar, a realizar­
se em Helsinki, Finlândia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V,. Ex.• os 
protestos de minha elevada estirn:i e dis_tirita conside­
ração. 
José Frage/li. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- As comuni­
cações lidas vão à publicação . 

J:Iá oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador FábíoXUCe­

na. 

O SR. FÁBIO LUCENA (Pronuncia O segulD.fe dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o fundamental para o ordenamento jurídico de 
qualquer nação politicamente orgariizada é, sem dúvida 
alguma, a manutenção da lei escrita e a observância da 
sua cabal e fiel execução. Temos leis esdrúxulas em nosso 
País, muifas delas ainda eivadas dos ranços do arbítrio, 
que trazem profundas mesclas dos tempos em que impe­
rava no País o regírite- de exceção ditado e dirigido pelos 
atos institllcioriais -de tão triste memória. 

A lei maior a ser preservada é, sem dúvida alguma, a 
Constituição Federal, que, apesar de ser uma Consti~ 
tuição aspeada e ainda conter no seu preâmbulo os no­
mes de três Ministros Militares, que compuseram a Jun­
ta Militar que destituiu -o Presidente Costa e Silva e que 
destituiu o seu substituto legal, o Vice-Presidente Pedro 
Aleixo, e que impediu, por motivos de ordem atribuída à 
Segurança Nacional, a ascensão dos demais substitutos 
legais do Presidente Costa e Silva, vale dizer, o Presiden­
te da Câmara dos Deputados, o Presidente do Senado 
Federal e o Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
aquela junta, apesar de ainda constar no preâmbulo da 
Constituição Federal, não invalida, apesar dessa pecami­
nosidade, que todos nos esforcemos, como dever essen­
cial e maior, para manter a plenitude, a 'excelcitude e a 
plena vigência do texto constitucional, porque derroga~ 
do um só artigo na ConstitUição toda a ordem jurídica 
nacional sofre uma irremediável derrocada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Foi o que aconteceu, Sr. Presidente, nos anos 1981 e 
_ 1982, quando o senhor Presidente da República, legis­

lando de modo flagrante contra a ConstitUição Feder-al, 
editou decretos-lei que. se insurgiram contra a automo­
mia municipal e que castraram competências constitu~ 
cionais dos governadores de Estado. 

Tendo em vista que a função do legislador não é ape­
nas a de legislar, mas a de zelar pelo fiel cumprimento 
das leis emanadas do poder competente, que é o Poder 
Legislativo-- jã_ dizia o padre Vieira que as leis não são 
boas porque bem se fazem e, sim, porque bem se cum­
prem - tendo em vista esse caráter essencial que deve 
presidir a ação dos membros da Câmara e do _Sçnado, eu 
tenho a honra, Sr. Presidente, de propor ao Se.nado o se­
guinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• -,--­
"Revoga os Decretos-leis n'~ 1.866, de 9 de março 

de 1981,- e 1.937, de 27 de abril de 1982". 
Do Senador Fábio Lucena_ 

O Congress_o Nacional decreta; 

Art. }9 Ficam revogados os Decretos-leis n'~ 

1.8.66, de 9_ de mãrço de 1981, e n9 1.937, de 27 de 
abril de 1982. 

Art. 2'1 
tráriÕ 

Art. 3'1 
publicação. 

Revogam-se as_ dispos_~ç~es em con-

Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Senado Federal, Brasflia, em 22 de abril de 1983. 
Senador Fábio Lucena 

.[ustificação 

Os Decretps-leis que se revogam são cristaJ.i.na­
menté inCoifstitucionais, como se passa a demons­
trar. 

A Constituição Federal, Art. 15, 11, § 1'~, estabele-
ce: 

'-'Serão nomeados pelo Governador, com prévia 
- aprovação: 

( ... ) b) do Presidente da República;os Prefeitos 
dos Municípios declarados de interesse da segu­
rança nacional por lei de iniciativa .do Poder Execu­
tivo". 

Dizendo-se no uso da atribuição que lhe confere 
o Artigo 55, item I, da Cons_tituição, o Senhor Presi­
dente da República editou o Decreto-lei n9 1.866, de 
9 de março de 1981, De fato, o dispositivo constitu­
cional invocado pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, como adarga para a edição do Decreto-lei supra, 
lhe coQfere poderes para expedir Decretos-leis sobre 
segurança nacional. Mas o que é segurança nacio­
n"al? Segurança nacional, "ê o estado de garantia 
proporcionado à Nação, para a consecuçãu dos seus 
objetivos nacionais, dentro da ordem jurídica vigen­
te" (Lei n'~ 6.620, de 17 de dezembro de 1978, Art. 
29). Reza a Constituição, Art. 86, qu~. "toda pessoa, 
natural ou jurídica, ê responsável pelá segurança na­
cional;_nos limites definidos em lei", isto é, li_mites 
da Lei de Segurança Nacional (Lei n'~6.620, de 17 de 
dezembro de 1978). 

Ora, lendo-se e relendo-se essa lei iníqua, produ­
to do terror e do_ arbítrio, mesclada ainda pelos 
ranças do ódio sobrevivente ao período revolucio­
nário, nela não se encontra nenhum dispositivo 
sobre PrefeitoS de Muniçípios declarados de interes­
se da segurança nacional. "por lei de iniciativa do 
Presidente da República". Deflui-se, -poiS, do pró­
prio texto da Superlei, que a competência constitu­
cional do Presidente da República para expedir 
Decretos-leis sobre segurança nacional se restrirlge 
aos limites de segurança nacio"'oal definidos em lei 
(na Lei de Segurança), consoante o expresso no Art. 
86 da Constituição. 

O Art. }9 do Decreto-lei n~ 1.866/81 repete a 
norma do Art. 15, 11, § 19 da Constituição. Mas o§ 
]9 acrescenta ao texto constitucional ~andameiltos 
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que nele não se contêm, o que só poderia ser efetua­
do pelo Congresso Nacional, através de emenda. 
Com efeito, o § (9 estabelece: 

''Se o nome escolhido não merecer a aprovação 
_do Pre_Sidente da República, este, por intermédio do 
Ministro da Justiça, comuniCará sua decisão ao go­
vernador do Estado, devendo ser feita a indicação 
de novo nome, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a 
contar daquela comunicação"._ 

O§ 29 do m'esmo artigo é o mais audacioso;. "Até 
a nomeação do respectivo titular, responderá pela 
Prefeitura Prefeito pro tempore, designado pelo Pre­
sidçnte da República". 

Afrontando a Constituição, o Decreto-lei n'~ 

1.866/81 cria situações e figuras que conflitam, gri~ 
tantemente, com a Constituição, que não cogita des­

- sas figUras e situações. Nem mesmo a Lei de Segu­
rança," no q-ue periin-e ao asSunto~ ousa nivelar-se ao 
CódigO de Constantino. -

Não satisfeito com essa clamante violência con­
tra a Lei miior, o Presidente- da RC:pública foí além, 
ao editar o Decreto-lei n9 1.937, de 27 de abril de 
1982, que acrescentou ao Art. l '~ do Decreto-lei n9 
1.866/81, os seguintes: 

''§ 3'~ Os Prefeitos nomeados no termos doca­
put deste artigo serão eXonerados quando decaírem 

-'da confiança do Presidente da República ou do Go-_ 
vernador do Estado. 

··§ 4'~ A exoneração será imediata quando o 
Governador for avisado pelo Ministro da Justiça de 

- qt.ie o_Prefeito decaiu da confiança do Presidente da 
República. 

.;§ 59 Quando o _Prefeito deixar de merecer a 
confiança do Governador do Estado, a exoneração 

- será precedida de aprovação do Presidente da Re­
pública''. 

Ora, Sr. Presidente, a lei é expressão material do direi~ 
to, logo a lei não pode legislar sobre substantivos abstra­
tos, sobre saudade, sobre amor, sobre confiança! ~o que 
fazem os decretos-leis do Presidente da República, legis-
lam sobre fatores eminentemente subjetivos. ·"' 

A confiança é um instituto essencialmente abstrato e 
se isto prevalecer não vai demorar para que o Poder Exe­
cutivo legisle, por exemplo, sobre a confiança que gere os 
destinos de um matrimônio. E se é de um governador de 
Estado pedir ao Presidente da República para exonerar 
prefeitos, cOntrarfamente às normas estabelecidas na 
Constituição Federal, daqui a pouco será necessário que 
o cônjuge insatisfeito peça ao Presidente da República 
autorização para recorrer aos remêdios do desquite e do 
próprio divórcio. 

Além da violência, à farta comprovada, que co­
meteu contra a Constituição, o Presidente da Re­
pública ainda se insurgiu, de modo igualmente cris­
talino, contra o princípio da autonomia municipal, 
assegurada no Art. 15 da Lei das leis. E fez mais: o 
Presidente da República extrapolou das sua:; atri­
buições constitucionais, pois, dentre o rol de sua 
competência privativa, estabelecido nO Art. 81 da 
Constituição, inclui-se (inciso VII); " - aprovar a 
nomea-ção dos Prefeitos dos Municipios declarados 
de interesse da segurança nacional". Com relação 
aos Municípios declarados de interesse da segu~ 
rança nacional, ê só e somente o que compete, pela 

"constitUiÇão, ao Presidente da República: aprovar­
lhes a nomeação. Nada mais! 

Nada mais sobre o assunto consta na Constituição. Se 
a Constituição preceituasse;, "Compete ao Presidente da 
República, além de aprovar a nomeação dos Prefeitos 
dos Municfpios considerados áreas de interesse da Segu~ 
rança Nacional", se a Constituição estabele_cesse compe­
tência -do Presidente da República, para,, "autorizar a 
exoneração desses prefeitos", tudo bem. Mas a Consti­
tuição. é expressa; ela só atribui âo Presidente da Re­
públic~ competência para aprovar a nomeação desses 
prefeitos. 

O Sr. Humberto Lucena -- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. FÁBIO- LUC.ENA _:. CoriCedo c·Om muita ho· 
ra, o aparte ao meu Lfder? Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Hwnberto Lucena- Congratulo-me com a feliz 
e oportuna iniciativa de V. Ex• em apresentar à Mesa do 
Senado Federal um projeto de lei revogando esses dois 
famigerados decretos~Ieis gritantemente inconstitucio­
nais, como bem salienta e denuncia V. Ex• nó seu pro­
nunciamento. Aliãs, por ocasião de uma das últimas reu­
niões da Comissão Executiva Nacional do ·pMDB, tive 
oportunidade _de defender ali, quando o assunto foi ven­
tilado pelo Presidente Ulysses Guimarães, que o PMDB 
tomasse a iniciativa de encaminhãr uma representação 
ao Sr. Procurador-Geral da República, solicitando a ar­
güição perante o Supremo Tribunal Federal, da inconSti­
tucionalidade desses dois decretos-leis. O assunto está 
sendo devidamente estudado pela Consultoria Jurídica 
do Partido, para que, oportunamente, possamos chegar 
a uma decisão a esse respeito. 

Enquanto isso, enquanto se cogita de uma medida ju­
dicial, vamos tentar acelerar o projeto de V. Ex• nas co­
missões técnjcas, para quC -este Plenârio venha ã aprová­
lo. Como diz bem V. Ex' esses dois decretos constituem 
um atentado gravíssimo ao_ principio da _autonomiá mu~ 
nicipal. que está claramente delineado na Constituição 
Federal. Por outro lado, nobre Senador Fábio Lucena, 
(embro-me do compromisso quase que constante, que_ se 
tornou público, de autoridades do Governo Federal, in­
clusive do Sr. Ministro -da Justiça, Ibraim Abi-Ackel, e 
de alguns líderes do PDS, no sentído da redução ao mfni~ 
mo, do número de m'unicfpios de segurança nacionaL 
Quer dizer, o Governo anunciou que pretendia fazer 
com que apenas pouquíssiinos municípios brasileiros 
permanecessem na área de segurança nacional, restabele­
cendo, portanto, a autonomia política dos demais. En­
tretanto, ao iérvés disso, o que vimos foi o GovernO bai­
xar esses decretos inconstitucionais e citsuistiCos, porque 
- como ainda há pouco comentava com o Senador 
Hélio Gueiros- esses dois diplomas legaiS neSceram do 
conflito políticO qué se ·eStabeleceu entre o Governador 
Alacid Nunes, do Pará, como sabe V. Ex•, e o Palácio do 
Planalto. 

Parabéns, portanto, a V. Ex~ e receba o apoi~ da nosSa 
Bancada para o rápido andamento da sua proposição no 

. Senado Federal. -

O SR. FÁBIO LUCENA -Agradeço a-intervenção 
de V. Ex', nobre Lfder Humberto Lucena, que reforça de 
modo substancial e substanCioso o texto do meu modes~ 
to projeto. Mas, sirvo~me da alusão feita por V. Ex•. à 
tentativa. de se ai'gUír,]uritO-iá SupremO Tribunal Fede­

. ral, a íilconslltucionalidade-destes e de outros decretos e 
decretos-leis, ou mesmo leis, sobre os quais muitos proje­
tos de autOria do nobre Senador Martins Filho se encon­
tram neste poder. f: que existe, nobre Senador, entre o 
Su'premo Tribunal Federal e os agentes passivos das leis, 
aqueles a quem as le~s impCssOalrnentc: devem abranger, 
existe entre o Supremo Tribunal Federal e a so-ciedade 
uma figura singularíssima, estabeleci~a pela Consti­
tuição, que se éonstitui num tapume, numa amurada en­
tre qualquer intenção de se pretender a declaração pelo 
Supremo Tribunal Federal da inconstitucionalidade das 
leis e o Próprio Supremo Tribunal Federal: é_ a fiSur~~: do 
Procurador-Geral da República. Ele, no sisiema consti­
tucional tm vigor no País, não é o flscal das 'leis e nem o 
defensor da sociedade, como aprendíamos nos bancos 
das escolas jurídicas e como ensina a tradição jUrídica de 
nossa República e das demais repúblicas civilizadas exis­
tentes no mundo. O Procurador-Geral da República s6 
encaminha ao Supremo Tribunal Federal uma argüição 
de inconstitucionalidade ~e essa argüição for de interesse 
do Presidente da República ou do Poder Executivo, caso 
contrário ele simplesmente manda arquivar o petitório, a 
súplica- -daquele cidadão ou daquele conjunto social que 
se s~nte afetado pela inconstitucionalidade, às vezes gri­
tante. clamante e a vilta:nte. 

Recordo-me da renúncia do Ministro Adaucto Lúcio 
Cardoso, em 1969, quando o Ministro, arrancando a 
toga ministei-ial, lançava-a sobre a mesa do Supremo, 
Tribunal Federal, depois de o Procurador-Geral da Re-

-pública, de forma arbitrária, ter mandado arquivar uma 
súplica de declaração de inconstitucionalidade de certa 
lei. _ _E_dizia o Ministro Adaucto Lúcio Cardoso, talvez o 
mais culto dentre todos os ministros cultos do Pretória 
Excelso, dizia o Ministro ao renunciar; ... Largo este Tri­
buna_! porque aqui quem menos entende de Direito 'sou 
eu". Ora, aquele que mais entendia, dentre as que mais 
entendiam, renunciava ao cargo de Miriistro dO Supre­
mo alegando ignorância absoluta no que pertine ao Di­
reito, às Leis e à Justiça. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. -FÃBI_O LUCENA - Com muito prã..Zer. 

---o Sr. Hélio Gueiros- Senador Fábio Lucena, V. Ex~ 
. aborda um tema da mais alta atualidade, _especialmente 
no caso dos novÓs governadores recém-empossados aqui 
no Brasil, inclusive da nossa área amazônica. O que V. 
Ex• pretende com o seu projeto é unicamente que seja 
cumprida a Constituição. PareC_C: um absurd-o que no 
Brasil se procure fazer leis que visem única e exclusiva~ 

- mente que se respeite e se obedeça à Constituição. No 
caso das figuras dos prefeitos nomeados para as áreas de 
segurança nacional, o que todos os novos governadores 
querem é :Simplesmente que a Constituição seja respeita­
da. A Constituição manda que o governador nomeie, 
com a prévia concordância do Presidente da República. 
~Mas isso não é feitb. Agora V. Ex'. tem que lanÇar mão 
desse projeto, porque de fato não é muito animador a 
perspectiva de se tentar a declaração de inconstituciona­
lidade de decreto perante o Supremo, porque essa repre­
sentação fica toda na dePendência de um funcionário· 
público suborqinado ao Presidente da República. V. Ex' 
sabe que o Procurador da República, embora um ho~ 

-mem, por sinal meu conterrâneo. de grande talento, de 
grande inteligência, de grand~- cultura, pertencente ... 

O SR~ -FÁBIO LUCENA- Sem dúvida alguma. 

O Sr. Raimundo Parente - ... a uma familia ilustre, 
ilustrada, respeitada, ele de qualquer maneira deve se 
sentir, de certo modo, tolhjdo na sua liberdade de plei­

-tear a declaração de inconstitucionalidade de um ato da 
autoridade que o nomeou para lá. Quero diZe-r a V. Ex• 
que, em váriOS Estados, esta situação jâ está sendo resol­
vida, através de uma di_cqtom.ia: Procurador~Gerai e 
Procurador da Justiça. Esse Procurador da Justiça, nos 
Estados, agora, ,está sendo escolhido através de uma lista 
tríplice, votada por todos os Procuradore_§ e Promotores. 
Ql:'er dizer, limitando um pouco o arbítrio e a discrição 
de um_ g_overnador de Estado para a nomeação do seu 
Procurador. ESse esquema, ess.e mecanismo, que daria 
muito maior liberdade e autoridad~ para a Procuradoria 
da República, ainda não ~te no âmbito federal, mas 
Seria interessante que existis~e. Eu espero, eminente Se­
nador Fábio Luc_:ena, que o próprio Presidente da Re­
pública reconheça a própria ilegalidade, a inconstitucio­
nalidade desses ~ecretos-Ieis e ele próprio tome a iriiciati­
va de os revogar. Porque não se. precisa ser doutor,.nem 
advogado, nem consultor. nem nada. Se o Presidente Fi­
gueiredo ler o artigo 15 da Constituição e ler os decretos 
que .~le mandou baixar, vai verificar que são flagrante­
mente inconstitucionais. Por outro lado, eminente Sena­
dor Fábio Lucena, o que está acontecendo em vários Es­
tados ê uma situação de intranqUilidade, insegurança, 
instabilidade, com relação a esses municípios de segu­
rança nacional. Porque a verdade ê que o Presidente da 
República ainda não se definiu exatamente se irá ou não 
atender às indicações dos governadores. Com isso, esses 
municípios estão ficando quase acéfalos, porque o pre-· 
feito que foi nomeado anteriormente não se sente em 
condiç_ões de realizar um trabalho realmente permanen­
te. Ele estâ vendo os noticiârios dos jornais, indicando_ 
que ele poderá ser exonerado da noite para o dia~ En~ 
quanto isso os governadores também ficam meio tolhi­
dos de indicar nomes à apreciação da Presidência daRe­
Pública, para evitar que haja mais delongas e mais opor-
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tunidades de decretação de nomeação de prefeitos pro 
tempore. De modo que, se houvesse chance de o Con­
gresso N acionai acelerar o projeto de V. Ex• pondo abai­
xo-esses decretos flagrantemente inconstitUcionais, creio 
que o _Congresso Nacional estaria dando uma boa con­
tribuição para regularização de inúmeras administrações 
municipãis que estãO agora nesta ârea de segurança na­
cional. A não ser que o Presidente da Reptí.blica, indo ao 
encontro dos anseios e das aspirações de todas essas co~ 
munidades interiora,oas, resolva colocar aquilo que o 
Lider Humberto Lucena acabou de comentar. S a decla­
ração .da retirada da maioria dos municípios dessa área 
-de segura-nça nacional. Porque de fato, eminente Sena­
dor, hâ uns municipíos que podem, ali e aqui, ser consi­
derados de segurança nacional, mas há outros que foram 
declarados de segurança nacional única e eXclusivamente 
para resolver problemas políticos do partido do Gover-

- -no.- E para rlãO dizer q~e não cito exemplo, eu mostro a 
- · V:~EX~ o caso de s3.ntãr~m. Santaréin, no meu Estado, V. 

-Ex• sabe, não é, âi:ea de fronteira, não tem coisa nenhu-
ma, Dão tem nenhuma reserva mineral importante, não 
tem coisa nenhuma, apenas é o prinCiPal-município do 
interior do Estado do Parâ e é um município onde o 
PMDB dá pancada segura no Partido do Governo. En­
tão, para tentarem controlar ou evitar esta derrota, eles 
consid_eraram Sant<irém área de segurança nacional, mas 
Q tiro saiu pela culatra, porque a tifais espetacular vitóriâ. 
que o PMDB leve em todos os municípios do Parâ foi 
exatamente em Santarém, assim como, com exceção de 
Marabá, em todos os demais municípios de área de segu~ 
rança nacional o PMDB ganhou. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex•. nobre Senador Hélio Gueiros, e aproveito para 
PreStar -iim2-informação ao SemÍdo: hoje almocci. com o 
Governador da Acre, Governador Nabor Júnior, que 
oritem foi recebido em audiência pelo senhor Presidente 
da República. A situação do Acre é singularíssima; o 
Acre tem doze municípioS, onze são áreas de segurança 
nacional e na.capital o prefeito é nomeado. Quando o 
Governador acr"earió- questionoU com o Senhor Presiden~ 
te da República a questão da substituição dos prefeitos 
dos municípios de segurança nacional, disse o Presidente 
da .República ao. Governador Nabor Júnior: .. Eu não 
vou entregar Anápolis ao Sr. Iris Rezende, não vou en~ 
tregar Santos ao Sr: Franco Montoro; não vou entregar 
ao PMDB municípios onde o PDS ganhou as eleições", 

Ora, vamos en~o nós do PMDB reivindicar as prefei­
turas das capitais onde o PMDB ganhou as eleições: em 
Salvador, no Recife, em Natal; em grande parte dosEs~ 
tados em que o PDS ganhou as eleições, o PMDB ga­
nhou as eleições nas capitais. Mas seria justa essa reivin­
dicação do PMDB? Não, ab~o1utamente não. Porque 
não se ganha eleição neste ou tÍaquele município, a 
eleição é ganha ou perdida na esfera do Estado, e se o go­
vetnãdor é eleito pelo "povo inteiro do seu Estado, ele 
tem a competênci~ constitucional - está na Consti~ 
tuição ---:-de exonerar o prefeito e nomeá-lo com a auto­
rização do Pre~dente da República. Pois foi essa norma 
constitucional que o Senhor Presidente da República 
derrogou, revogou, rasgou e estraçalhou. · 

Assim, pelo exposto-, os decretos-leis q'u_e se revogam 
são absolutamente, indiscutivelmente e indisfarçada­
mente inconstitucionais. Daí que o objetivo do presente 
projeto é o de restaurar o império da Constituição Fede­
ral. 

Era o que eu tinha a dizer, (Muito bem!) 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Para uma 
comunicação de Liderança, concedo a palavra ao nobre · 
Líder do PMDB, Senador Humberto Lucena. 
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O SR HUMBERTO .LUCENA (Como Lider, para 
uma comunicação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na ultima sessão plenãría do Senado, o nobre Senador 
Altevir Leal, do PDS do Acre, trouxe ao conhecimento 
da Casa o inteiro teOr de um telegrama que a bancada es­
tadual do PDS enviara ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca, General João_ Baptista de Oliveira Figueiredo, às vés­
peras de uma audiência marcada com o Sr. Gov_ernador 
do Acre, Nabor Júniõr.--

Parece-me evidente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que o propósito dos parlamentares acreanos foi o de 
criar dificuldades ao bom relacionamento do Senhor 
Presidente da Repúblíca com o novo Governador do. seu 
Estado, tanto assim que, no referido tele8;rama se diz, 
textualmente. 

.. Lamentamos levar ao conhecimento de V. Ex• o 
clima de insegurança e de coação política movida 
pela Administração Nabor Júnior contra adver­
sãrios, só com a presunção de que o Governo Fede­
ral esc_olherã nomes indicados pelo Govem_ador, 
para prefeitos dos municípios de área de segurança 
nacional, o que tem proporcionado revanchismo e 
ameaças aos pedessistas. Essa perseguição se traduz 
na demissão, remoção compulsória para lugares dis­
tantes e inóspitos de humildes servidores assalaria­
dos sob regime de CLT, sob a falsa alegação de aus­
teridade administrativa." 

Ora, Sr. Presid.ente, Sr::;,. Senadores, há poucos instan­
tes, recebi em meu gabinete a honrosa visita do_Governa­
dor Nabor Júnior,- que, comó todos conhecem, é um 
homem público da maior correção, da maior aust~rida­
de, um cavalheiro, no melhor sentido da palavra, pois a 
todOs trata sempre com absoluta cordialidade; pela sua 
índole pacífica, e quem o conhece sabe que S. Ex• seria 
incapaz de tomar a iniciativa de atos dessa nature;za, de 
mesquinha perseguição política aos Seus adversários. 
Tanto assim, que ouvi do Governador Nabor_}únlot a 
sua indigna réplica à denúncia que os Deputados do 
PDS fizeram do seu governo ao Senhor Presidente da 
República, às vêsperas de sua audiência com o Chefe do 
Gqverno. Disse-me o Governador Nabor Júnior que, em 
pfimeiro lugar não fez nenhuma demissão em maSsa; e 
teria até motivos para fazê-la de algum modo~ porque 
nos três meses que antecederam o pleito, justamente 
aquele período que a lei eleitoral prqíbe qualquer tipo de 
admissão de pessoal, foram contratadas, pelo regime 
CLT, centenas de pessoas, indevidamente, mas que por 
se tratar de servidores, a maioria deles modestos, até 
agora os preservou a todos; o que fez apenas foi preen­
cher, como é do seu dever, do seu direito, oS -cargos em 
comissão, do primeiro, do segundo e do terceiro escalão 
do Governo do Ac(e, que, por sinal, ficaram vagos com 
a sucessão governamental do Estado, Não tem conheci­
mento o Governador de qualquer ato de remoção de 
funcionários da-capital para o interiOr, a não ser, talvez, 
unicamente, a possibilidade de deslocamento de :técnico_s 
da EMA TER, agrônomos e técnicos- agi'íCola_s que, por 
terem contrato de trabalho assinado com aquela entida­
de para trabalharem no iriterior, viilham ficando na Ca­
pital, Rio Branco, e, em face disso, o que representa, na 
realidade, uma anomalia administrativa, a EMBRATER 
que é um órgão federal, através do seu presidente, fez 
sentir à EMA TER do Acre que ou se ftxariam esses téc­
nicos na área rural, onde eles deviam prestar serviços, ou· 
lhes seriam negados novos recursos para a expansão de 
suas atividades no Estado do Acre. Fora daí desconhece 
o Governador Nabor Júnior qualquer-~ato de_ perse­
S;uição política. 

E, por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, envioU S. 
Ex• ao Senhor Presidente da República, ao tomar conhe­
cimento dos fatos acontecidos no plenário do Senado -
e dos quais participaram em defesa do seu Governo o Se­
nador Fãbio Lucena e o Senador Mãrio Maia - o .se-
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guinte telegrama que passo a ler para registro dos nossos 
anais: 

Tomando conhecimento da leitura pelo Senador 
Altevir Leal, na Sessão de hoje do Senado Federal, 
do teor de telex_enviado a Vossa Excelência pelas 
bancadas do PDS na Assembléia Legislativa do Es­
tado do Acre, no qual são feitas acusações infunda­
das a respeito de presumiveiS demissões e transfe~ 
rências de funcionários· do Estado pertencentes à­
quele partido, bem como criticas feitas à pessoa de 
Vossa Excelência por parte do Governo e da banca­
da do PMDB, venho atravês deste cOntestar vee­
mentemente essas noticias que não condizem com a 
realidade dos fatos, solicitando a Vossa Excelência 
que determine rigorosa apuração desses supostos 
acontecimentos para o devido esclareciemnto da 
verdade. Aproveito oportunidade renovar protestos 
elevado respeito e distinta consideração. 

Nabor Teles da Rocha Júnior, Governador, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
p"alavra ao nobre Senador Henrique Santillo. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente, 
Conc:e~() a palavra ao nobre Senador José Lins. 

(Pausa.) 

S.Ex• não está presente. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Satur~ 

nino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tive oportunidade de participar, na qualidade de ob­
servador, representando o meu partido, o PDT, do Con~ 
gresso da Internacional Socialista, realizado em Albufei­
ra, Portugal, de 7 a 10 do corrente._ 

É importante constatar, Sr. Presidente, que o ideal do 
socialismo democrático não se estiolou, mas ao con­
trário, consolidou-se com a passagem p~lo poder em 
vários países da Europa desde o fim da segunda guerra; 
não só aceitando mas reafirmando o princípio democrá­
tico pluralista como condição precípua de sua reali­
zação. Substituindo e sendo substituído no poder, resis­
tindo aos desgastes momentâneos desses embates, adqui~ 
rindo a experiência de Governo em circunstâncias diver­
sas, o ideal socialista nãO perdeu a sua fàrça, mas 
expandiu-se no continente europeu, onde se forjou, para 
modernizar hoje c"orrelites de opinião cada vez mais for~ 
tes em todas as partes do mundo. 

Essa expansão não poderia deixar de atingir, e atingir 
com intensidade maior a América Laiina, dadas as con­
dições econômicas e culturais predominantes nesse con­
tinente; nossas econoritias, bastante industri_alizadas, 
c~m infra-estruturas mais dese:nvolviçias e com dispari­
dades s_ociais inaceitáveis, aléÔl da nossa cultura eminen· 
temente européià. 

Não há, assim, parte nenhuma do mundq mais recep· 
tiva a uma expansão do ideal do socialismo democrático 
do que a Amêrica Latina, não obstante as dificuldades 
_decorrente$ da_ falta de traQição entre nós na pr~ti~a dos 
regimes democráticos. E é o que se observa, Srs. Senado­
res, a cada congresso da intern_::J,cional socialista: a pre­
sença cada: vez mais forte de representantes de países da 
América Latina. 

As razões que levam a esse crescimento do ideal socia­
lista democrático na América Latina estão presentes, ob­
viamente, também no Brasil. E aqui, com maior clareza 

-a:ffida, dado o estágio mais avançado da noss_a economia 
industrializada, assim como os contrastes sociais mais 
fortes, aqui do que na média das nações do continente. 

Devendo o Brasil estar presente nos debates que dão 
forma e conteúdo __ ao pensamento socialista demociátic_o 
mun'dial, tem o PDT, como partido brasileiro que assu­
me com nitidez esse ideal, procurad_o comparecer às reu~ 
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niôes desse __grande forum, e pretende postular a condição 
de partido consultivo naquela organização, não o fazen~ 
do na condição de membro pleno em razão da proibição 
constitucional que impede a vinculação dos partidos bra­
sileiros a entidades internacionais. 

Entendemos, Sr. Presidente, e mais do que isso, temos 
hoje plena convicção de que o futuro da democracia, 
aqui e no mtmdo, está ligado por uma relação de depen­
dência à existência do ideal socialista democrático vivo, 
bem formulado, proposto e concretizado por partidos 
político-s que assumam plenamente essa tarefa, A falta 
dessa alternativa empobrece extremamente o espectro de 
opções políticas, deixando o liberalismo neo-capitalista 
inteiramente desap'oiado dos inevitáveis momentos de 
frac_asso, e abrindo espaços para um crescimento nefasto 
das propostas totalitãria de direita· ou de esquerda. Um 
crescimento do totalitarismo que, em muitos casos, na 
América Latina, tem sido muito mais do que nefasto, 
tem sido trágico, e que poderia ser evitado como o ofere­
cimento da proposta socialista dentro do campo demo­
crático, como alternativa às várias nuances do 1iberalis­
mo desgastado. É pensando assim que nos constituímos, 
oós do PDT, partido socialista democrático e nos empe­
nhamos em estar presentes no grande forum da Interna­
cional Socialista, absorvendo experiências e trocando 
idéias a respeito das questões maiores que nos preocu­
pam no momento. 

Assim é qUe registro, com especial destaque, alguns 
consensos que já se encontram bem cristalizados entre os 
socialistas demo_cráticos do mundo inteiro, defendendo 
J)õsiçõés políticas de grande interesse para o Brasil. Um 
desses consensos, um dos que se mostraram com maior 
claridade no congresso de Albufeira, diz respeito à crise 
econômica mundial, apontando de forma dec;isiva para a 
necessidade de uma verdadeira r-econstrução do sistema 
financeiro internacional, reconhecendo a necessidade de 
uma renegociação das dtvidas dos palses em desenvolvi­
mento, e repudiando frontalmente as receitas monetaris­
tas mtodoxas ditadas pelo FMI, que determinam a asfi­
xia da economia desses países endividados e prejudicam 
seriamente a redinamização das economias estagnadas 
de todo o mundo, 

Essas posições foram mencionadas em quase todos os 
pronunciamentos que tratavam do tema, merecendo a 
aprovação geral do plenário e destaque na resoluções do. 
Congresso. 

A qu~tão do desarmamento, esse ponto magno, esse 
ponto da maior importância não apenas para a conse­
cução e manutenção da paz e da própria sobrevivência 
da humanidade, não poderia deixar de receber tratamen­
to prioritário nos debates, sendo de ressal~ar-se a ligação 
sempre feita entre a redução dos colossais gastos com 
armamentos e as possibilidades concretas do crescimen­
to substancial da cooperação econômica com os países 
pobres, sem prejuízo do nível de vida das nações mais ri­
cas. 

A situação política na América Latina foi outro ponto 
objeto de debates especiais, com vistas especialmente aos 
acontecimentos trágicos que se desenvolvem hoje na 
Amér_ica Central. Aqui, também, o consenso entre os 
socialistas-democráticos coi!lcide com o pensamento que 
nós e a maioria dos brasileiros tem defendido e que coin­
cide, taJDbém, _neste caso, com a posição do Governo 
brasileiro, que ê a de buscar a solução dos conflitos pela 
negociação_ política entre as partes conflítantes, apoian­

_dQ os esforços que vêm sendo feitos neste sentido pelos 
governos da_Colômbia, do_ México, do Panamá e da Ve­
nezuela, e conderiando, por conseguinte, toda~ as interfe­
rências de interesses e nações externas à área de conflito. 

Ainda agora, Sr. Presidente, estamos vivendo um epi­
sódio insólito, com os aviões tíbios carregados de armas 
para a Nicarágua estacionados em aeroportos brasilei­
ros. A posição do Governo brasileiro no caso é irre­
preensível, mas a atitude de funcionários tíbios, tentando 
enganar as autoridades brasileiras, sobre a natureza da 
carga, não_nos deve fazer esquecer que a Nicarágua é, no 
momento, vítima de agressão externa e, por esta razão. 
merece nossa solidariedade na busca de soluções pr6 
Prias para aquele pafS,-e que respeitem ao ideal democrá 
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tico, ao ideal de pluralista e ao ideal'de independênCia 
das nações e de não interferên<=:ia <!~-outros países_. nos 
respectivos negócios internos. Há uma interferência cla­
ra dos Estados Unidos da Ainérica. E inegável, ~-P~?Prf~ 
ímprensa americana, o próprio Congresso americano 
ressalta este fato, e o Govei-no Reagan sente-se paralisa­
do no tocante às explicações que têm partido não só da 
Nicarágua, mas dentro, como eu disse, de setores impor­
tantes da própria opinião ·norte.-americana. 

O Sr. FábiO Lucena__.:-Pérmite:.me V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBE-RTÓ SÃÍÜRNINO- Con:Cttiuito pra­
zer. 

O Sr. Fábio Lucena -Nobre Senador, esse episódio 
.:los aviões libios mais uma vez traz à tona a vexatória si­
tuação da diplomacia brasileira e demonstra claramente 
que o Ministério das Rel3çõés-EXteriores do nosso País 
está praticamente sem funçãO institucional."Para tanto, 
obsez:ve-se: faz poucos dias, o Governo mandou ao Suri­
name um Ministro de Estado, Ministro de Assuntos 
Fundiários, para tratar, ao que tudo indica, de: assuntos 
de natureza diplomãtica e militar. Por outro lado, na 
próxima quarta-feira, o Presidente Reagan comparece 
ao Congresso dos Estados Unidos - são informações 
publi~das nos jornais- para tentar sensibilizar o Con" 
gi:-esso a respeito da ínterferência indevida dos Estados 
Untdos nos assuntos internos da Nicarágua e de_ E1 Sal­
vador. O Senador Ted Kennedy, em discurso pronuncia­
do anteontem, no Senado norte"americano, declarou 
que, se a Nicarãgua não pode obter armam~ntos com os 
seus inimigos, evidelltementç vai ter que procurá~los com 
os seus amigos ou com aqueles que são simpàticoS à cau­
sa nicaragi.lense. Agora, veja V. Ex• ã situação do Con­
gresso brasileiro em comparação com o Congresso 
norte-aiDericano: qUem neste Congresso, o Presidente do 
Senado, o Presidente da Câmara - foram informados 
do conteúdo da missão do MinistrO Danilo Venturini no 
Suriname? Foram eles informados- o Presidente do Se" 
nado, o Presidente da Câmara - do teor da carga que 
existe nos aviões que estão retidos no Recife e em Ma­
naus? Veja V. Ex• essa disparidade gritante, e mais este 
desPrezo com que a cOndução dos negócios externos do 
nosso País, esse desprezo com- que o Governo preSenteia­
o Congresso Nacional, que tem competência constitucio" 
nal para decidir, em última instância, sobre acordos, 
sobre tratados e sobre convençõesinternacion?is. Parti­
cularmente, solidarizo-me com o prohimciamento de V. 
Ex• Enalteço os conceitos aqui emitidos por V. Ex• a res­
peito do Socialismo Democrático e, com sua permissão, 
faço minhas as suas palavras de solidariedade ao massa­
crado e agredido povo da Nicarágua. 

O SR. ROBERTO SATU-RN!NO- Muito ~brig~do, 
senador Fábio Lucena. Agradeço a V. Ex• o_aparte, que 
enriquece, sobremaneira, o meu -iiroD.unciamentO. Con­
cordo com V. Ex• quando aponta para a desatenção com 
que o Governo trata o Congresso Nacional, o Senado 
Federal, como a Câmara dos Deputados, na tomada de 
decisões, às vezes de tal importância, que ultrapassariam 
o significado de tudo aquilo qUe nós votamos aqui nesta 
Casa. ou na Casa-irnlã do Congresso Nacional. Por 
exemplo, esta questão do acordo ~om o F:uitdo Mone~ 
tário, como essa missão que surpreendeu a todos, cujo 
conteúdo, cujo significado até agora eStá por ser esclare­
cido, do Ministro Venturini aO Suriname, as alegações 
de que se tratou de um moviment<?_ de aproximação para 
evitar que o Suriname, no isolame.nto, pudesse SC-Iigar a 
países do mundo não"democrâtico, pode até ser um ar­
gumento convincente, mas desde que seja declarado ex­
plicitamente, e com maior quantidade de d-etalhe_$ e _de 
'inforniações, ao Congresso brasi.Íeiro, às Comissões de 
Relações Exteriores. Enfim, un1a ~plicação à NaçãO 
através dos seus representantes. V. Ex• aludiu muito bem 
ao fato de que nos Estados Unidos, agora, na próxima 
semana, o Presidente, o que é incoriiU:rii, extÍ'emamente 
incomum num sistema pr6sídencialista, o Presidente vai 
se dirigir pessoalm~._nte ao Congresso, para dar expli­
cações sobre a política americana em relação à Nicará­
~ua, em re~ação à Amêrica Central. 

I~t_,1_ê o que se d~ve obser~ar num regime democrâtico, 
isto é_ o que seria desejável, a que aspiramos, não só nós 
Congressistas, mas acredito, to_çlo o povo, toda a socie­
dade brasileira. 

O S_r. AdÚbal Jurema - Permite -v. Ex• um aPa~t~? 

O SR. ROBERTO SA TURNINO- Já darei o aparte 
a V. Ex• nobre Senador. 

No caso em tela, o suposto argumento que teria justifi­
cado a viagem_ do Ministro Venturini ao Suriname deve­
ria valer também para a Nicarágua. Claro que um país 
das dimensões da Nicarágua, um país com os problemas 
econômicos e sociais daquelá região da América Central, 
se _ficar isolado no mundo democrático! var procurar 
apoio e sustentação, como ao que tudo indica fCz em re­
lação à Líbia, junto a países que não praticam o r~gime 
democrático -e que estão, direta ou indiretamente, liga­
dos à órbita do poder soviético, razão pela qual conside­
ro que é nosso dever não permitir que países como a Ni­
carágua _ç_ajam na situação de isolamento que os obrigue 
a recorrer a auxílios e ajudas que não se localizem no 
mundo democrático. 

A posição correta, a meu juízo, a juízo do meu Partido 
-acredito que a juízo de V. Ex' também- é de que a 
solidariedade do Brasil à Nicarágua será essencial, jun­
tando o seu apoio às iniciativas do México, da Colôm­
bia, do Panamá e da Venezuela, no sentido de que se en­
contre _uma solução negociada, pacifica, que respeite os 
interesses que estão em conflito no local, sem, natural­
mente, a interferência de potências estrangeiras e àe 
nações que estão jogando ali, naquele território, objeti­
vos de_ outra natureza, que não aqueles que determina­
ram Q conflito em questão. 

--Agradeço a V. Ex• -o aparte e ouço, com muita 
atenção, o Senador Aderbal Jurema. 

O Sr~Aderbal Jurema- Nobre Senador Roberto Sa­
turnino, os assuntos assinalados pelo "nobre colega do 
Amazonas, Senador Fábio Lucena, são completamente 
diferentes. Uma coisa é a misSão do Ministro Venturiní 
ao Surin;1me; -outra, o problema dos aviões que aqui fo­
~~qt detidos, por suspeita de que tragam uma carga que 
contraria os regulamentos nacionais. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- De acordo. Os 
asSuntOs são diferentes. O que há em comum ê o mistêiio 
que paira sobr"e eSses~ episódios. - - - -

O~Sr~ Aderbal Jurema- Quando o Senador Fá~io Lu­
cena disse que não sabía~os, que não tivemos conheci­
mento do conl~Ydo desses aviões,' também a Aeronáuti­
ca brasileira não sabe ainda o conteódo desses aviões. 
Tiintõ que esses aviões estãO Sob- cu~tódlR em territó~io 
brasHeiro 1 a tê que se esclareça o incidente~ A atitude do 
Ministério _dO Exterior., através do Ministro Saraiva 
GuerreirO, tem_sido de prudência, para que não se ti'ans~ 
foirp.e em um_a guerfinha um acidente aeronáutico. Em 
verdade, essçs aviõe:s_ desceram no Brasil não porque seus 
pilotos quisessem descer no Brasil. Segundo inforlna a 
imp-rensa, des~rani por necessidade de _abastecimento, 
av.lrias, etc. Houve, então, ~usp.eita de qUe esses aviões 
~_tavam trazendo uma carga que, do ponto de vista bra­
sileiro da_ segurança do P~!ís, era carga que não podia 
transitar pelo Brasil. Até agora não está esclarec_ido. Na 
feiTã do Seriador FábJo Lucen~. lá se_ e_ncontram três 
aví~es.P_elo que eu li hoje nos jornais, esses aviões, de 
fabricaçãO russa, ainda não foram inspecionados ou vis­
toriados pelo GOverno-brasileiro, através do seu Minis­
tér~~~~Qetente. E por que não? Porque o Governo bra­
sileiro está dialogando com o governo da Líbia, para que 
a- Líbia mand~ um representante, a fim de que se proces­
se, dentro do ritual diplomático, essa vistoria. De manei­
ra que não há nada a censurar da parte· do Governo bra­
sileiro. O GoVerno br<isileiro não sabia qu~ esses .aviões 
Iam ãpiifecer nos céus do Brasil. Eles chegaram por aca­
so, esta é que é a verdade. Q outro caso: o Ministro Ven­
turini, tanto quanto podemos dizer a esta Casa, não le­
vou nenhuma missão secreta- tanto não levou que foi 
anunciada publicamente a sua ida ao Suriname- como 
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também não levoU nenhum protocolo para assinar com 
o governo do Suriname, porque sabe V. Ex•, sabe o_ Se­
nador Fábio Lucena, qualquer protocolo neste sentido 
precisaria passar pelo Congresso Nacional. O que houve, 

- sem _dúvida,_ foi uma gestão do Governo brasileiro, no 
sentido de fortificar as relações com o Governo do Suri­
name, através de um Ministro de Estado. Por isso, penso 
que não houve nenhuma capitis diminutio para o Senado. 
No entanto, V. Ex•s, das Oposições, estão no direito de 
exigir maiOres esclarecimentos, e esta-Liderança terá, no 
cumprimento do seu dever, a missão de levar ao Executi­
vo, ao Ministro Venturini, as censuras e reclamações fei­
tas em Plenário, pelo misterioso da missão, como classi­
ficaram. Não a classifico de missão misteriosa. 
Classifico-a, sim, de uma missâo amistosa. 

O SR. ROBERTO SA 'TURNINO -Nobre Senador, 
longe de mim, e creio também da intenção do nobre Se­
nador Fábio Lucena, criticar propriamente o procedi" 
menta_, _Na minha opinião pessoal, o procedimento do 
Governo brasileiro em relação ao episódio dos aviões 
Jíbios é absolutamente correto, fez o que devia fazer, o 
que manda o interesse nacional que fizesse, e está proce­
dendo de acordo com a regra, com a lei internacional, es­
tá absolutamente certo; assim çomo não quero criticar a 
viagem do Ministro Danilo Venturini ao Suriname por­
que ignoro as razões que determinaram essa missão, em­
bora eu pos-sa ter, em relação a essa iniciativa, alguma 
manifestação de desconfiarrça, pelo noticiário que chega 
procedente daquele pafs, em relaÇão a atitudes do Go" 
verno e acusações muito graves que pesam sobre o Go" 
verno do Suriname e que ainda, a meu juízo, pelás infor­
mações que tenho, não foram suficientemente esclareci~ 
d_as. Mas, em todo caso, como eU disse, se o objetivo ê 
evitar o isolamento do Suriname e contribuir para que 
aquela nação encontre o seu caminho democrático, acho 
perfeitamente justo. o que criticamos é a falta de infor­
mação ao Congresso NaciOnal, ao Senado Federal, em 
particular, a respeito desses acontecimentos todos, na 
área de politicB. internicíonal do País. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex' permite-me um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, se houve via~ 
!ação d() espaço aéreo brasileiro, e isso quero deixar bem 
claro ao nobre Senador Aderbal Jurema, é claro que o 
Governo não tinha que fazer senão o que fez-..:: cumprir 
o texto de convenção internacional nesse sentido. Mas, o 
que o New York Times publicou, nos Estados Unídos, c: 
o texto d~ pub~icação foi divulgado, ontem, pela Rede 
Globo, às 23 horas, foi que o governo dos Estados Uni­
dos_ informou ao Governo brasileiro que os quatro 
'3Viões libios transportavam armamentos para a Nicará" 
gua. Ora, como ·se alega, eÓtào, agora, que a vistoria vai 
ser feita parã Saber O -que- hã -d(mtro dos aviões, quando o 
Governo, adrede, tiilha conhecimento de que esses 
aviões transportavam armamentos? Eu não censuro a 
posição do Governo, no que pertine à atitude que ele 
adotou em decorrência da violação do espaço aéreo bra­
sileiro. Jsso já ~conteceu aqui em Brasília, há 2 ou 3 
anos, quando um avião cubano violou o ~aço aéreo 
brasileiro e o nosso Governo, na defesa da soberania na­
.cional, forçou a descida do avião; até aí, tudo bem. Mas, 
por que tudo isso acontece e o Governo não inform01 ao 
Congresso, nã,o informa ao Senado? AgOra, censuro a 
ida do Ministro Venturini ao Suriname, porque não se 
sabe o _qu_e_ o ~· Min-istro foi tratar lá. No caso dos 
aviões, nós sabemos, porque o Governo sabe e os jor· 
nais publicaram, há armamentos dentro dos aviões e se 
diz até que esses armamentos, ou grande parte deles, são 
de fabricaçãO brasileira, porque a Libia é o segundo 
maipr CQmprador de armamentos bélicos do Brasil e o 
nosso País hoje ·é o 61' produtor de material bélico em 
todo o Mundo. Com relação a deslocamentos sigilosos 
de Ministros de Estado ao exterior, nós já temos exem­
plo. Na guerra das Malvinas, esteve em_Buenos Aires o 
Ministro-Cl_iefe d~ SNI e até hoje não sabe~os o que o 
Ministro-Chefe do SNI foi fazer em Buenos Aires. Por 
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que lá não foi 0: Minístro das Relações Exteriores, que é 
a pasta competente para tratar desses assuntos e por que 
o Congresso, e em particular o Senado, não é ínform_ado 
desses constantes deslocamentos em missões sigilo_s_a_s 
para o exterior? -o----que há a esconder, nobre Senador? 
Afinal de contas, o Congresso representa a Nação, foi 
perante este COngresso -que o Presidente da República 
tornou posse e jurou aqui manter, respeitar e preservar a 
Constiür.ição Federal, e não me -consta que a Cõõs-ti~ 
tuição cerceie o direifO de qualquer-Cidadão de ser infor­
mado, e muito menos o Senado, a respeitO de problemas 
internos ou externõ_s_ relãcio-nados com nosso País, Tsto 
eu censuro e vou continuar a censurar, no exercíciO do 
meu direito, decorrente do meu mandato. Não posso 
aceitar, acredito não aceita V. Ex• não aceita o Seriado 
inteim, que esta Casa seja privada desse direito de inforR 
mação que lhe ê inerente e que lhe é inarredável por 
força da Constituição Federal, porque se_ competência 
alguma instituição neste País possui para fiscalizar, para 
aprovar atos, tratados, convenções, articulações, converR 
sações infernaCíonais, ·essa'instituTÇão é o Senado Fede:. 
rat Então, istõ é u·ma préiTogãtiv"a que tem que ser mart~ 
tida, tem que ser defendida, nobre Senador Roberto SaR 
turnino, e o sentido do meu aparte é exatamente este, o 
de reconhecer o ac_erto da providência do Governo brasi­
leiro no que pertine ãos aviões tíbios e lamentar, sincera­
mente, que a nossa Força Aérea, conforme declaração 
do Ministro da Aeronáutica, não saiba a_brir a porta dos 
aviões russos que estão no Aeroporto de Manaus. Então, 
é preciso que o Senado Federal ajude também à Força 
Aérea. Porque não é possível, Senador Roberto Saturni­
no, que pouse uma aeronave num aeroporto brasileiro e 
a F'AB, a Força Aérea Brasileira, não saiba nem sequer 
abrir a porta desse avião. E se_esse avião tiver uma bom_­
ba atômica para ser explodida no Aeroporto de Brasília, 
no Aeroporto de São Paulo ou no Rio de Janeiro? E se 
essa bomba explode? Quem é o culpado? O Senado Fe­
deral? Não, acredito que a Força Aérea Brasild:ra-·tein 
que se adestrar mais. Eu reivindico o adestramento da 
Força Aérea- Brasileira; õ Seu ree-quípamefl.tõ. -EStá-terlõ 
que eu não saiba abrir a porta de um avião, mas a Força 
Aêrea Brasileira? Não, nobre Senador, não ê possíve1. A 
Força Aérea Brasileira pelo menos tem que aprender a 
abrir a porta de qualquer aeronave que pouse em terri­
tório brasileiro. Não vai aqui nenhuma crítica à Força 
Aérea Brasileira, pelo contrãrio vai üm apelo para que se_ 
reequipe, ao menos para aprender a abrir porta de aviões_ 
russos. Desculpe, nobre Senador, pela interferência, por.:­
que prolonguei bastante o meu aparte. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- N~o hâ o que 
desculpar. Agradeç<? o aparte de V, Ex• 

O Sr. Aderba/ Jurema- Permite--me V.Ex• um peque­
no adendo ao aparte do nobre Senador _Fábio Luce_na? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Ouço o nobre 
Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema- Primeiro, o Senador Lucena, 
quanto a essa parte de abrir porta ou não saber a_brir 
porta, tenho a imPressão de que S. Ex• está hoje de mui­
to bom humor, por isso estã colocando o_ problema nes­
ses termos porque, em verdade, eu repilo qualquer insi­
nuação de incompetência da- Força Aérea: -Brasileira 
quanto a esse problema de penetrar nos aviões. O que es­
tá acontecendo é que, dentro das normas d_iplomãticas, a 
Força- Aérea Brasileira não quer violentar essa vistOria, 
quer fazer essa vistoria com a presença ~a tê do represen­
tante diplomátiCo da Líbia, foi" isso -que OsJorfiãis'd_isse­
ram. Quanto a esses aviões, -à Força A~ea rião deu ne­
nhuma nota_ oficTal nesse sentido, dizendo que não tínha 
condições de abrir as portas, apenas, a ForÇa Aérea está 
esperando uma decisão do Governo brasileiro que deter­
mine, atraVés dó seu--MiniSiéi'Th_ ôo Exterior, a ~evassa 
,nos aviões para verificar o conteúdo-que eles trazem lá 
da Líbia. Quanto às armas braSileíras_ que -o Brasil veD.de 
à Líbi:3., íssCI não tem nenhuma im-portãnci.a, porque nós 
ven-demos para a Líbia e agora quanto- à Líbia mandar 
para outros países, já ê uma oUtra história, confó dliia 
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Kipling. A visita do Ministro-Venturini ao Suriname, de 
que o Congresso Nacional deveria estar informado, 
como assinala e reclama S. Ex• o Senador do Amazonas, 
e que também todos nós devíamos tomar conhecimento 
por que foi a Buenos Air.es o Ministro do SNI, há 
problemas de segurança-nacional, SenadOr- RobertO S-a­
turnino, que nós não podemoS, de uma hora para outra, 
divulgar para toda a população do Pafs. Em todOs os 
pa{ses existem esses problemas, e niil1;uém me Venha 
convencer· de que o Ministro Medeiros-foi à Argentina 
em férias, em piquenique nem que o'Minístro Venturini 
saiu do Planalto para ir ao Suriname a passeio. Eles fo­
ram, Seffipre preOcupados, em di:fesa do seu Pais, porque 
se nós somos patriotas, eles também o são. _ 

· O $r. fábio Lucena -:_ E. o que eles foram fazer lá? 

O Sr. Aderbal Jurema - Isso saberemos. 

O-SR. ROBERTO SATURNINO- Concordo com 
V. Ex_•_ etn que há assuntos que são resei:"vados, pela sua 
Pró-pria naturbza, h-f r-azões-de Estã.âO que determinam a 
reserva e o segredo sobre missões. Entretanto, aos repre­
sentantes do povo, ao Congresso Nacional, a Senadores 
e Deputados, não vai V. Ex• me convencer de que esse 
segredo não deva ser transmitido. Para isso, é claro, ore­
gimento e a regra do Congresso Nacional estabele_cem as 
condições de infonnação, em sessão secreta ou em reu- _ 
nião secreta da respectiva comissão. Mas o fato ê que 
não pode haver assunto que seja t_~o secreto de que os re­
presentantes do povo não possam tomar conhecimento; 
assim, pefo menos, ocorre em todos os países democráti­
cos do Mundo. Eu, propriamente, aceito a:s explicações 
de \r." Ex~. em todo seu aparte, o que ãpenas não aceito é 
quando V. Ex~ nos diz, até de uma forma muita honesta, 
declarando:. "pelo menos ê o que dizem os jornais". 
Acho, nobre Senador, que V. Ex•, corno Uder, pelo me­
nos a Liderança do PDS, nesta Casa, de'{iª estar infor­
mada, não apenas pelos jornais, mais informada· direta­
mente pelo Governo para nos trazer esclarecimentos 
mais completos a respeito de to_dos O$ acontecimentos 
que se estão desenrolando_ nos dias de }lqje~ 

Sr. Presidente, essa diversão em relação .ao assunto 
principal do meu pronunciamento era necessária em ra­

----:zão do interesse que despertam esses eventos aos quais os 
apartes com que me honraram se referiram. 

_ {Ó Sr. ?_residente faz sOar as campa-inhas.) 

Mas, devo voltar, atendendo_ ao apelo de V. Ex•. e 
concluir __ o meu pronunciamento, referindo-me ainda ao 
Congre-sso da_Jnternaclonal Socialista, para reafirm-ar 
que as posições desse fórum, a que me referi, São bastan­
te claras, abordando questões de enorme importância 
para o" Brasil; para o Mundo, para o Mundo democráti­
co- -em especial, ao lado de outras que não mencionei, 
mas que foram também tratadas no Congresso, referen­

-tes ao "Oriente Médio, à Á f fica do Sul, ao- Afeganistão, à 
PorOnia, ao Timor Leste, sempre todas as posições em 
defesa intransigente da democracia, da paz, da nego­
ciação política e da justiça social. Posições políticas que 
caracteriiiain. bastante e _colocam em relevo, no Mundo 
de hoje, como na sua História, lideranças da maior ex­
pressão como as de Willy Brandt, Presidente reeleito da 
Internacíonai Socialista; de. Mâiio Soares, ~di_~Portugal; 
de Felipe Gon:zaléz, da Espanha, de O!of Palme, da Su~ 
cia; de Bruno l<.reisky, da Áustria; de Carlos Andrés 
Pêres, da Venezuela; de Peila Gomez, da Repúbiíca Do­
minicana; de Michael Manley, da Jamaica; de Leopold 

_ Senghor, do Senegal; de B~b ~~~ke, da Austrália; todos 
vice-presidentes da Internacional Socialista, que estão ou 
qUe estiveram no poder em seu·s respectivos pafses. 

Acreditamos, Sr. Presidente, nós do PDT, que são po­
sições corretas, que constituem respoStas democráticas e 
socialis-tas aoS proweffiãs quC- ã"mSem o Mundo de nos­
sos dias. Por assim acreditar, por estarmos convencidos, 
como disse, das necessidades da existência de uma alter­
nativa socialista bem caracterizada no quadro político 
brasileiro,-p8.rá à consolidação do regime democrático, e: 
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gue 'procuramOS um~a- aproximação com a Internacional_ 
Socialista e é a razão ta_mbém que me levou a fazer este 
registro- 'desse: importante evento ocorrido em Portugal, 
nos últimos dias. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, projeto de lei que vai s_er lido pelo Sr. 1?-S_ecretãrio. 

e lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 61, DE 1983 

"Re"oga os DecretoS:.Ieis n9 1.866, de 9 de março 
de 1981, e 1.937, de 27--de abril de 1982". 

O Co_ngrisso N acionai decreta: 
Art. I" Ficam revogados os Decretos-leis n'l 1.866, 

de 9 de março de 1981, e n'l 1.937, de 27 de abril de 1982. 
Art. 2'1 -Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 

Justificação 

Os Decretos-leis que.. se revogam são cristã.linamente 
insconstitucionais, como se passa a demonstrar. 

A Constituição_F_ederal, Art. 15, 11, § 1", estabelece: 

"Serão nomeados pelo Governador, com prévia 
aprovação: 

____ {. .. ) b) do Presidente da República, os Perfeitos 
dos Municípios declarados de interesse da segu­
rança nacional por lei de iniciativa do Poder Execu­
tivo". 

DizéOdo-se no uso da atribuição que lhe confere o Ar­
ti_go 5,5!_ ile!Jl I_, da Cong{tuição, o Presidente da-Repúbli­
ca editQu.o Decretq~lei_ n" .1.866, de 9 de ffiarço d~ 1981. 
De fato, o dispositivo constitucional invocado pelo Pre­
sidente da República, como adarga para a edição do 
Decreto-lei supra, lhe confere poderes para expedir 
Decretos-leis sobre segurança nacional. Mas segurança 
nacional "é o .estado de garantia proporcionado à 
Nação, para ·a conse-cuçã-o dos seus objetivos nacionais, 
dentro da ordem jurídica vigente" (Lei n9 6.620, de 17 de 
dezembro de 1978, Art. 2'1), Reza a Constituição, Art. 86, 
que "toda pessoa, natural ou jurídica, é responsável pela 
segurança nacional, nos limites defendidos _em lei", isto 
ê, nos limites da Lei de Segurança Nacional (Lei n" 
6.620, de 17 de dezembro de 1978). 

Ora, lendo-se e relendo-se essa lei iníqua, produto do 
terror e do arbítrío, mesclada ainda pelos ranços do ódio 
sobrevivente ao período revolucionário, nela não se .en­
contra nenhum dispositivo sobre Prefeitos de Municí­
pios declarados de interesse de segurança nacional "por 
lei de ~nidativa do Presidente da República". Defini-se, 
pois, do próprio texto da superlei, que a competência 
constituCiO-nal do Presidente da República para expedir 
Decretos:.leis sobre segurança nacional se restringe aos 
limites -de segurança nacional definidos e-m lei (na Lei de 
Segural:!-ça), consoante o expresso no Art. 86 da Consti­
tuição. 

O Art.t 9 do Decreto-lei N9 1.866/8 t repete a norma 
do Art. 15, 11, §I" da Constituição. Mas o§ 1'1 acrescenta 
aO-teX_to constitucional mandamentos que nele se con­
têm, o que só poderia ser efetuado pelo Congresso Ná­
cional, através de emenda. Com efeito, o § 19 estabelece: 

.. Se o nome escolhido não merecer a aprovação do 
~residente da República, este, por interlnédio do Minis­
tro da, Justiça, comunicarâ sua decisão ao Governador. 
do Estado, devendo ser feita a indicação de novo nome, 
dentro do pr~o de 10 (dez) dias, a contar daquela comu­
nicação". 
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O § 29 do mesmo artigo é mais audacioso: "Até a no­
meação do respectivo titular, responderâ pela Prefeitura, 
Prefeito pro tempore, designado pelo Presidente da Re­
pública". 

Afrontando a Constituição, o DecretO-lei n'l-1,866'/ál 
cria situações e figuras que conflitam, gritantemente, 
com a Constituição, 'que não cogita ·desSas fiSuras e si­
tuações. Nem mesmo a Lei de Segurança, no que pertine 
ao assunto, ousa nivelar-se ao Código de Constantino. 

Não satisfeito com essa clamante violência contra a 
Lei Maior, o Presidente da Repdblica foi além, ao editar 
o Decreto-lei n'l 1.937, de 27 de abril de 1982, que acres­
centou ao Art. }9 do Decreto-lei nt 1.866/81 os seguintes-: 

"§ 39- Os Prefeitos nomeados nos termos do caput 
deste artigo serão exonerados quando-dec3írem da con­
fiança do Presidente da República ou do Governador do' 
Estado. 

"§ 4q- A exoneração será imediata quando o Gover­
nador for avisado pelo MiniStro- dii Justiça de que o Pre­
feito decaiu da confiança do -pftsidCnte da RepÜblica. 

.. § 59 - Quando o Prefeito deixar de merecer _a con­
fiança do Governador do EStado, a exoneração será pre­
cedida de aprovação do Presidente da República". 

Alêm da violência, à farta comprovada, que Cometeu 
contra a Constituição, o Presidente da República ainda 
se insurgiu, de in.odo igualmente cristalirio, contra o 
princípio da autonomia municipal, assegurada no Aftigo 
15 da Lei das leis. E fez mais: o Presidente da República. 
extrapolou das suas atribuições constitucionais, pois, 
dentre o rol de sua competência privativa, estabelecido 
no Art. 81 da Constituição, inclui-se (inciso VII): •• -
aprovar a nomeação dos Prefeitos dos Municípios decla­
rados de interesse da segurança nacional". Com relação 
aos Municípios declarados de interesse da segurança na­
cional, ê só e somente o que compete, pela Constituição, 
ao Presidente da República: aprovar-lhes a nomeaçao. 
Nada mais! 

Pelo exposto, os Decretos-leis que se revogam são ab­
solutos, indiscutível e indisfarçadamente inconstitucio­
nais. Daí que o objetivo do presente projeto ê o de res­
taurar o impêrio da superlei. 

Sala das Sessões, em 22 de abril de 1983. -Fábio Lu­
cena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.866, 

DE 9 DE MARÇO DE 1981 

Dispõe sObre a nomeaçãO de Prefeito em. muniCíPio de­
clarado de interesse da Segurança Nacional 

O Presidente da República, no uso da sua atribuição 
que lhe confere o Artigo 55, iterri l, da ConstituiçãO, de­
creta: 

Art. 1 q Os Prefeitos dos municipios deClarados de 
interesse da Segurança N acionai serão nomeados pelo 
Governo do Estado respectivo, mediante prévia apro-
vação do Presidente. da República. · 

§ 19 Se o nome escolhido não merecer aprovação do 
Presidente da Rep_ública, este, por intermédio do Minis­
tro da Justiça, co~rinicará sua decisão ao Governador 
do Estado, dev~nôo ·se~ f~i.ta a indicação de novo nome, 
dentro do prazo de 10 (4e;z}dias, a contar daquela comu­
nicação. 

§ 29 Atê a nomeação do respectivo titular, responde­
rã pela Prefeitura, Prefeito upro terripore", desigÕ3do 
pelo Presidente da República. 

Art. 29 Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
- JOÃO FIGUEIREDO, Presidente da República -
Ibrahim Abi-Ackel. 

DIÁRIO DO CONGRESSQ NAÇIQNAL (Seção !I) 

DECRETO-LEI N• 1937, 

DE 27 DE ABRIL DE 1982 

Acrescenta parágrafos ao artigO 1' do Decreto-Lei 
fi' 1.866 (I}, de 9-de março de 1981, que dispõe sobre a 
nomeação de Prefeito em Mtinicípio declarado de in­
teresse da Segurança Nacional 

O Presídente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o Artigo 55, item I, da Constituição, decreta: 

Art. J q Ficam acrescentados ao artigo J9 dO 
Decr~to-~ei n9 1~866, de 9 de março de 1981, os seguintes 
parágrafo~: 

"Art. 19 
§ 3q Os Prefeitos nomeados nos termos do "caput" 
deste artigo serão exonerados quando decaírem da 
confiança do Presidente da República ou do Governa-

--dor do Estado. 
§ 49 A exoneraç_ão sei:â imediata quando o Governa­

dor for avisª9o pelo Ministro da Justiça de que o Prefei--~ 
to decaiu da confiança do Presidente da República. 

§ 59 Quando o Prefeito deixar de meiecer a con­
fia~ça 9o Governador do Estado, a exoneração serâPre­
_cedida de aprovação do Presidente da República." 

""Art. 2q Este Decreto-Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3q Revogam-se as disposições em contrário. -

JOÃO -FiGUEIREDO- Presid.enÍe~da RepúbliCa. 
--~ lbrOim' Abi-Ackel. 

Às Comissões de Constitui(ão e Jus#ça e de Segu­
rança Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre .a m~a_, cçmunicação que vai ser lida pelo Sr. lq_ 
s~cretário. 

E lida a seguinte 

GRUPO BASILEIRO DA 
UNIÃO INTERPAR.LAMENTAR 

Brasília, 22 de abril de 1983 

Sr. Presidente, 
cOmunico .a Vossa Excelência que o Senador Murilo 

Badaró integrará~ como membro nato do Conselho, a 
Delegação Parlamentar Brasileira à 132• Reunião do 
Conselho Interparlamentar, a \ealizar-se em Helsinki 
(Finlândia), no corrente mês. 

-Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Excelência 
o~ meus protestos de consíderação e apreço. - Edison 
Lobão, Presidente. _____ _ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A comuni­
cação lícfa vai à publicação. 

Sclbie a mesa, o requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19 Secretário. 

.t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 635, DE 1983 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais do Senado, do discurso pro­
ferido pelo Senador Aloysio Chaves, na Embaixada de 
Portugal, em Brasflia, no dia 20 de abril de 1983, sob o 
título "Brasil: semente que Po!tugallançou na eira da 
História''. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1983. -Jorge Kalume 
- Aderbal Jurema. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O requeri­
mento lido será publicado e submetido ao exame da Co­
missão Diretora, nos iermos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19 
Secretáiio. -

E lida a seguiflte 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra 'de comunicar a V. Ex• que me ausenta­

rei do País, a púiir de 22-4-83, para, na qualidade de De­
legado Especial, participar da Delegação Brasileira à 
132• Reunião do Conselho lnterparlamentar, a realizar­
se em Helsinki - Finlândia. 

Sal~ das Sessões, 22 de abril.de__1983.- Murilo Bada­
ró. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia fica ciente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Estã finda a 
hora do expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 210, de 1983), do Projeto de Resolução n9139, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Paulo, Estado de São Paulo, a el~var _ em CrS 
6f5J70.500;õb -(seiscentos e quinze milhões, cento e 
setenta mil e qui.ç1f!_entos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 <;lo Regimento Interno. 

A matéria vii à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 139, DE 1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição~ e eu, 
_____ " Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO W , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo. Es­
tado de São Paulo, a elevar em CrS 615~170.500.00 

- ( si!fsâ!ritoS i(zutnZe milhQes, cenio e setenta mil e qui­
nhentos cruzeiros) o montante de sua divida consolida­
da. 

O Senado Federal resolve: 

Art. --~9 ê. a Prefeitura Municipal de São Paulo, Esta~ 
do de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 615.170.500,00 (seiscento~ e quinze milhões, cento e 
setenta mil e quinhentOs cruzeiros), Correspondentes a 
833.000 UPCs, considerado o vilor no~inal da UPC de 
Cr$ 738_~50 (setecentos e trfnta e oito cruzeiros e cinqaen­
ta centavos), vigente em janeirof81, a fim de que possa 
contratar uma operação de crédito de igual valor junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualida­
de_ de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
~- -BNH, destinada à eXecução de obras de infra­
estrutura em conjuntos habitacionais da COHAB -
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Programa FINCfFIEGE, naquela cidade, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivO processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua· publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 2: 

Discussão, em turn9' único, da Redação_ Final (o­
ferecida pela Conlissão de Redação em seu Parecer 
n~'213, de 1983), do Projeto de Resolução n" 13, de 
1982, que aUtoriza a Prefeitura Municipal de São 
Paulo, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
493.771.000,00 (quatrocentos e noventa e três mi­
lhões, setecentos e setenta e um mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno llniCo. (Pau­
, sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Intea:no_. 

A matêría vài à promulgação. 

E a seguinte a redação fi~al aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 13, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso vr, d.a Constituição_, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeilur~ Municipal de S& Paulo, Es­
tado de São Paulo, a elevar em Cri 493.771.000,00 
(quatrocentos e noventa e três milhões, setecentos e 
setenta e um mil cruzeiros) o montante de sua dMda 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 b a Prefeitura Municipal de São Paulo, Esta~ 
do de São Paulo, nos te'dnos do art. 211 da Resolução n"' 
93, de 11 de outub_ro-de 19_76, do_ Senado Federal, autori­
zada a elevar em CrS 493.771.000,00 (quatrocentos e no­
venta e três milhões, setecentos e setenta e um mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, a fim_ de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado à implantação de creches, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'i' Esta Resolução entra em vigor na, data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
nl' 211, de 1983), do Projeto de Resolução n{' 62, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ca­
xambu, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de cr_êdito ·no valor de CrS 123.939.Q90,00 
(cento e vinte e três milhões, novecentos é trinta e 
nove mil cruz~ros)~ 

Em discussão a redação fmal, em turno único. (Pau~ 
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do_ Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
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E a seguinte a redação final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 62, DE 1982 

Faço sab~r qu~_o Senacj:o Feder~_! aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso YI, da Constituição, e eu, 
-------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza· a Prefeitu,ra Municipal de Caxambu, Es­
tado de Minas Gerais. a contratar operação de crédito 
no valor de Cri 123.939.(}()(),00 (cento e vinte e três 
milhões, novecentos e trinta e nove mil cruzeiros). 

o· senado Federal resolve: 

Art. 1~> ~a Prefeitura Municipal de Caxambu, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2~ da Resoiução 
n~>·9~ .• de _11 de outu_bro_ de 1976, do Senado Fe~eral, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor_ de CrS 
123.939.0QQ,OO (çento e vinte e _três milhões, novecent~s e 
tripta e n~>Ve_ __ mil cruzeiros), corrCspondente a 100.00 
UPCs,_ considerado o valor nominal da UPC de CrS 
1.239,39 (um mil, duzentos e trinta e nove cruzeiros e 
trinta e nove centavos), vigente em o.utubro/81, junto ao 
Banco de Crédito Real de Minas GeiãiS S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH - destinada à implantação do Pro­
grama CURA, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­

-tivo prOCesso. 
Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 4: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"' 212, de 1983), do Projeto_ de Resolução n"' 131, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ilhéus, 
Estado da Bahia, a elevar em CrS 218.094.000,00 
(duzentos e dezoito milhões e noventa e quatro mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida cansolid~da. 

Em àiscussão a redação final, em turno íinico. (Pau­
- sei.) 

Não havendo oradores, declaro_-a encer_rada, sepdo a 
redação" final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno_. 

A matéria vaí à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 131, DE 1982 

Faço saber que o Senado F~deral aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------~ Presid~nte, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ilhéus, Estado 
da .lJahia, a elevarem Crl218.094.000,00 (duzentos e 
dezoito milhões e noventa e quatro mil cruzeiros) o 
!'lontante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I"' ~ a Prefeitura Municipal de llhêus, Estado 
-- da Bahia, nos termos do art. 2'i' da ResoluçãÕ n' 93, de 11 

de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a ele­
. var o montante de sua dívida consolidada em Cr$ 
218.094_.000,00 (duzentos e dezoito milhões e noventa e 
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quatro mil cruzeiros), correspondentes a 150.000 UPCs, 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 1.453.96 
(um mil, quatrocentos e cinqilenta e três cruzeiros e no­
venta e seis centavos), vigente em janelroj82, -a -fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor junto 
ao Banco 'do Nordeste do Brasil S.A., este na qualidade 
de gestor do fundo de Desenvolvimento Urbano do Nor­
deste- FUNDURBANO, destinado ao financiamento 
-das obras de complementação do Centro de Abasteci­
mento da sede municipal, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo proces­
so. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 5: 

DiScussão; -em turno único da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
_p~214, de !983), do Pr9jeto de _Resolução n"' 10, de 
1983, que suspende a eX"ecução da Lel ri.' 38, dC 6 de 
dezembro de 1977, do Municfpio de No ...a Granada, 
ciO-. Estado de São ·Paulo. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como 
definitivamente aprovada, nQs termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redaçao jlnçii aprovada: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 10, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Const.itl!ição, e eu, 

-------· Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Suspende a execução da Lei n' 38, de 6 de d~~ 
zembro de 1977, do Munictp[o de Nova Granada, do 
Estado de Sao Paulo, 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. E: suspensa, por inconstitucionalidade, 
flos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 18-de agosto de 1982, nos autos do 
Recurso Extraordinário n"' 95.914-91 do Estado de São 
Paulo, a execução da Lei n'i' 38, de 6 de dezembro de 
19_77. do Mllnicípio de Nova Granada, daquele Estado, 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 6: 

Discussão, em turno íinico, da Redação Final, 
(oferecida pela Comissão de Redação em seu Pare­
cer n"' 215, de 1983) do Projeto de Resolução n"' 12, 
de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mi­
rassol D'Oeste, Estãdo de Mato Grosso, a elevar em· 
Cr$ 102.000.000,00 (cento e dois milhões de cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno . 

A matéria vai à promulgação. 
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E a seguinte a redação final aprovada 

PROJETO OE RESOLÜ<i;ÃO N• 12, OE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiçãO e, eu,lf1, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ---• DE 1983 

Autoriza ·a Prefeitura Municipal de Mirassol 
D'Oeste, Estado de Mato Grosso. a elevar em Cri 
102.000.000.00_ (cento e dois mllhões de cruzeiros) o 
montante de sua dfvida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal _de Mirassol do 

D'Oeste, Estado de Mato Grosso, nos terinos do art. 2'1 
da Resolução n'193, de 1 I de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 102.000.000,00 (cen­
to e dois milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um emprêsti­
mo de igual valor junto à Caixa Econômica Federal, nle­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinado à construção 

·de escolas de 1 ~>grau, na zona rural daquele Municfpio, 
obedecidas as condições admifídas pC!o Bãnco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Iteni 7: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Co.lllissão áe Redação em Seu Parecer 
n"' 216, de 1983) do Projeto de Resolução n"' 13, de 
1983~ que autoriza a Prefeitura Municipal dé Cândi­
do Mata, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
I 14.178.153,00 (cento e quatorze milhões, cento e 
setenta e oito mil, cento e cinqüenta e três cruzeiros) 
o montante e sua .dívida consolidada. 

Em discussão a redaçãO- final, em turno únic_o (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 

redação final dada como aprovada, de conformi~ade 
com o art~ 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

e a seguinte a redação final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 13, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇão e, eU, li, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ---• DE .1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cândido Mo­
ta, Estado de São Paulo, a elevar em Cri 
I 14._178.133,00 (cento e quatorze milhões, cento e se­
tenta e oito mil, cento e cinqüenta e três cruzeiros) o 
moniante de sua d{vida consolidada. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Cândido Mota, 

Estado de São Paulo, nos termos do art. 2"' da Resolução 
n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua dívida consolidada 
em Cr$ 114.178.153,00 (cento e quatorze milhõe~, cento 
e setenta e oito mil e cento e cinqüenta e três cruzeiros) 
correspondentes a 64-.39CJ ORTNs, considerando o valor 
nominal da ORTN de Cr$ 1.775,71 (um mil, setecentos e 
setenta e cinco mil cruzeiros e setenta e um centavos) vi­
gente em maiof82, a fim de que possa contratar emprés-
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timos no valor global acima mencionado, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
des~nados à implantação dC 2 (duas) escolas de_l"' grau e 
uma unidade pré--escolar, bem comº_ de um centro de 
s-awe no Distrito de Nova Alexan-dria, naquele Mllnicf~ 
pio, obedecidas às condições admitidas pelo Banco Cen~ 
trai do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia, volta-se à lista de 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

-- O SR. ADERBAL JUREMA (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) Sr. President~, Srs. Se­
nadores; 

Não poderia de deixar de assinalar, hoje, o 23'1 aniver­
sário de Brasília; de BrasíJia que a Constituição de 1891 
citava em termos claros, insofismáveis, que a futura capi­

. tal deste País fosse construída no planalto goiano; de 
Brãsília, que mereceu de José Bonifácio, o moço, pelos 
idos de 1823 e 1824, uma como que visionária mensa­
gem, dando· lhe até o nome. _hl~ História, o nome desta 
capital a mim me parece que foi José Bonifácio quem 
teve a primeira lembrança. Depois, temos o sonho, a vi­
São de D. Bosco. E enl. 1928, estudante que eu era no Gi­
nãsio OswaldO Cruz, no Recife, escrevi no jornal, de 

-nome liberdade, quatro contos, anunciando em estilo de 
ficção científica o nascimento de BraSília. E diZia textual­
mente: "construlda no planalto goiano e no lugar mais 
plano". 

Naquela época, estudarite secundário, os contos, 
publicados num jornalzinho de colégio, despertaram o 
interesse apenas da comunidade estudantil. E, muitos 
anos depois, em 1960, viemos a Brasília, como represen­
tante do povo de Pernambuco, assistir à inauguração d~ 

-Brasília, que o gênio de Juscelino Kubitschek de Oliveira 
construiu e instalou neste Planalto. 

Quero, neste instante, mais uma vez, render o pleito da 
minha admiração pelo estadista que_ foi Juscelino Ku­
bitschek de OliVeirB., um visionário do futuro. E, ao mes-

-~mo tempo, congratular-me com o atual Governador do 
Dísttito Federal pelas comemorações realizadas ontem, 
com um cunho nitidamente popular. O Governador José 
Ornellas concentrou no Parque Rogério Pithon uma 
sêrie de festividades, todas elas procurando despertar no 
brasiliense o amor pela sua cidade, o amor pela sua capi· 
tal. Desde as primeiras horas da manhã até à noite, eu vi, 
como brasiliense -porque aqui me encontro residindo, 
como parlamentar, desde 1960 - eu vi o povo alegre,_ 

. .contente, festejando o_ 139 aniversário de- Brasflia, graças 
ao sentido eminentemente popular que o Governador 
José OrneiTãs deu-a- essas comemorações. 

Assinalando este fato, que mostra a sintonia do Gd­
vermidor de Brasflia com os tempos de abertura política 
que estamos vivendo, deixo a minha palavra de saudação 
àqueles pioneiros, como Bernardo Sayão, que caíram lu­
tando nesta terra; aos candangos que construíram esta 
Cisci, que <ibrirãm as picadas da estrada Belêm-Brasflia, 
que estreitaram os nossos laços com os Estados de 
Goiás, de Minas Gerais, de Mato Grosso e de todas as 
demais unidades da Federação. 

-:_-Aqui nesta terra prevista na Constituição de 1891 nós 
todos temos que nos unir, para que, de fato, Brasília con­
tinue assim, o cenário das grandes decisões nacionais, na 
palavra· imorredoura de Juscelino Kubitschek de Olivei~ 
ra. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE -(Martins Filho)- A Prcsidên· 
cia se associa às palavras de V. Ex•, quando se congratu­
la com as.homenage:ns pela passagem do 239 aniversáriO 
da fundação de Brasflia, Capital da República. 
-- Con~edo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 
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O SR. ALBERTO SJLV A (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. desejO fazer um- registrO para que fique fazendo 
parte dos Anais do Senado. Trata-se da nomeação do 
novo Reitor da Universidade Federal do Piauí. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por incrível que pareça, 
estâ completando um ano que a Universidade Federal do 
Piauí não tinha um reitor permanente. Tudo porque o 
ex-Governador do Piauí entendeu de fazer reitor da Uni­
versidade um dileto amigo seu, por sinal, sem qualquer 
coitdição para assumir um cargo de tamanha importân­
cia, Como não_ obteve éxito nas démarches que fez junto 
ao Ministro, durante um ano, o Piauf ficou com um rei­
tor provisório. 

Tomei conhecimento, hoje, de que o novq reitor no­
meãdo é--c, Professor João Ribeiro, um sociólogo de 
grande competência e um professor emérito. Foi meu au­
xiliar direto quando tive a honra de governar b Piauí, na 
qualidade de coordenador do Projeto Piauí, uma expe­

·riência pioneira, ímpar no mundo, no campo do desen­
volvimento social partícíPativo. 

Ao f~ este registro, desejo congratular-~e com a 
Sr• Ministra Esther de Fjgueiredo Feri-az pela decisão de 
suprir uma facuna que jã durava. um ano, com grande' 
prejuízo para a classe universitária do meu Estado. De 
parabéns também está o novo Governador do Piauf, que 
teve a coragem de apoiar ul'h professor competente, ex­
auxiliar meu, para dirigir os destinos da Universidade do 
Piauí, contrariando, certamente, o ex~Governador do 
Piauí, que insistia em fazer reitor daquela universidade 
apenas um amigo seu, sem qualquer qualificação para o 
cargo. 

Era o registro que eu desejava fazer, ao tempo em que 
deixo esta comunicação à Casa, e congratular-me com o 
povo do Piauí e com os estudantes universitários por, 

·-afinal de contas, terem Q_seu problema resolvido depois 
de um ano. 

Era o_ que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

_-_O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
pãlàvra ao nobre Senador Len9ir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

É apenas uma palavra de incentivo a uma providência 
que se anuncia de que o Presidente da EMBRATUR 
pretende encaminhar aos órgãos cOmpetentes uma reco~ 
mendação para que o comércio funcione normalmente, 
aos domingos e feriados, nas 86 estâncias hidrominerais 
ou estâncias balneárias do Brasil e, ainda, nos pólos 
turíStícos de mãíOr expressão. 

Acredito, Sr. Presidente, ser esta uma providência 
muitO inC"eritivador8., sobretudo do turismo interno, por­
que aqueles que não dispõem de grandes recursos para 

--grande8 vôos_turísticos· e que fazem o turismo interno, 
em geral, visitam ãs _çjdades brasileiras que têm c'àrac­

-terísticas pecuÜ~~es de atração turística, nos fins de ~e­
mana e, justamente, nos fins de semana o comércio, qtie 
é um dos pontos de maior atração, sobretudo do elemen­
to feminino que- _çompõe as caravanas turfsticàs, as casas 

-de comércio, nos fins-de-semana, se encontram fechadas. 
De modo que, parece-me, ê uma medida muito estimula­

_dora do turismo interno no nosso Pafs e também uma 
fonte de intercâmbio e desenvolvimento do comércio. 

Logo, quero daqui dar uma palavra de estimulo e in­
centivo ao Presidente da EMBRA TUR, para que leve 
avante esta sua idéia oe que as autoridades que venham a 
estudar ess.e assunto pesem, na devida conta, para que as 
nossas caravanas turísticas que percorrem o Brasil, em 
geral - como disse- nos fins-de-semana, tenham opor~ 
tunidade- os visitantes das cidades industriais ou das 
cidades de características peculiares - de fazer a aqui­
sição de suas lembranças e com isso estimular ainda mais 
o comércio dessas cidades. 

_ Era este, Sr. Presidente, o registro que eu desejava fa­
zer. (Muito bem!) 
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Votação, em turno único, do RequerlnienlO D.t 582, d~ 
1983, de autoria do SenadOr Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Rr:gi~ento Interno, o_ de­
sarquivamento do Projeto de Resolução nt 135, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Muilicipal de lbiraci (MO) a 
elevar em CrS 76.519.600,00 (Sei:eilta e seiS milhões, qUi­
nhentos e vinte e nove mil e selSCeritOs Cillzeiros) o mon­
tante de sua dívída consolidada. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento nt 583, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o d-e­
sarquivamento do Projeto de Resolução n'l36, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipã.l de Coromandel 
(MG) a elevar em Cr$ 69.673.800,00 (sessenta e nove nii~ 
lhões, seiscentos e setenta e três mil e oitocentos cruzei~ 
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 584, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos _do art. 367 do RegimentO Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n9137, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Cristina (MG) a 
elevar em Cr$31.756.725,00 (trinta e- u-m -mifhões, sete­
centos e cinqaenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

17 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 585, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
saquirvamento do Projeto de Resolução n\"' 138, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Piracicaba 
(MG) a elevar em Cr$ 23.224_6QO,CXr(1Ante -e três mi­
lhões, duzentos e vinte e quatro mil e seiscentos cruzei­
ros) o montante de sua divida consolidada. 

18 

Votação, em turno únicO; do -Requerimento n9 58-6, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resoluçã() n9_ !42, de 198}, 
que autoriza a Pfefeitura Municipal de Santa J~liana 
(MG) a elevar em Cr$ 3-3.873.840,00 (trinta e três mi-­
lhões, oitocentos e setenta e três mil, oitocentos e qua­
renta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

19 

Discussão, em turno ó.nico, do ProjetO de Resolução 
n' 133, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu" Parecer n9·859, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Taquaritinga (SP) a 
elevar em CrS 12.000.000,00 (doze rnlihÕes de cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo . 

PARECERES, sob n9s 860 e 861, de 198f, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pel3 -cÓÕstitucionalidade C 
juridicidade, com voto vencido -do Senador Hugo Ra~ 
mos; e 

- de Municípios, favorável. 

20 

Discussão, em turno único, do Projeto- de Res~luÇão 
n9 230, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo~ 
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mia como conclusão de seu Parecer n' 1._300, _de 1981), 
__ que aut()riza a Prefeitura Municipal de Luz (MO) a ele-­

v~r em Cr$ 92.175.300,00 (noventa-e--dois milhões, cento. 
e setenta e cinco rilil e trezentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida Co"nsàlídiiaa, tendo · · . 

PARECERES, sob n9s 1.301 e 1.302, de 1981, das Co-
missões: -

-de Con.stituição e Justira. pela constitucionalidade e 
jriridicídade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

.:__ ae Municípios. favorável. 

21 

Discussão, em lümo único, do PrOjeto de Resolução 
n\"'-268, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia Coino cOliclUsão de sCu Parecer n9 1-458, de 1981), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Salto (SP) a ele­
varem CrS 54.989.380,82 (cinqílenta e quatro milhões, 
novecentos e oitenta e nove mil, trezentos e oitenta cru­
zeiros e oitenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES,· sob n9s 1.459 e 1.460, de 1981, daS Co­
missões: 

-de Constituição e Jus tira, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios. favorável. 

22 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 5, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~ 18, de 1982), que auto­
riza o Governo dO- Estado de Alagoas a elevar em Cr$ 
551.515.500,()(J'(quinhentos e cfu.qiienta e um ~ilhões, 
quinhentos e quinze mil e quinheriios cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 19, de 1982, da Comissão 
----de Constituição e Justiça, pela constiiucionalidad~ e 
juridicidade. -

23 

Discussão, em turno ó.nico, do Projeto de Resolução 
n" 83, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
_coino conclusão de seu Parecer n9 448, de 1982), que au­
toriza o Governo do Estado da Paraíba a elevar em Cr$ 
749.781.000,00 (setecentoS e quarenta e nove milhões se­
tecentos e oitenta.e um mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo · 

PARECElt; Sob Nq 449, de 1982. da Comissão 
-de Constitutção e Jtistiça, pela constitucionalidade e 

jufldícidade, cOm vote) ven-cido do Senador Dirceu Car-
doso. 

24 -

Discussão, êill turno único, do Projeto de Resolução 
Cj9 138~ de 1982' (apresentado pela Cómissão de Econo­
mfaCOIDõ conChisão de seu Parecer n" SOl, de 1982), que 
autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevár em 
Cr$ l.l72.fl8.000,00 (um bilhão, cento e setenta e dois 
milhões, cento e dezoito mil cruzeiros) o montante de 
Suã dívida consolidada, .tendo 

PARECER, sob fi9 802, de 1982, da Comissão 
-.-de CQJlstitufrão e Justiça, pela constitucionalidade e 

jUrldícídade. 

25 

DiscusSão, e:m tUrno único, do Projeto de Resolução 
n~·l40, de -19..82 (aPresentado pela Comissão de Econo--
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mia como conclusão d~ seu Parecer fi\' 805, de 1982), que 
autoriza o Governo do Estado de SãO Paulo a elevar em 
Cr$ 493.000.000,00- (quatrocentos e noventa e três mi­
lhões de ccuz.eiros) o montante de sua dívida consolidada 
tendo 

PARECER, sob n9 806, de 1982, da ComisSão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidãde. 

o- SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão _às /6 hwas e 40 minutos~) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
S& FRAGELLI NA SESSÃO DE 20-4-83 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt FRAGELLI (Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Pfesiàente, Srs. Senadores: 

Ontem esteve eln nossa Capital, sendo recebido por 
Sua Excelência o Presidente da República, o Governa­
dor do Mato Grosso do Sul, Dr. Wilson Barbosa Mar­
tins. E de uma maneira, para nós, do PMDB e do Esta~ 
do, surpreendente, se pronunciou numa reunião do Con­
gresso, o Deputado Ser8io Cruz, de modo altamente 
ofensivo ao Governador do Estado, atribuindo-lhe fato 
que ele, Deput"ã.do, sabe não ser verdadeiro. 

O Sr. Governador indicou para a Prefeitura da Capital 
do Estado um homem digno, o Sr. Lúdio Martins Coe­
lho, que está naturalmente fazendo as gestões necessárias 
à aprovação do seu nome pela Assembléia Legislativa do 
Estado. 

Um jornal de Campo Grande, o Correio do Estado, em 
publicação que eu não li, mas da qual tenho not[cia, ha­
via noticiado que, no dia 9 de abril, o Sr. Lúdio Câi:lho, 
o Senador Saldanha Derzi e outros elementos do nosso 
Partido, aproveitando a oportunidade de uma exposição 
de gado na cidade de Ponta Porã, tinham entrado em 
_combinação, tinham entrado em entendimento com o Sr. 
Fad Jamil, para que ele apoiasse a indicação do Sr. Lú­
dio Coelho. Não se sabe quem foi o autor dessa infor­
mação ao Correio do Estado, que, interpelado, dissera 
que havia recebido de uma personalidade, mas nãó po­
dia dizer quem era. 

Ora, no dia 9 de abril, o Sr. Lúdio Coelho reunia-se 
com o Governador dq_ Estado, no ainda chamado Palá­
cio da Governadoriá, poÍ'que não há propriamente oPa~ 
lãcio do Governo do Estado de Mato Grosso do Sul em 
Campo Grande. Estiveram o dia todo em reunião com o 
Senador Marcelo Miranda, com o Deputado Harry 
Amorim Costa, com o Vereador Giord.ano Neto, que era 
um dos indicados para Prefeito da Capital, com o Secre­
tário de Justiça, tam~êm __ c!llldidato por uma d!!ltermina­
da ala, o Dr. Juarez Marques Batista. Desse modo, es~ 
tando em Campo Grande neqhuma dessas pessoas se en­
contrava na Cidade de Ponta Porã, sendo que o nosso 
companheiro, Senador Saldanha Derzi, enc_ontrava-se 
no Rio de Janeiro_ Então, a notícia do jornal é inteira­
mente falsa. 

O Sr. Benedito Canelas- P_ermite V.~· um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Um momentinho e jâ da­
rei o aparte a V, Ex•, com muita honra e com muito pra­
zer. 

Eles sabem que a notiCia ê inteiramente falsa. O oi!pu­
tado sabe disso e encampou o noticiado pelo Corl'f!io do 
Estado só para dizer, a determinada altura, que "o Go­
vernador e o indicado, Sr. Lúdio Coelho, haviam busca­
do apoio do contrabandista Fad Jamil Jorge, que na As­
sembléia garantirá a aprovação do nome". 

Posso afrrmar que, nunca, nenhum contato houve de 
nenhJ.Im elemento do nosso Partido com o Sr. Fad Jamil 
J~rge, muito ~enos ern Ponta Porã, e sobretudo para o 
aPoio ao nome do -Sr. Lúdio Coelho. 
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Concedo a aparte, -c_om muito prazer, aO mCU estima­
do amigo, Senador Benedito Canelas. 

O Sr. Benedito Cahe/as- Nobre Senador José Fra­
gelli, estava eu de visita ã Mato Grosso do Sul, em pri­
meiro lugar, como elemento do PDS que militou na polí­
tica do Mato Grosso do Sul e do Mato Grosso, quero 
deixar aqui -inseridos neste pronunciamento de V. Ex• 
que os três nomes aventados pelo ilustre Gbvernador 
Wilson Barbosa Martins, são homens dignos, homens de 
bem e que poderão prestar a Campo Grande relevantes 
serviços como Prefeito. A mim me parece umá intriga de 
alguém de fora querendo levar a discórdia dentro do 
Partido. Até aí eu o respeitaria, se não fosse a calúnia. 
Quero defender, aqui, a honra que conheço muito bem, 
do Sr. Lúdio Martins Coelho e de S. Ex' -o Goveriiãdor 
Wilson ,Barbosa Martins. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex' 
O Sr. Benedito Canelas _:·E de público deixo registra­

do a minha amizade com o Sr. Fad Jamil Jorge, o qual 
visitei quando ele preso na cidade de Curitiba, e ccmtra 
ele até hoje n_ada pesa de positivo. Preocupado, talvez 
pela minha juventude, tive o prazer de ouvir do então 
Procurador-Geral da República, aqui em Brasfiia, quan­
do com ele fuí tomar algumas informações, e lilgum con­
selho, ele me dizendo que estava antecedendo à abertura, 
que eu estava na realidade fazendo o papel real do políti­
co, que vai à procura do seu amigo, esteja ele ao_nde esti­
ver, quando estiver convicto de que sobre ele nada pesa. 
E deixar mais claro ainda: confl.rmando que nenhum dos 
elementos citados pelo jornal, e pela irresponsabilidade 
do pronunciamento desse Deputado, esteve na cidade de 
Ponta Porã, que as~im não houve nada, absolutamente 
nada, Senador José Fragelli. Agora lamento muito que, 
num momento de grande entendimento, dentro do pró­
prio Partido surjam assim divergências, num momento 
tão dificil pa~a Mato Grosso do _Sul que todos nós, do 
Estad_o de Mato Grosso ou de Mato Grosso do Sul, pro­
curamos somar esforços para superar rapidamente essa 
crise, pelo laço de amizade e afetividade que une ainda os 
dois Estados. E vem·os elementos que pertencem ao Esta­
do de Mato_ GrossO_d_o Sul, em pronunciamentos mais 
uma vez irresponsáveis _que nada trazem ao desenvolvi­
mento e ao bem-estar do valoso povo de Mato Gross_o_ 
do Sul. 

O SR. JOS~ FRAGELLI _-Muito obrigado a V. Ex• 
e eu não poderia ter um testemunho mais completo, mas 
válido e mais honesto do que o de V. Ex• sobre todos os 
pontos que ab_ordou referentes a essa questão. 

Não conheço o Sr. Fad Jamil Jorge; nunca estive com 
ele, nem de vista o conheço. E ontem dizia~me o Gover­
nador Wilscm Martins que também não conhece o Sr. 
Fad Jamil Jorge. Mas se ele hoje é integrado nas fileiras 
do PDS, e -é o que parece; p-OrqUe tem: Irmão eleito Depu­
tado Estadual, Sr. Gandi Jamil, tambêm acho que nem 
ele faria um acordo como esse com o Governador do Es~ 
tado, com o Sr. Lúdio Martins, enfim, com o Partido da 
Oposição, que ele combate. O Dr. Wilson Martins é ho­
mem de não fazer nenhum acOrdo fora das regras da éti­
ca política e da absoluta correção pessoal, todos nós o 
conhecemos. 

Temos, Sr. Presidente, o Dr. Wilson e eu, que fomos 
colegas ml Faculdade de Direito de São Paulo, morando 
três anos na mesma pensão, temos, mais ou menos, a 

, mesma orientação na vida pública. E o Senador Benedi­
to Canelas sabe muito bem ele, Senador, que foi um ilus-

COMISSÃO DE MUN!CIP!OS . 
Quarta Reunião, realizada no dia 14 de abril de 1983 
Às onze horas do dia quatorze dC.abril de mÜ novecen­

to~ ~oitenta e três, D.a Sala da ComisSão, na· Aia Senador 
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trC líder da Bãtlcada do meu tempO dCGovCrnador, que 
eu jamais fiz um conchavo político, comprometendo 
princípio-s morais, Comprometendo a dignidade do nosso 
Partido e a dignidade pessoal de cada um. O Dr. Wilson 
Martins tem a mesma linha de conduta. De sorte que, os 
fatos lembrados aqui pelo Deputado Sérgio Cruz dizen­
do que_ o Sr. Jamil teria acedido a um entendi.mento COJll 

o Goyeroador do Estado e com o Sr. Lúdio Coelbq, para 
continuar na impunidade, explorando _o_jogo do bicho, 
exercendo contrabando e outros atos, não tem_ Q menor 
fuiidamentO, pOrque, reafirmo, nenhum contato por 
mais longfnquo houve entre eles, nem através de tercei­
ras pessoas. Nenhum contato se fez, aliás, com nenhum 
elemento do PDS. Agora sim, o Sr. Lúdio Coelho deve 
estar em entendimentos com a Bancada do PDS, cujos 
v_OtOs ele necessita para a aprovação do seu nome:_ à Pre­
feitura de Campo Grande. Porque em Mato Grosso é in­
teressante: as Bancadas estão igualmente divididas, o nú­
mero de Deputados do PMDB é o mesmo do PDS. 

Sendo quem é Lú_dio Coelho, eu estou quase certo de 
que o seu nome será aproVado pela Assembléia Legislati­
va, porque se trata de um político digno, homem capaz, 
empresário durante longos anos, e sempre soube dirigir 
as suas empresas. Não é apenas pecuarista, como diz o 
Deputado Sérgio Cruz, mas é um homem altamente em­
preendedor e sempre teve sucesso em todos o~ seu_s em­
preendimentos. 

Ontein, quando o Governador Wjlson Martins comu­
nicou ao Prf:sidente da República que havia apontado o 
nome de Lúdio Coelho, S. Ex• fez as melhores referÇn~ 
cias ao Sr. Lúdio Coelho e a toda a sua famnia. De sorte 
que parece ser um nome que nem precisaria de nenhuma 
espécie de conchavo para ser aprovado pela Assembléia 
Legislativa e acredito que até pela maioria dos represen­
tantes do PDS, na Assembléia de meu Estado. 

Eu não vo"u, Sr. Presidente, reler aqui os trechos, por~ 
qUe até me repugnã ler eSsas acusaçõ-eS feitas pelo Depu­
tado Sérgio Cruz. Queria lembrar que uma das acu~ 
sações que ele faz é justamente a de que o Sr. Fad Jamil 
Jorge faria contrabando de soja, na fronteira, e teria por­
tas abertas, pelo Governador para continuar nas suas 
atividades, em resultado desse pretenso acordo. 

Devo também afirmar que um dos pontos ab9rdados 
pelo Governador Wilson Barbosa Martins com Sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República, foi justamen­
te sobre o contrabando, na linha seca de fronteira, em 
centenas e centenas de quilômetros entre o Paraguai e o 
Mato Gross-o do Sul. Portanto, o contrabando hoje, lá, é 
o mais variado, exercido por não se sabe quantos contra­
bandistas. ~ in_tenção do Governador do Estado, espera­
mos que apoiado pelo Presidente da República, pela 
Polícia Federal, reduzir ao mínimo o contrabando em 
toda a extensa linha fronteiriça entre os dois países. Uma 
das acusações do Deputado Sérgio Cruz foi justamente 
objeto de uma comunicação, e um pedido de apoio do 
Governador de Mato Grosso do Sul ao Senhor Presiden­
te da República. 

Venho aqui rechaçar essas declarações porque elas são 
Simplesmente calun-iosas. E o Deputado Sérgio Cruz co­
nhece_ muito bem o carãter de Wilson Barbosa Martins. 
Quando S. Ex• sofreu um atentado que, à época, atribuía 
ao Sr. Fad Jamíl- parece_ que nada ficou provado ares­
peito - Wilson Martins era Presidente da Ordem dos 
Advogados, e deu toda cobertura ao Deputado SérgiO 
Cruz, acOmpanhando todos os passos do p~oceSso. 

ATAS DE COMISSÕES 

':Alexa~d~e Costa, sob- a~ presidência do Senhor Senador 
Passos Pôrto, reúne-se a Comissão de Municípios, com a 
presença dos Senhores Senadores Benedito Canellas, 
Jorge Bornhausen, Eneas Faria, Alfredo Campos, Gal-
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De sorte que esse Deputad-o conhece, a fundo, WilSon 
Barbosa MartinS, não só como companheiro mas como 
advogado representante da nossa classe, a maneira como 
ele agiu, dando ao Sr. Sérgio Cruz um apoio total naque­
la difícil oportunidade. Não é preciso mais do que isso, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, para mostrar a ligeireza, 
para não aplicar aO Deputado Sérgio Cruz outros quali­
ficativos, a ligeíreza do seu pronunciamento. 
~ claro que S. Ex• o Deputado deve ter visado deter­

minadas finalidades, determinados fins políticos pes­
soais, alegando como ele alega que o Sr. Lúdio Coelho é 
um cidadão respeitável, afortunado, mas comprovada­
mente alheio aos problemas do povo. E adiante, S. Ex• 
reconhece que isso talvez não impeça que o Sr. Lúdio 
Coelho "se revele um grande administrador para minha 
cidade; mas que não tem o apoio popular". Talvez esteja 
aí justamente o motivo do seu pronunciamento: jogar 
com aquela parcela da população que, o Deputado acha, 
não dará apoio ao Sr. Lúdio Coelho. 

Sr. Presidente, vou encerrar o meu pronunciamento, 
manifestando aqui a indignação com que o Governador 
Wilson Barbosa Martins recebeu o discurso do Deputa­
do Sérgio Cruz. E falar em nome, estou absolutamente 
certo, de todo o PMDB de Mato Grosso do Sul, repu­
diando essas declarações e as calúnias a·qui assacadas 
não só contra o Governador, não só contra o Sr. Lúdio 
Coelho, mas também contra o nosso Partido, que jamais 
aprovaria um conchavo como esse que ele atribui ao Go­
vernador, ao indicado para a Prefeitura e ao nosso Parti­
do. 

Fizemos _uma campanha, em Mato Grosso, funda­
mentada sobretudo na moralidade da administração 
pública, que iria ser praticada intransigentemente pelo 
Sr. Wilson Barbosa Martins e jamais haveríamos de ini­
.ciar nossa atividade, no nosso Estado, fazendo uma con­
fabulação como essa. Sr. Presidente, estou certo de que o 
próprio PDS poderá até rejeitar õ no:rTI.e do Sr. Lúdio 
Coelho, como poderá provar, mas nunca atravês de en­
tendimentos escusos, ilícitos e imorais. 

Sr. Presidente, esperamos que o Deputado Sérgio 
Cruz, pensando melhor, ainda tenha oportunidade de re­
conhecer a calúnia assacada contra o Governador, con­
tra Lúdio Coelho e c_ontra seu próprio Partido, para que 
possamos começar a difícil administração que se iniCia 
em n_osso Estado d_e uma maneira inteiramente favo-fâvel 
aos desígnios com que, no Governo, entrou Wilson Bar­
bosa Martins. Tenho dito. (Muito bem!) 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO, N• 4, DE.1983 

O Senhor Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso_das atribuições que lhe confere o art. 57, letra "J" do 
Regimento Interno do Senado (Resolução n9 93, de 
1970), resolve: 

Designar Comissão Especial, composta dos servidores 
Francisco Josê Noleto Neto. Psicólog-o, José Carlos Vi­
dal, Economista, Edward Pinto da Silva, Economista, 
Fransisco Zenor Teixeira, Advogado, Maria Amêlia 
Matos Aranha, Psicóloga, Carlos Magno Fagundes 
Franci, Arquiteto, Celina Sassi, Médica Pediatra, Heloi­
sa Helena Dias, Assistente Social e Maria do Socorro 
Cavalcante, para, sob a presidência do_ primeiro, elabo­
rar estudos, projeto e estruturação de CrcX:he para os ser­
vidores do Senado Federal. 

Fica a presente Comissão incumbida de apresentar re­
latório -final no prazo de 30 dias. 

Senado Federal, 14 de abril de 1983.- Henrique San­
tilio, Primeiro-Secretário. 

vão Modesto, Almir Pinto, Jorge Kalume, Eunice Miw 
chiles, João Lobo, Lomanto Júnior e Itamar Franco. 

DeiXam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
. nhores Senadores Benedito Ferreira, Carlos Lyra, Carlos 
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alberto, Mário Maria, José Inácio, Marcelo Miranda e 
Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos_os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anteriór, qúe é: dada cO IDo apro-váda. - ---

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constan­
tes de pauta, sendo relatado: I) Projeto de Lei da Câma­
ra nO? 03, de 1981, que. "altera a redação dos artigos 7'1, 99 
e 10, da Lei n96.223, de 14 d!!julho de 1975, qu~ "dispõe­
sobre a fiscalização financeira e orçarneniáiia da Ün"ião, 
pelo Congresso Nacional e dá outras providências". Re­
lator: Senador Lomanto Júnior. Parecer: favorável. 
Aprovado por unanimidade. A seguir, são relatados os 
Projetos de Resolução apresentados pela Comissão de 
Economia, às seguintes Mensag'ens Presidenci:iis: 2) 
Mensagem n9 17, de 1982, do Senhor Presidente-daRe­
pública, Submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a prefeitura Municipal de Uberlândia (MO) a 
coot_ratar operação de crêdito no yalor de Cr$ 
495.75.6.000,00 (quatrocentOs e noventa e cinco inilhões, 
setecentos e cinqCfenta e seis mil cruzeiros). Relator: Se­
nador Itamar Franco. Parecer: favoráVeL Aprovado por 
unanimidade. 3) Mensagem nY 369, de 1981, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizadaa Prefeitura Municipal de 
ltaueira (PI) a contratar operação de crêdito no valor de 
CrS 3.619.000,00 (três-· milhões, s.ei5-cenios e dezenove mil 
cruzeiros). Relator: Senador João Lobo. Parecer. favorá­
vel. Aprovado por unanimidade. 4) Mensagem fi9 244, de 
1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, propoSta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Maringá (PR) a contratar operação de crê­
dito no valor de Cr$ '"'34.671.283,31 (setecentos e trinta e 
quatro milhões, seiscentos e setenta e um mil, duzentos e 
oitenta e três cruzeiros e trita e um centavos). Relator: 
Senador Eneas FaJia. Parecer: favoráveL Aprovado por 
unanimidade. 5)Mensagem n<~ 178, de 1982, do Senhor 
Presidente da RepúbHca, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do St:nhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
São Paulo (SP) a contratar operação de crédíto no valor 
de Cr$ 503.460.012,06 (quinhentos e três milhões, qua­
trocentos e sessenta mil, doze cruzeiros e seis centavos). 
Relator: Senador Eneas Faria. Parecer: favorável. Apro­
vado pOr unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, FranciSco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissãot a preS-ente Ata que, lida e aprov~da, será assi~ 
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Jr. Reunião, realizada em 5 de abril de 1983 

Às dez horas do dia cinco de abril de mil novecentos e 
oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, Aía se­
nador Alexandre Costa, presentes os Senhores Senado~ 
res Alexandre Costa, Presidente, Alfredo Campos, Gas­
tão Mííller, Passos Pôrto, Marcondes Gadelha, Marcelo 
Miranda e Saldanha Derzi, reúne-se a Comissão do Dis~ 
tdto Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo juslificadO, os Se~ 
nhores Senadores Lourival Baptista, Murilo Badaró, 
Guilherme Palmeira, Benedito Ferreíra, Jutahy Maga~ 
lhães e Mauro Borges. 

Havendo número regimental, o _Senhor Presidente de~ 
clara abertos os trabalhos e determina ao Secretârio da 
Comissão que faça a leitura da Ata da -Reunião anterior. 
Posta em discussão, e, ein seguida, em votação, é aprova­
da por unanimidade. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente determina ao Se­
cretãrio que faça a leitura do expediente encaminhado e 
recebido durante a semana anterior. 

São lidas as seguintes matérias: 
Oficio s(n9, do Senhor Senador Humberto Lucena, 

Líder do PMDB, comunicando a indicação do nome do 
Senhor Senador Alfredo Campos para substituir, na 
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qualidade de membro titular da Comissão do Distrito 
Federal, o nob~_SCnador Tancredo Neves, tendo em vis­
ta a sua renúncia a finl de ocupar o cargo de Governac!or 
dO Estado de Minas Gerais. _ . 

Ofício n'~ 75/83-- COMJGAB, do S-eCretário de Saú­
de do Distrito Federal o Senhor Dr. Jofran Frejat, ~oitvi­
dando a Comissão a participar de uma Mesa-Redonda 
sobre o tem~:~. "Saúde para Todos no Ano :?.QOO. A Con­
tagem Regressiva Começou". O Senhor Presidente Sega,_­
dor Alexandre Costa indica o nome do Senhor Lourival 
Baptista para representar a Comissão do Distrito Fedt}. 
ral no evento. Usam da palavra para discutir o assunto, 
os Senhores Senadores Marcondes Gadelha e_ Passos 
Pôrto. Encerrada a discussão e colocada em votação, ê 
aprovada por unanimidade. 

Convite do Senhor Dr. Edilson Cid V areJa, Superin­
tendente do 'correio Brazilfense, convidando à Comissão 
para participar do Seminário .. 0 Futuro PolítiCo de 
Brasília". O Seribor Presidente indica o nome do Senhor 
Senador Marcondes Gadelha, para representar o Comis­
são_ no eventO: Usam da paiavra para discutir o assunto, 

_Os Senhores Senadores Passos Pôrto e Marcondes ·aade­
!hã. Encerrada- a discUssão e colocada em votação, é 
aprovada por unanimidade. 

Ofício n"' OJ 1}83, do Presidente da Comissão SenaCJoT 
Alexaitd-re_ç9sta, ao Presidente da OAB/DF Dr. Maurí­
cio Corrêa, acusando recebimento do_ Ofício n"' 
617/0AB-DF e comunicando que a Comissão aceitou o 
convite para encontro na sede dessa Entidade. 

Ofício n9 700J83, do Senhor Presidente da OAB~ DF 
Dr. Maurício Corrêa, registrando o recebimento do Úfi~ 
cj_o nY O 11/83 do Presidente da Comissão do Distrito Fe­
d~ral. Usam da palavra para discutir o assunto, os se­
'Jihores Senad_ores Gastào Miíller, Marcondes Gadelha e 
Passos Pôrto. Encerrada a discussão, fica"" marcada pro­
vÍsóriarilcnte-·á dita do dia 26 deste às 20:06 horas, para 
as homenagens na OAB-DF. 

OficiÓ_,_sjnY; da Ir_mã Lflia Borges Cruvinel do Centro 
Educacional Maria Auxiliadora, solicitando ao Presi­
deflte da Comissão do Distrito Federal uma orientação 
sobre a Verba do Orçamento do Distrito Federal, desti­
,ri-ada àquele educandário, p8.ra -8Õlsas de Estudo. 

OfícíO -n9- 047KJ; do Senhor Presidente da Comissão, 
a.o Senhor Governador do Distrito Federal, Cel. Jos~ 
~Órnellas: sobre o ofício da Irlnã Diret()ra Lilia Borges 
Crllvinel, solic!tando -JP.edidas cabíveis a fim de regulari­

. zar a _questão levantadà pe(a Rvd~. Irmã. 
Leitura de Projeto de Lei__, que retífica a Lei n9 7 .054, 

· d~ 06· 12-82, sem ônus •. "estima a Rec_eíta e fixa a D~pe­
sa do Distrit9 Federal para o eXecício FinailceiiO de 
19"83". 

Dando ·coritinuidade, q Senhor Presideitte concede a 
pala:Vra ao Senhoi-SenadOr MãrcOndes Gadelha, que 
emite parecer favorâvel ao Projeto.de Lei do Senado n_9 
240, de 1982, qu~- ''autoriza o Governo do Distrito Fede· 
ral a contratar empréstimo interno deslinado à melhoria 
-das características técniças de estradas viéinais". Posto 
em discussão o parecer, e, em segvida, em votação, é o 
-mesmo -aprõvado por" i.illaniínidade. 

Em seguida o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Passos Porto, que apresenta o esboço de 
reestrutUração da Comissão do DistritO Federal. O Se­
nhor Pre;;idente distribui o anteprojeto ao Senador Mar· 
celo Miranda para relatar e lembra aos seus pares que te­
rão um prazo e quinze dias para apresentar emendas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente.' 

Anexo à Ata da Jr- Reunião da Comissão do Distri­
to Federal, realizada em OS de abril de 1983, referen­
te .aos pronUnciamentos dos Senbores Senadores fei­
tos durante a Reunião, que se publica,, devidamente 
autorizada pelo Sr. Presidente. 

Presídente: Senador Alexandre Costa 
Vice·Presidente: Senador Guilherme Palmeira 
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INTEGRA DO APANHAMENTO 
TAQUIGRÁFICO DA REUNIÃO 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Havendo 
número reginien.tãl,- considero abel-ta a reunião. 

Soliêítõ ão secretário que proceda a leitura da ata. 
(O Secretário procede a leitura da ata). 

O =sR. PRESIDENTE (Alexafidre Costa) - Os -Srs. 
SenadOres que-;; aprovam, q~ei;i~ p;rmaneéCr 
sentados. ( Pausã.} 

Aprovada. 
O Sr. Secretário vai proceder a leitura do Expediente. 

(O Secretário pr'ocede a leitura do ofício do Sena­
dor. Humberto Lucena, dirigido ao Senador Nilo 
Coelho .f 

O SR. PRESlOENTE (Alexandre Costa)- A Mesa 
congratula-se com o novo membro da Comissão. 

O Sr. Secretário vai ler oficio do Sr. Jofran Frejat, Se­
cretário de Saúde do Dlstrito Federal. 

(Leitura) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- ConsUlto 
ao nobre Senãdor Marcondes Gadelha, que é médico, se 

- deseja· representar 11 COmissão n·a mesa~redonda sobre o 
tema;."Saúde para T.odos-no Ano 2000". 

O'SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Presidente, 
eu fico muito honrado com o convite, mas uma série de 
compromissos assumidos, inclusive com esta Comissão, 
para a preparação de simpósio, obrigaçã'o de plenário e 
problemas outros me impedem de aceitá-lo. 

O SR. SECRETÁRIO- Começou no dia 7 de abril. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Começa­
. rá. 

O SR. SECRETÁRIO - Mas aqui eStá escrito que 
começou no dia 7. S. Ex~ diz que em breve serâ enviado 
um emissário paii fazer contatoS- sobre o assunto. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eú vou pedir 
vêniã. à V. Êx~ para declianr da indicaÇão. Peço que a 
C6iniSsão indiQue outro companheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O fato de 
o Senador indicadó não ser médico, não importa. 

O SR. MARCONDES GADELHA- A questão mé­
dica pode ser enfo~ada sob o aspecto previdenciário, 
sobre o aspecto_ normativo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Então, le­
vando em conta a sua experiência, vamos designar o Se­
nad.or PassO§ Pô~to'. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, eu peço a 
V. Ex• que designe o Senador Saldanha Derzi. S. Exr- é 
membro efetivo da Comissão, é médico, vive em Brasília 
hâ muitos anos e está envolvido com problema de saúde 
pública. É um futurologista. · 

O SR. PRESIDENTE- (Alexandre Costa)- Peço 
ao Secretário da Comissão que comunique o Senador 
Saldanha Derzi que a Comissão o designou para 
representá-la nessa mesa-redonda. · 

O SR. SALDANHA DERZI- Eu agradeço a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Sr. Se­
cretário vaí ler ofício do Diretor-Superintendente do 
Correio Braziliense ao Presidente desta Comissão. 

(Leitura) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Pergunto 
à Cofnissão o que pensa do assuniô do. convite. 

Se o SenadO! Saldanha Derzi não aceitar a indicação, 
poderá ser indicado o Senador Lourival Baptista, que 
também é membro efetivO da Comissão. 
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O SR. PASSOS PORTO- A Comissão pode atê de­
signar os dois. Tendo .em vista a importância do semi­
nârio a ser promovido pelo Correio Brazi/iense para a 
Comissão do Distrito Federal, que é representação polí­

. tica do Distrito Federal, acho que a Comissão não pode 
deixar de ser representada nesse conclave. A Comissão 
não está obrigada a só designar seus membros. Pode de­
signar outros, depois de entendimentos que queira de­
senvolver sobre esse tema, que é importante e'merece um 
estudo, uma pesquisa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O tema é 
~~Eleições e Sistema Representativo". t um tema muito 
vasto. 

O SR. PASSOS PORTO - Pois é. Pa~a quem gosta 
de estudar Ciência Política, aqui nós temos o Senador 
Marcondes Gadelha, que dispensa apresentações. Eu 
não sei se -s. Ex• estarâ em condições de no dia 13, a par­
tir das 9:00 horas ... ~ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - No dia 
13, o indicado deverâ fazer conferéncia, durante 20 roi­
mitos, sobre o tema. "Eleições e Sistema Representati­
vo". 

O SR. MARCONDES GADELHA - Estamos de 
acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)~ Então a 
ComisSão designa o Senador Marcondes Gadelha para 
representâ-Ia nesse SimpósíO. 

O SR. PASSOS PORTO- Porque é um conferencista 
e um debatedar , __ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- É só _um 
conferencista. 

O SR. PASSOS PORTO- EuJenho a impressão de 
que o Senador Paulo Brossard vai participar desse Sim­
pósio, -assim como o Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Exa_to. 
Então fica designado o Senhor Marcondes Gadelha para 
representar a Comissão, no dia 13, nesse Simpósio, onde 
fará, durante vintç_minutos, exposição sobre o tem!!_"E­
leições e Sistema Representativo". 

O SR. MARCONDES GADELHA-- Para 9_Distrito 
FederaL 

O SR._ PRESIDENTE (Alexandre Çosta)- Não foi 
bem explicado, mas deve ser para o Distrito Federal. 

O SR. SECRET ÃRIO- Com licença. O tema_c;enti_'al 
~. ••Representação Política de Brasília". 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Veja o 
paineL uEleições e Sistemas representatiVos" é o título. 

O SR. PASSOS PORTO- Agora, o painel represen­
ta ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -_Vai ser 
realizado em Brasília, às 9:30 horas. 

O SR. MARCONDES GADELHA- As 9:30 horas 
do dia 13. Muito bem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Então, 
responda ao Correio Braziliense, comUnicando que a 
ComisSão designou--o Senador Marcondes Gadelha, para 
representâ-la. 

v'amos prosseguir. 
O SR. SECRETÁRIO- O oficio do_ Presidente da 

Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito Fe­
deraL 

,. .. Prezado Sen<ldQr, com prazer registramos o recebi­
mento do expediente de V. Ex•, comunicando a honrosa 
decisão da Comissão do Distrito Federal de aceitar_um 
convite feito pãra uril encontro nas dependências da sede 
desta Ordem. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Quanto à sugestão de vir a ser programado p'ara maio 
pr6xim·o, Tace à importância do ato, em homenagem à 
Comissão, os temas a serem debatidos, gostarfamos de 
merecer a compreensão de V. Ex•s" ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cost_a) - Permita­
me interrompê-lo. Leia primeiro o oficio que a Comissão 
aprovou, e ·que foi remetido ao Presidente da Ordem. Aí 
já é a respOsta do meu oficio. 

O SR. SECRET ÃRIO - É unl ofiCio da Presidência 
da Comissão do Distrito Federal ao Sr. Maurício Cor­
rêa, Vresidente da Ordem dos Advogados, Seção do Dis­
trito Federal. 

(O Sr. Secretário procede a leitura do ofício) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Bem, a 
Comissão aceiiou O convite do Presidente da OAB. Mas 
sugeriu que, tendo em vista o semioâri_o que vamOs aqui 
realizar, para maior amplitude dos debates, fosse esse 
tema incluído no seminário: Então, ele responde, e agora 
vai ser feita !J. leitura .do ofício da OAB. 

(O Sr. Secretário procede à leitura do oficio) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Esse ofi­
cio foi recebido agora. ~le já pede que seja nos dias 5, 6 e 
7, quando a pauta de nossos trabalhos está toda tomada. 
Então, eu pergunto à Comissão: qual é a solução? Que 
respo-sta·-damos ao Presidente da OAB? 

O SR. PASSOS PORTO- Através de correspondên­
cia, podemos explicar essas ações. Acho que nós jâ acei­
tamos a homenagem, e o convidarri"os para os debates 
sobre, violência e justiça no Distrito Federal, aqui no 
simpósio. Agora é uma homenagem da OAB à Comissão 
do Distrito FederaL V. Ex• verbalmente explicou que 
nós estamos com a pauta saturada, inclusive com o sim­
pósio do Correio Brasiliense e outros eventos que o Sena­
do e a Câmara vão participai" durante esses dias. Passa­
mos o período da Semana Santa de recesso, e temos ago­
ra um programa muito grande de plenário, V. Ex~ entra­
ria em entendimentO com ele, verbalmente, para marcar 
esse encontro para melhor oportunidade? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Bem, mas 
a melhor oportunidade depende da presença dos Srs. 
membros da Comissão. Então oS Srs. membros da Co­
missão é que terão que dizer o dia que dispõe, se terça ou 
quinta, por exemplo, durante o mês de abril, para que eu 
possa responder ao Presidente da OAB, marcando esse 
encontro. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - O pecado é original. 
Eu defendo a tese de que deveria ser aceita a homena­
gem; mas os debates deveriam ser- feitos ii,qui. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Mas eu 
atendi a V. Ex• Apesar de aprovado pela COffiissão, 
atendi a sugestão de V. Ex• tanto é que oficiei e propus 
fosse realizada aqui. 

O SR. PASSOS PÚRTO- Essa é uma homenagem 
qUe nós não podemos deixar de aceitar. 

O SR. GASiÃO MdLLER- M:-;~ ~s debates deve­
riam ser realizados aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)...:... Agora, a 
homenagem se faz na sua casa. Quer dizer, quando ele 
pede para prestar uma homenagem, só poderá ser na 
OAB. t homenegem. 

O SR. PASSOS PORTO - Certíssimo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- V. Ex• se 
levantou contra a homenagem, porque ela só pode ser 
feita lá na sede da OAB. 

O SR. PASSOS PORTO - E os debeles? 

O SR. --PRESIDENTE (Alexaridre Costa) - Agoi-a, 
quanto aos debeles, eu sugerj ao Presidente da Ordem 
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que fossem feítos no seminârio, como um dos temas da 
maior importância, da maior amplitude, tendo em vista 
que é um debate muito controvertido, muito amplo. 

O SR:ÕASTÃO MÜLLER- O que me preocuP,. é 
que, amanhã, outras instituições também nos solicita a 
prestar uma homenagem para debater na sua casa, e nós 
então ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Bem, mas 
amanhã nós aceitaremos a homenagem, mas diremos 
·que os d_ebatc::s terão que ser realizados aqui. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Então V. Ex• não pode 
abrir mão para que esses debates sejam realizados aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Mas jã 
foi aprovado, nobre Senador, pela Comissão, e respondi­
do o ofício à OAB,_ dizendo que foi aprovado. 

O SR. PASSOS PORTO- Eu acho que a Comissão 
não se pode -furtar a se deslocar para esses debates. f: 
uma opinião também pessoal. Fala-se tanto nesta Co­
missão, em Bfasília, que nós temos hoje um ônus muito 
grande, que é o de sustentá-la, perante a opinião Pública, 
como uma Comissão que deve participar da vida de 
Brasília. t Um ônus que cada membro da Co~issão t~m 
de assumir e se convencer _de que nós temos realmente de 
participar da vida institucional de Brasília, dos debates 
dos problemas de Bras11ia, inclusive indo a essas entida­
des, se formos convocados como convidados, para os de­
bates sobre os problemas de Brasflia. Mas como a Co­
missão jâ decidiu - o ofício de V. Ex• é clarfssimo - -
nós aceitamos a homenagem lá. Agora o debate ficará 
para o simpósio, que vai envolver toda a problemática 
do Distrito Federal. V. Ex• poderá intermediar Com os 
próprios Senadores aqui pra marcar a data. Estou à sua 
disposição para qualquer dia que V. Ex• queira, mas não 
sei Se oS ·outros Senadores têm a mesma disposição. V. 
Ex• pode marcar entre uma terça ou quinta-feira deste 
mês-de abriL Hoje é.S de abril, temos ainda 4 semariãs 
neste mês ainda. V. Ex• pode marcar uma data no final 
do mês, e convidar os membros da Comissão para parti~ 
cipar dessa homenagem. 

Uma coisa que eu também queria sugerir a V. Ex• é 
que não só os membros da Comissão sejam çpnvidados 
para essa homenagem. Poderia V. Ex• estender o convjte 
a outros Parlamentares que não são membros da Comis­
são, mas que são. interessados também pelos problemas 
do Distrito Federal. Exemplo: Senador Itamar Franco. 

O SR. SECRET ÃRIO- Ele é membro da Comissão? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - (,; 
membro da Comissão. f: suplente. 

O SR. PASSOS PORTO --Eu me refiro a outros-Se­
nadores que se interesSeiJl pelo Distrito Federal, que po­
deriam ir a esses encontros, porque o debate não é só dos 
membros da Coll).issão, mas do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Mas o 
convite foi para os membros da Comissão. 

O SR. PASSOS PORTO- Sim, a homenagem, mas a 
participação pode ser estendida aos outros Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Isto de­
pende de concordância da Ordem dos Advogados. Ela 
desejou debater o assunto com os membros da Comis­
são. 

O SR~ PASSOS PORTO -A Ordem quis homena­
gear a Comissão, porque ela simboliza o Senado Federal 
nos a;;suntos atinentes ao Distrito Federal. Mas todo Se~ 
nado r é virtualmente um membro desta Comissão, por­
que-todo- Senador pode participar de disCUSsão nesta Co­
missão. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Sem di­
reito a voto. 

O SR. PASSOS-F<JRTO_- Só Dão pode vOtar, rrias 
pode particiPar. Logo ele pode participar de uma home­
nagem onde não há votação. Sr. Presidente, a minha su­
gestão é esta. 

O.SR. MARCONDES GADELHA- Sr. P:iesidente, 
eu acho que o problema não é quanto ao tipo de soleni­
dade. Tanto homenagem, como debate, o problema é o 
mesmo: é questão do tempo. Tem que se enconttar uma 
data que venha a consultar as coveniências da Comissão 
e as da Ordem dos Advogados_. Porque o dispêndio de 
tempo lá, para uma homenagem não há de ser muito di­
ferente de um dispêndio de tempO para um debate tam­
bém lá. De modo que o problema é s6 da questão da 
conveniência de data. A Oidem sugere uma data que pa­
rece- que não atende bem às conveniências da Comissão. 

O _SR~ PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Exato, 
porque no dia 12 temos qu-e-receber o Governador ·aqtd, 
precisamente daqui a uma semana, numa terça-feira:--

O SR. MARCONDES GADELHA- Eu reforçaria a 
sugestão do Senador Passos Pôrto, no sentido de que V, 
Ex!- mantiVesse um ·contatO pe5soai Cóm o Presidente da 
OAB e o fizessé:- Ver esSa-Corijufição-de fa"tol-es, de probte.. 
mas de necessidadeS, de conveniências Que vão absorver 
os Senadores na próxima seiniil:ia; C ti:ilfãi-Uinli-outra" dã~ 
ta, porque esse é o fulcro da questão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Então eu 
sugiro por exemplo, para escolha, os dias .5~ 12, 19 e 26. 
Proponho que seja à noite. Ago"ra,-sendo no dia 26, Srs. 
Senadores, temos que pensar bem se hâ algum compro­
misso-de nossa parte, porque tambêm não podemos ir à 
Ordem receber uma homenagem com um ou com dois 
Senadores. 

O SR. PASSOS POR. TO- .Bise que é o problema. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Se V. Ex• 
disser que está aqui, a palaVra de V. EX' para -mlin V8.1e 
tudo. Os Srs. Senadõres nieiilbros d3. Comissão estarão 
aqui no dia 26? 

O SR. MARCONDES GADELHA- EÚ estarei aqui 

O SR. PRESIDENTE (Aiexa.ndre Cosia) - Senador 
Marcelo! (Pausa.) Senador Passos Pôrto. (Pausa.) Sena­
dor Saldanha Derzi. (PauSa.} 

O SR. MARCONDES GADELHA -Acho que V. 
Ex' está marcando uma data com um lapso de tempo ra­
zoâvel, para que os Srs. Senadores se ajustem a essa ne­
cessidade. :t: importante que cada um se conscientize do 
significado do convite, da homenagem, da importância 
que a Ordem dos Advogados terri no .contexto geral das 
instituições; Eu acho que há tempo para que cada um ve­
nha a adaptar-se a essa data 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Então 
fica marcado para as 20 ho.ras do dia 26. E eu estou certo 
que os Senadores Saldanha Derzi e Gastão MaUer acha­
rão tempo necessário para participarem dessa homena­
gem. 

O SR. GASTÃO MOLLER- Tenho uffia razãoQ.!lr­
ticular, e V. Ex• vai cõnlpreender. ---

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Vamos 
continuar a leÜura do expedif:nte. 

(Leitura de projeto de lei, qui:: retifíca a Lei n~' 

7.054, de 6-12-82.) 

O SR. PRESIDENTE (Â.lexandre Costa)- O projeto 
será distribu[do a todos os membros da Comissãq, que 
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poderão usar da mesma retificação. V. Ex• usará do mes:. 
mo direito, assim como todos os membros d?t Comissão. 

O SR. PASSOS_ PORTo --Essa retÜica~ão ã.tinge 
aquelas cotas dos Senadores? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Não. E 
apenas uma retificação. São falhas gráficas. · -

O SR. -PASSOS PORTO- Porque em vez de 100 mil 
pode-se pôr 50 mil., 30 miL Agora, eu quero ver se isso 
não atinge a cota de cada um dos Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Não atin­
ge. -t apenas uma retificação. 

O SR. PASSOS Pó RTO- Eu posso -tei-destiflàào 
200 mil a alguma entidade, e agora ser proposto para que 

__ passe a 100 rilil. Quer dizer, diminui 100- mil. 

O SR. -PRESIDENTE (AteX"andre -coStà) ...:...:_ Peço .ao 
Secretário Que faça a retificação. São entidades que. não 
foraJ:!l registradas no Ministério da Educação e Cultura. 
Por isso não terão direito à- dotaçãO-orçamentária, 

Continua a leitura do expediente. 

(~eitura de oficio do_CentrooEducacional Maria 
Auxiliadora ao_ Presid~nte da Comissão do Disfrito 
FederaL) 

. .9 SR.PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Salvo ou­
tra indicação dos membros da Comissão, eu resolvi 
~ncamirihá·lo ao Sr. Governador, por se tratar de uma 

_ i"rregularídade~ · - -~ - - · · · 

O ·sR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Algum 
Senador se opõe à medida? 

- O SR. PASSOS PÓRTO -Não, President-e. Eu só 
lembraria o seguinte: as_ verbas realmente são subvenÇões 
pessoais a serem distribuídas. O Presidente tem a verba 
global e cada Senador tem um destaque. O Senadordes-

- - tina aqUela- Verba- a uma instituiÇão de ensino, e-d~pois 
~_comunica aos pai!i_que destinaram aquele dinheiro para 
custear a bolsa de determinado aluno. 

-- -- -

O assunto está vinculado diretamente à Secretária de 
Educação, que deve determinar,-aO- Setor Financeiiõ que 
_os r~rso~ qriundos de .subvenção, destinados pelos Se­
nadores, não podem ter interferência da Secretaria na 
~~stinação nominal, vi$to _que já é feito por quem fez o 
destaque, porque aí vai ressalvar a situação do Senador 
nessas subvenções. Nós também, nas subvenções fede­
rais, através do Conselho N aciona! do_ Serv-iço SOcial, ta­
bém destinamos recursos para alunos nos Estados. 

Então, eu acho que a solução tem qUe ser pela base, 
isto -é, ~ ~cr~tada de Educação tem que se convencer 
que os rec_ursos oriundos de subvenção que constam do 
Orçámento, que são deStinados pelos Senadores, só a ele 
compete a distribuição. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Então V. 
Ext aprova? Não podendo dirigir-me diretamente à Se­
cretária, o fiz por intermédio do Governador do Distrito 
Federal. 

O SR. PASSOS PORTO - Está certo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Encerra­
do o expediente. 
~a pauta o Projeto de Lei do Senado nl' 240, de 1982, 

-cujo relator é o Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Projeto de Lei 
do Senado n'i' 240; de 1982. Autoriza o Governo do Dis­
trito Federal a contratár effiprêstinio em moeda nacio-
nal. -- ----- -- - · 
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RELATÓRIO 

_, Pelo projeto de lei qué: veio -ao exame desta Comissão, 
o GOVerno do Distrito Federal ê- autOrizado a contrair, 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi­
co: 

Art. I 9 Empréstimo em moeda nacional até o equi­
valente aos seguintes valores: 7_4 mil 145 ORTNs 812 
mil, 135 dólares e 35 centavos ameri,canos. ' 

Destina-se o empréstimo, de acordo com o art. 2'~', à 
melhoria das caracterfsticas técnicas de estradas vicinais 
localizadas na região leste do Distrito Federal. 

E, na forma do ?rt. 39, é o Governo do Distrito Fede­
ral igualmente autorizado a dar como garantia de paga~ 
mentes do empréstimo parcela das cotas-parte da Taxa 
Rodoviária Única ou de outros recursos a que vierem 

__ substituir_. 

A proposição foi encaminhada a esta Casa pÕr meio 
de mensagem do Presidente da República, nos termos do 
art. 51, combinado com o art. 42, item V, da COnsti­
tuição, acompanhado de exposição de motivos, em que o 
Governador do Distrito Federal salienta: 

;,; i9f -No curso de sua existência, Brasrtia propor­
cionou uma téorientação dos deslocamentos popu­

~~~--lacio~~~~_para o Distrito fe~eral, alter!lndo seq pro­
cesso de crescimento a níveis superiores aos previs­
tos por seus idealizadores. 

211) O contingente humano que se localizou na 
Capital do País tem gerado crescente demanda de 
serviços, eSpecialmente no setor rural, onde é im­
prescindível a imediata melb"bria 'das vias de acesso 
aos centros consumidores. 

31') A área ç_ultivada do Distrito Federal tem 
crescido consideravelmente, constituindo uma 
sobrecarga da malha viária e exigindo maiores re­
cursos para a sua manutenção. 

49) O crescente aumento das despesas não tem 
sido acompãnhado do incremeiitõ- C:Ompensadol- da 
receita tributária, o que implica _a redução da mar­
_$em dos in":'~sti_ment~s finaciados pelo Orçamento. 

Depois, Sr, Pr:_esiden~e, as estradas vicínais do 
Distrito Federal são de escoamento da produção, 
havendo necessídade_de providências para desenvOl­
vimento desse s~tor na economia regional. 

Os recursos pleiteados objetivam obras de cerca 
de 110 Km. 

Os valores em dólares são provenientes de repas­
ses· de recursos captados no exterior nos termos da 
Resolução nl' 564, de 11/6/81, do-BNDES, os quais 
poderão ser eventualmente convertidos, total ou 
parCialmente, em colaboração finaceira, no âmbito 
do Programa de Rodovias Vicinais BNDES­
DNER. 

o "pfazo de utilização e de até 10 trimestres· o de 
.carência, 12 trimestres, e o de amortização, de ~té96 , 
meses. 

Os juros, subcrédito em ORTN, é de 8% ao ano. 
Relaciona o Governador do Distrito Federal. na 

exposição de motivos, detalhes da operação, deixan~ 
do clara a conveniência do empréstimo a ser contra­
tado: Do ponto de vista da necessidade, nenhuma 
dúvida existe, porquanto a abertura e o revestimen~ 
lo das estradas vicinais no setor leste do Distrito Fe­
deral é realmente poS-ta em relevo, porquanto obser­
va_m o seguinte: 

a) os nordestinos que procuram o Distrito Fede­
ral estão preferindo loca_lizar-se naquela área; 

b) -;trabalho agropecuário, que ali vem sendo 
estimulado, permite acreditar-se que em poucos 
anos o setor leste do Distrito Federal terá grande 
importância no abaStecimento de gêneros alimenU­
cios da Capital da República; 



1234 Sâbado 23 D.IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~ãoll) 

c) as estradas vicinais ora ~stentes são caracte­
rizadas pela precariedade. Assim, a aplicação de re­
cursos na melhoria de estradas no setor leste deve 
contar com o pleno apoio dessa Comissão. 

Opinamos, pois, pela aprovação do presente pro· 
jet9 de _lei." 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Ern dis­
cussão o relatório. 

Não havendo quem queira discutir, passa-se à vo­
tação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane-
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Estã esgotada a pauta. 
Eu apenas desejo lembrar aos Srs. SerladOres Que--no 

dia 12, precisamente daqui a 7 dias, comparecerá a esta 
Comissão o-Governador do Distrito Federal. Pelos con­
vites, prevê-se um grande comparedmeflfõ ·ae autorida­
des a esta exposição que irâ fazer o Governádor. A Presi­
dência solicitou do nosso colega de Comissão, o __ Presi­
dente da Comissão de ConS!ituição e Justiça, Senador 
Murilo Badaró, a cessão da sala dessa Comissão, que 
cabe maior númefo_de convidª-dos, para realização de:sta 
exposição. Assim; eU solicito dos eminentes membros da 
Comissão que complfreçam aqui no dia 12, para ouvir e 
debater com o Governador do Estado o seu programa de 
Governo em Brasilia. 

Não havendo mais nada a tratar ... 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Conce_Q_o _ 
a palavra a V. Ex• 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, V. Ex• nos 
designou para trazer à Cómissã_o um esboço de reestru­
turação da Comissão do Distrito Federal o que, aliâs, ti­
nha sido fruto de um trabalho nosso, desde a posse de V. 
Ex• aqui. Então eU o fiz durante a última semana e trou­
xe hoje ao debate da Comis_são, Se ela porve_~_tura apro­
var, poderá ser objeto de 1,1m projeto de resolução _dª _ 
própria Coffiissão. Se a_ ComiSSão não quiser,- eu podia 
levá-lo atê ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Peço a V. 
Ex• que faça a leitura do mesmo. Se V. Ex• deseja distri­
buir cópias para os Srs. Senadores pode fazê-lo. 

O SR. PASSOS PORTO- E1,1 tenho aqui algumas 
cópias, que posso dar aos colegas. 

Sr, Presidente, desde o início propus o aumento do nú­
mero de membros da Comissão do Distrito Federal. 

A Comissão pelo art. 178 diz: "A Comissão do Distri­
to Federal tem li membros". Eu proponho o aumento 
para 23 membros, sendo que acrescento o§ 39, que diz o 
seguinte: 

"A Coniissão do Distrito Federal terâ na sua 
composição, obrigatoriamente, um representante de 
cada Estado." 

Eu acho, Sr. Presidente, que pela importânCia desta 
Comissão, sobretudo pela. sua atualidade no debate dos 
problema-s do Distrito Fede_t~_l. é precisO que -ela- seJa­
uma representação de todo o País. Nós temos já Comis­
sões aqui com 15 membros, como a de Relações Exterio­
res; a de Finançàs, com 17. Por que não a Comissã_o _do 
Disirito Federal ter 23 membros, sendo que compulso­
riamente tivesse uni representante -de Cada Es\ado? Esta ê 
a primeira proposta que eu façó. 

A segunda, é no art. 105. 
Ao art. 105 do Regimento, no qual eStão as atri­

buições da ComiSSão do Distrito Federal. Além das que 

jã lhe são privativamente,- item 1, ite'm 2,- eu acres­
cento o item 3, que diz o seguinte: 

"Acompanhar o desenvolvimento urbano e; rural do 
Distrito Federal, fiscalizar a l~g!slação aplic_ada ao Dis­
trito Federal, ouvir as autoridades e a população local, 
através seus titulares ou_ representações, constituindo 
pa;a isto:,. · - - · -

-a) as seguintes subcomissões dos 23 membros: de· 
. traiispo"rtes das cidades_ satélites~ das ãreas rural e geoe­
conômica dQ Distrito Federal, de arquitetura e urbanis­
mo, de educação, cultura, lazer e esporte, de justiÇa, se-
guranÇa e assistência social; · 

b) -realiZando semanalmente .reunião de audiência 
pública para ouvir pessoas interessadas na solução dos 
problemas do Distrito Federal, pennitindo a palavrà a 
defensores e a opositores. "Aliás, isto jà consta ãté do 
RegiffielitO ~a Câmara -dos Deputados"; 
"c) Facultando às entidades de classe de empregados e 
empregadores, associações e órgãos de profissionais libe­
rais o credenciamento, juirto à G_omiSsão de Represen­
tRI'ttes, para _que possam eve:~tualment~, prestar esclare­
cimçntos específicos e Opinar sobre assuntos de seu inte­
resse." 

Eu acredito, Sr. Presidente, que neste resumo estaria 
tud.o que eu _penso sobre a reestruturação da Comissão 
do Distrito Federal, e lhe dar estrutura para atender a 
demanda, a carência de representatividade, de debate e 
de discussão dos problemas do Distrito Federal. 

Com o quadro atual de 11 representantes e com as 
a~iibuiÇões ponsiaÕ.teS-do.art. Í05, tetlho a acresCêntar_ 
este item 3;-em_ que se acompanharia o desenvolvimento 
urbano e rural do Distrito Federal, fiscalizaria a legis­
lação aplicada no Distrito Feder_al, ouviria as autorida­
des e a populhção local através dÕs .. seus titulares ou re­
presentações. A constituiÇão dessas subcomissões espe­
Cializariam as atividadeS dOs cOiilponehtes da Cõmissão. 
Poderia o Presidente e os representantes, at·ravês de sub­
comissões, se dedicarem -àqueles problemas que eu vejo, 
pela minha vida no Distrito Federal, que são importan­
tes e que mereceriam a constituição de uma sub.comis­
são, como a de transportes das cidades-satélites, área ru­
ral e geOe_cOnôlnicia~ SrqU:itetúra e urbanismo, ·que· ê um 
problema por exemplo, está ainda em debate na impren­
sa, de invasões de áreas yerdes, modificação do plano ur­
bariísticO de Brasília, de educação, cultura, lazer e espor­
te, que é outro setor da maior importância para o Distri­
to Federal. Este último, aliâs, ê objeto de debate da 
OAB, que seria o de justiça, o de segurança e o de assis­
tência-sociãl. Dentro dele, evidentemente, há o problema 
do d~emprego. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O ante­
projeto que V. Ex• apresenta, salvo outra opinião do Se­
-nador, a Mesa vai distribuir a um relator, para receber 
emendas ou substitutivos, pois se trata de um problema 
meio complexo, que ê- o da am-pliação de atribuições da 
Comissão. Se algun1 Senador não se opuser, eu distribui­
ria o anteprojeto ao Senador Marcelo Miranda, que é 
engenheiro. Ao mesmo tempo daria o prazo de quinze 
dias para os Srs. Senadores apresentarem as emendas, 

_para serem discutidas; V. Ex• concorda? 

O SR. P -t\SSOS POR TO - Eu concordo plenamente. 
Gostaria apenas de enfocar o seguinte: procurei dar à 

Comissão uma representação ·de cada Estado, para lhe 
dar mais legitimidade para representar a Federação no 
Distrito Federal. Quer dizer, coloquei 23 membros, sen­
do um de cada Estado. Depoís a~rescentei_ as atn'buições 
que jâ são do texto constitucional, - o item 3, que ê a 
criação dessas subcomissões, a criação da chamada au­
diência pública, para evitar, Sr. Presidente, que o seu ga­
binete fique hipertrofiado de público. Então haveria uma 
audiênCia pública, onde os senadores, dentro das subco­
missões, atenderiam ao público. Por exemplo: há um 
problema em Céilândia, no setor, vamos dizer, de 
ciditdes-satélites. A Subcomissão Cidad~-Saté1ites iria 
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exaiDinai -o Problema~ se apresentariam os acusadores e 
o_s defensores. Haveria tambêm um debate, uma audiên· 
cia pública, e nós com isto, daríamos, vamos dizer assim, 
satisfação à sÕciedade ~e _Brasília, mostrando que a Co­
missão está preparada estruturalmente e com interesse 
de participai' da vida política e administrativa da cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Então, eu 
determino que seja enviada uma cópia desse anteprojeto 
aos membros da Comissão; que terão um prazo de quin­
ze dias para apresentai-em emendas. 

Concedo a. p-alavra a V. Ex•, Senador Gastão MUller. 

O SR._ OA&TÃO MÜLLER-- Eu me congratulo com 
o Senador PassOs Pôrto. O que S. Ex• preconiza nada 
mais é do que a representação municipal das cidades­
Sàfélites de Brasília. 

O SR. PASSOS PORTO -Seria já o embri~o. 
O nobre Senador falou do problema de quorum. Ora, 

quorum é um problema grave do Congresso. Também 
não seria um problema com os ll membros. Temos um 
exemplo, aqui hoje, estamos aqui só com ... _ 

O SR._ PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A id~ia 
de V. Ex• é muito boa, mas vamos exaurir as opiniões- da 
Comissão. Quando for enviada ao Senado Federal, tam­
bém receberá novas emendas, Daí podermos obter, den­
tro do pensamento e da criação de V, Ex•, uma am­
pliação dessas atribuições. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- De modo que eu que­
ria dizer, Sr. Senador __ Passos Pôrto, que a apresentação 
do anteprojeto de V. Ex• com a autoridade que V. Ex• 
tem, reforça meu ponto de vista de que é premente e ur­
gente as cidades-satélites de Brasflia terem as suas Câma- o 

ras de Vereadores, para representarem de fato e de direi­
to -as aspirações, os desejos do povo dessas cidades­
satélites. 

O SR.PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Se ne­
nhum Senador desejar manifestar-se, irei encerrar a dis­
-CUssão. (Pausa.} Encerrada. 

Considero também encerrada a reunião. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUiiRITO 

(Resolução n9 62, de 1980) 

s~ Reunião, realizada em 20 de agosto de 1981 

Às quinze horas do dia vinte de agosto do ano de h~m­
rnil, novecentos e oitenta e um. na Sala de Reuniões da 
COmissão de Relações Exteriores, presentes os Senhores 
Senadores Franco Moritoro (Presidente), Raimundo Pa­
rente (Relator) e Agenor Maria, além do Sr. Deputado 
Cardoso Alves, reúne~se a Comissão Parlamentar de In­
quérito, criada pela Resolução n~' 62, de 1980, pai'a apu­
rar as causas relacionadas com a rotatividade de mão-de­
obra no País, face a execução do Sistema do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Dinarte Mariz, Luiz Cavalcante, Ju­
tahy Magalhães, Alberto Silva, Jorge Kalume e Henri­
que Santillo. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se­
nador Franco Montoro, declara abertos os trabalhos da 
Comissão e concede a palavra ao Senhor Pedro de An­
drade, dirigente da SENALBA. 

Inicialmente, o Senhor Pedro de Andrade, presta es­
clarecimento sobre a SENALBA, agradecendo a oportu­
nidade de representar os trabalhadores do SESC, SE­
NAC, SESI e SENAI, diante desta Comissão e discorre, 
sobre as demissões nestas Entidades, sob a alegação da 
crise financeira e também que o lAPAS não repassa o di­
nheiro normalmente para estas Entidades. Reivindica a 
presenÇa do Ministro Jair Soares-para prestar esclareci­
mentos diante desta Coinissão. ~essalta, também, a fRita 
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.de diálogo entre patrão e empregadó que acredita s~ja o 
principal gerador da atual crise. 

Finalizando seu depoimento, o Senhor Pedro de An­
drade agradece a oportunidade enfatizando que, embora 
enfrentando dificuldades, tem procurado cumprir as ta­
refas para as quais roi criaOa- a SENALBA. 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela ordem, o 
Senhor Relator, Senador Raimundo Parente e o Senhor 
Deputado Cardoso Alves. 

Encerrando, o Senhor Presidente,. Senador Franco 
Montara agradece o depoimento prestado pelo Senhor 
Pedro de Andrade, assim como, pelos esclarecimentos 
que se fizeram necessãrios e determina, em seguida, que 
as notas taquigráficas tão logo tradUzidas e rêvisadas se­
jam publicadas em anexo a presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 
para constar eu, Claylton Zanlorenci, Assistente de Co­
missão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, serâ 
assinada pelo Senhor Presidente e irã à publicaç-ão. 

Anexo à Ata da 8• Reunião, da Comissão Parla­
mentar de Inquérito, criada pela Resolução n<1 62, de 
1980 para apurar as causas r~lacionadas com a rotati­
vidade de mão-de-obra, realizada em 20 de agosto de 
1981, destinada a ouvir o depoimento do Senhor Pe­
dro de Andrade, dirigente da SENALBA, membro do 
Sindicato dos Trabalhadnes do SESI, SENAI, 
SESC e SENAC, que se publica com a devida autori­
zação do Senhor Presidente da Comissio. 

Presídente: Senador Franco Montoro 
Relator: Senador Raimundo Parente 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 
DA REUNIÃO 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Declaro 
aberta a presente reunião, que foi convoéada~ eXpressa­
mente para ouvir o Díretor do Sindicato dos FunciO­
nârios da Previdência Social, Sr. Pedro c;!._e: Andra_de. 
Consulto o nobre Relator se tem alguma observação a 
fazer. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente)- Queriajus­
tificár a aUSêitciã de alguns srs. Seriadores a esta Comís­
são pelo fato de haver outras Comissões funcionando e, 
também, sessão em Plenârio. E o _ _nosso Regimento pÚ­
mite que a reunião seja aberta havendo a pre~eDÇa do 
Presidente, do Relator e do_ Depoente. De maneira. que 
era esta a explicação que gostaria de dar ao ilustre de-­
poente, por não estarem presentes os oUtros Srs. Senado­
res membros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Franco MOntoro) - Agra­
deço, realmente, a explicação de V. Ex' A prática é que 
as Comissões Parlamentares de Inquérito ouçam o de­
poimento com a presença do Presideiitc:: e do RelatOr, es~ 
tando também aberta a participação aos ·demais Senado~ 
res e Deputados que queiram participar. Estã entre nós o 
nobre Deputado Roberto Cardoso Alves que poderá, a 
qualquer momento, interferir, se assim o desejar. 

Concedo a palavra ao Sr. Pedro de Andrade. 

O SR. PEDRO DE ANDRADE- Quero agradecer 
ao Senador Franco Montoro, ao Sr. Relator, Senador 
Raimundo Parente, e ao--Deputado-Cardoso Alves esta 
oportunidade que, para a nossa categoria, para os traba~ 
lhadores do SESC, SESI, SENAI e SENAC é de grande 
importância, e somente essa CPI pOderã encaminhar os 
nossos problemas, poderá abrir caminho para a solução 
dos nossos problemas. 

Trabalhamos em entidades de Direito privado da área 
do comércio e da indústria, dirigidas por empresários da 
indústria e do comércio. V ou f~lar do Estado de São 
Paulo, que é o que eu conheço, embora essas entidades 
sejam de caráter nacional, em São Paulo elas são dirigi- -
das pela FIESP, são ligadas à FIESP, e à Federação do 
Comércio do Estado de São Paulo. Os seus presidentes 
silo, Luiz Eulálio Bueno Vidigal, da indústria, e José 

Papa J ónior, do comércio. A subvenção destas entidades 
vem da arrecadação dos comerciantes e dos industriais, 
arrecadação compulsória, além de ãrrC.cadação por ser­
viços prestados na comunidade. Essa arrecadação ê feita 
através do lAPAS, e atualmente está no valor mâximo 
de dez salários mfnimos de refe.rên_cia. 

Os nossos problemas ·começaram, mais ou menos, no 
final do ano passado, quando começou haver demissões 

- 'no-SENAC qUe começou~ alegar crise financeira e a de­
mitir -pessôas. Depois do SENAC, o SESI e o SENÀI, 
este ano, demitiram um número enorme de pessoas que, 
pelos cálculos que temos,._está por volta de 1.700 ou 
l.600 pessoas demit_idas, ou mais. 

O SR. R.AIMÜNDO PÃRENTE-~ Essas demissões 
foram onde? 

O SR. PEDRO DE ANDRADE- Foram no SESI, 
SENAI e SENAC, o único que ainda nã·o demitiu em 
massa mas não- está admitindo ninguém, é o SESC, que 
ainda não demitiU mas pOderá fazê-lo a qualquer- mo­
mento. Mas, o problema maior é que se acreditou que a 
crise estivesse superada e, na verdade, ela está apenas co­
meçando. Porque, essas entidades, na medida em que au­
menta a inflação, na medida em que o lAPAS não repas­
sa normalmente o dinheiro para essas entidades, ele se~ 
gura o repasse, às vezes repassa parceladamente, na ver­
dade, são-meros cobradores, que deviam, como qualquer 
estabelecimento bancários faz, cobrar a sua comissão e 
repassar o dinheiro. Mas ele não repassa, às vezes demo-

-- ta- tiês ou quatro meses. Além disso, na medida em que 
estâ sendo tomada a arrecadação através do maior sa­
lârío mínimo de referência, e este vem caindo anualmen-

- - te, e os dados que tenho em meu poder são os oficiais do 
SESC, alguns eu havia conseguido de pessoas qu:e rips 
passaram, e o quadro é o seguinte: Em maio dé 1982, o 
SESC e o SENAC não terão dinheiro para pagar os fun­
cionários, eles entrarão na crise total, inclusive com a 
possibilidade de ~st!'ls entidades fech~em. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente) - Quero sa­
ber se o lAPAS estava realmente repassando o que reco­
lhe. V. S• disse que ele está repassando aos poucos, par­
celadamente. Agora, qual seria o débito? 

O SR. PEDRO DE ANDRADE- Nós não temos 
idéia do dêbito do lAPAS, o que sabemos é que o do ano 
passado ele já pagou, uma parte em novembro do ano 
passado, e a outra parte em maio deste ano. Mas nós não 
temos ídêia do débito do lAPAS, é até um problema ab-

__ sur~o, porque __ essas enti_dades não têm acesso às infor­
-miiçÕes da DA'Í'APREV de quanto é de fato arrecadado. 
-Por exemplo, o SESC e o SENAC não têm acesso a essas 
informaçõeS, e O repasse para eSta·S entidades é flxado 
por um percentual arbitrário, quer dizer, então, nãO se 

--sabe exatamente se o SESC e o SENAC estão recebendo 
-- .quan~to devem ou não. 

O SR. CARDOSO ALVES - Isto é absurdo. 

-0 5R: PEDRO DE ANDRADE - Uma reívindi­
_cação destas entidades, e que também é nossa, é de que 
essa CPI convoque o Ministro Jair Soares, no sentidO de 
que possamos ter acesSo a essas informações, que se es­
clareça a questão do repasse, e eu, particularmente, acre­
dito que o repasse tenha que ser automático, porque fun­
ciona meramCnte como um cobrador. Além da questão 
do repasse, há a d_o salário mínimo de.referência, Irias a 
situação é a tal ponto grave, que, ontem mesmo, por 
exemplo, e isso foi noticiado -na Folha de S. Paulo, acre­
che dos funcionârios da sede do SENAC está ameaçada 
de fechamento por questões fmanceiras. Foram fecha­
dos, ínclusive, vários centros, como o centro do SENAC 
de Botucatu, a Gráfica do SENÃC foi fechãda ... 

O SR. - A gráfica fOi fechada? 

O SR. PEDRO DE ANDRADE- Sim, foi fechada. 
O SENAI este_ano já deixoU ôe atender a cem mil pes­
s-oas, sendo vários de seus cursos fechados, como os da_ 
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ãrea de meta_! urgia e de mecânica, e, no SESl, o atendi­
mento médico foi diminuído em vârias unidadeS. De ma-· 
neira geral, há um clima de verdadeiro terror nessas enti­
dades, a todo momento se diz que tal unidade vai_ ser fe­
chada, que o pessoal será mandado embora. Hâ no 
SESC _e no SENAC uma tentativa de fazer com que as 
unidades de serviço, não a sede central, mas o c_entro de 
atividades, __ p~~sam trabalhar com aquilo que eles cha­
mam de subs_ídio zero, ou seja, o dinheiro que entra atra­
vés da''comunidadé cfe -se....;iÇos, de cuisos, etc., possa ser 
igual ao dinheiro a in~estir, o que ê- uma tentativa de 
equilibrar as finanças. Agora, o problema ê que se de um 

Jado o lAPAS age dessa maneira, e estou convencido de 
que a crise existe, por outro lado, por parte dos empre­
sârios, a solução que está sendo dada é, a meu ver, muito 
ruim, quer 4izer, a postura dos empresárioS poderia ser 
de outra forma. Para se ter uma idéia, por exemplo, no 
SESI foram demitidas pessoas até por telefone. Pode-se, 
até, aceitar que num momento de crise pessoas sejam 
obrigadas a ser demitidas, agora, demitir por telefone 
não tem explicação. Essas demissões são arbitrárias, in-' 
clusive,_ não hâ critériOs de diinissão, pode-se demitir 
uma pessoa com 10 anos de casa, ou uma pessoa com um 
mês. Além disso, não está havendo um diálogo entre as 
entidades patronais e os sindicatos. 

O Dr. Luiz Eulálio Vidigal vem, reiteradas vezes, fa­
lando em pacto social, um entendimento entre trabalha­
dores e empresâiioS para superar a crise.· No caso das 
nossas entidades, praticamente, o diálogo que deveria 
existir, e acredito que, diante de uma criSe que existe, de­
veríamos somar forças para realmente fazer co:in que o 
lAPAS, forneça informações da DATAPREV, que se 
aumente o valor de contribuição dessas entidades para 
que tivéssemos uma solução da crise, isto não estã sendo 
feito. 

No dia 5 agora, de agosto, o Dr. Vidigal e o Dr. Papa 
Júnior tiveram tJma reunião para discutir a questão do 
SENAC, do SESC e do SENAI e, no final da reunião, fi­
zeram um comunicado à imprensa que dizia que, real­
mente, a: situação está crítica e que mais demissões pode­
rão existir. MaS, de parte deles, por exemplo, conversei 
noutro dia duas horas e meia com o Papa Júnior, eles 
acham que vão tocar sozinho isso. Quer dizer, eles não 
querem um diálogo ... 

O SR. CARDOSO ALVES.- O Senhor por icaso te­
ria- dados sobre se as contribuições fossem pagas pon­
tualmente e se -o lAPAS fizesse o repasse pontualmente, 
poder-se-ia manter os serviços do SESC e do SEN AI sem 
demissões? 

O SR. PEDRO DE ANDRADE- Acredito que po· 
deria minorar o problema. Agora, os dados que me fo~ 
ram apresentados, e os estou considerando como váli­
dos, foram apresefiiados pela direção do SESC e do S:& 
NAC, dizem o seguinte: que o salário mínimo de _r~ferên~ 

· G:ia _-véiil cairidó anualmente e a inflação vem subindo. 
Então, com esse salário mfnimo de referência, mesmo 

- qU-e õ repasse seja Q.utomático, estás eiitidades Vão ·entrar 
em crise. Por exemplo, as obras do SESC e do SENAI 
praticamen~e todas, foram paradas, então, essas entida~ 
des vão deixar_Oe crescer, já deixaram de cresc~r. a pro~ 
jeção de crescimento delas agora é zero, e elas estão lu~ 
tando para, inclusive, não diminuir o atendimento. A 
saída qu_e eles apontam, uma saída do Papa Júnior numa 
carta que chegou às mão.s de alguns funcionârios e que 
tiveram a gentileza de me passar, segundo o Papa Júnior, 
a solução seria, e ele dá vãrias alternativas: Primeiro, o 
pagamento imediato dos excedentes ainda retidos; de­
pois, repasse automático das arrecadações futuras, con­
forme a lei, ao invés de fixação arbitrária dos indices de 

- cotas;- terceiro, que a implantaÇão do salário­
contribuição, que é o saláriO mais alto, ao invés do sa­
lâri~ de referência. O lAPAS arrecada, inclusive aqui há' 
um dado, o lAPAS arrec~da do comércio e da indústria 
até o máximo de 20 salãrios-de-contribuição, sendo qu~ 
é repassado para as entidades apenas I O salários de refe~ 
rência, o resto fica com o lAPAS. Isso aconteceu há ai-
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gum tempo: O lAPAS inclusive queria pegar todo o di­
nheiro dessas entidades, praticamente uma intervenção 
branca, e depois houve a superação dessa polêrriicã~ com 
o lAPAS ficando com a parte ... 

O SR. CARDOSO ALVES - Mas·, yOcê disse, no iní­
cio, que o lAPAS é apenas o cobrá.dot.-Então, é ilegal 
essa retenção? _ 

O SR. PEDRO PE ANDRADE- Ele acaba sendo 
sócio. A retenção não é ilegal porque há alguns meses 
houve um decreto-lei. Agora, ela é ilegítima. 

O SR. CARDOSO ALVES- O decreto-lei é que per­
mite essa retenção~ 

O SR. PEDRO DE ANDRADE- Veja bem, não a 
retenção do repasse, mas aquela superior a I O salários de 
referência, que é a par-cela sUperior a 40 mil cr_LJ,zei_ros e 
pouco~--

O SR. RELATOR (Raimundo Parente)- Só um eS­
clarecimento a respeitá desse ponto: o lAPAS cobra a· 
contribuiÇão até 20 salârios, o· que dá 133 niil cruzeiros, 
mais ou_ menos. Destes 133 mil cruzeiros, o lAPAS re­
tém, por força do decreto, quanto? 

O SR. PEDRO DE ANDRADE- Ele retém, prati­
camente, dois terços, porque para as entidades vão 40 
mil. Então, vamos pegar 133 mi.l menos 40 mil, quer di­
zer, 93 mil cruzeiros - a contribuição sobre os 9.3 mil 
-CrUzeiros fica para o lAPAS. 

O _SR. CARDOSO ALVES - Não cOnheç9 ~~e 9_e:­
.creto. V. 8' tem o número dele? E esse dínheíro que o lA­
PAS retém, se destina a quê? 

O SR. PEDRCJ DE ANDRADE- Vai para o IA-· 
P AS, agora, a que se de5tiàa; acho qUe só· o MiniS:frO [ai r_ 
Soares poderia dizer. 

O SR. CARDOSO ALVES --0 decreto não discipli­
na a aplica_ção? 

O SR. PEDRO DE ANDRADE- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Houve 
um decreto praticamente tomandO tudo, depois o Go­
verno recuou, baixou um segundo decreto e não fiz a 
análise se faiia referência a ficar mantida a alínea tal. No 
fundo, uma conclusão, parece que, ·na verdade, ele fica 
com mais de metade da arrecadação. 

o· SR. CARDOso- ALVES - Mas não determina 
qual é a firialidade dessa retenção. 

O SR: .PEPRO . .DE ANDRADE - Não. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente)- Outra per­
gunta: o depoente falou em diálogo entre patrão e em­
pregado, e que se estivesse havendo reaiffiente ess._e diálo­
go, a crise não estaria-no Dível em que se encontra. O se­
nhor poderia me explicar bem isto aí? 

O SR. PEDROUEA.l'ID"RADE- Acredito o seguin­
te: no momento da crise houve as mais diversaS opíniões 
da crise, primeirô, tfnha geD.te que acreditava que,- na -
verdade, essas entidades estavam mentindo, que, na ver­
dade, não havia crise desse tipo, que o que era net::essâtio 
era superar as mordomias que poderiam existíi' nesSas 
entidades e a c-rise Cstaiia SOIUCiOnaáa. OUtros 'cliegãvam 
a afirmar, inclusive, que a Previdência Sociã.I estava re­
passando normalmente o dinheiro. Quer dizer, só agora 
é que realmente estamos- Corivencidos de -que há ulna cri­
se. E, além disso, a niinha -visão ê -âe que a Saídã. para a 
crise é uma pressão -Sob.re- O Governo, nO sentido de- mo-­
dificar os crítérioSae contribuição para esSas ·entidades. 
A meu ver, é esta a saída, e que pode ser feita em conjun­
to, mas, para isto, -é necessáriO que os trib,ililladores te­
nham garantias. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (SOção li) 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Vou 
interrompê-lo porque esse parece ser um ponto positivo 

- do seu depoimento. Parece que a solução aventada pela 
direção do SESl·e do SESC, parece-me cOm concordân­
cia dos ~abalhadores, é de que a contribuição para o SE­
SI, SESC etc., lehha por base _o salârio sem limites, por­
que hoje contribui-se apenas até 20%. _Mas, a contri­
buição para o SENAI. para o SESI, não se traduz em be­
neficio direto para o interessado. E não há razão para 
que-cesse a contribuição em determinados salários. Ore­
sultado é o seguinte: um trabalhador que ganha 40 mil 
cruzeiros e outro 80, o que ganha 40 mil cruzeiros paga 
4%, o que ganha 80 mil cruzeiros paga 2%. De modo que 
mantendo a proporção, que é rigorosamente jus~. au­
menta, de muito, a· arrecadação :iem Sobrecarregar ... 

O SR~ CARDOSO ALVES- O que pode mais paga 
men?s, Ó ~ue pode menos paga mais. -

O SR. FRANCO MONTORÜ- Pelo sistema atual 
sim. Parece que essa é uma das sugestões. 

OS~. PEDRO DE ANDRADE- A nossa qu_estão é 
a seguinte: é possível aumentar esses 133 mil cruzeiros­
a posição inclusive da FIESP me parece que é essa- os 
133 mH cruzeiros, que é dinheiro tirado do comérciante e 
do industrial, deveria ir para o SESC, o SESI e o SENAI. 
Com isto, eles acreditam que estaria superada a crise, 

Acreditamos o seguinte:_ que isso depende de uma 
grande pressão de opinião pública. Na medida em que os 
trl!.balhad_oreS tiverem algumas garantias mínimas, pode-

--remos -a}údai-a solUcionar, e ajudar nessa campanha que 
é,d<; inter.esse púqlico. Estive conve_~sando, por exemplo, 
com os sindicatos da área industrial, basicamente, que 
irtclush_'e fizeram u_ffi abaixo-assinado contra as _demis­
sõ~s. em que estariam disp~st~s ta~bém a aJudar nessa 
batalha, na medida em que o SESt o SEN AI e o SE­
NAC têm diminuído a sua atividade eles serão eno_rme­
mente prejudicados, já que são os beneficiários dessa 
ação. 

0 -SR. CARDOSO ALVES - Sr. Presidente, ten_ho a 
impressão de que em face desta afirmativa sobre a mag­
nitude desse problema, deve haver mesmo uma grande 
pressão social para a solução do problema, para inserir 
nefe um-sentido.dejustiça. _._ _ 

Então, a melhor fOrma seria: cOnvocar os .dois Presí­
dentes de São Paulo -· do comércio e da indústria - e 
como estas entídadcbs são federadaS-e de_éerta f_oona, dis-

- .ciplinadas pela Federação, convocar os dois Presidentes 
-da-s Confiderá.ções, do Comércio e·daJndústria, e com 
os 4, aqui, e com o Presidente do Sindicato de São Paulo, 
acho que a gente poderia exercer uma grande pressão em 
razão da publicidade qu_e ocorreria nisso .. 

--O SR. PRESIDENTE (Frimco Montoro) --A Presi­
dência recebe a sugestão· de V, Ex• que me parece, real­
mente, da maior oportunidade. 

Agora, gostaria de ouvir o pensamento do Relator 
sobre esta matéria, e sei que esse é mais Ou menos o 
espfrito diante desse fato. Parece que não seria bem o 
caso de convocarmos, vamos dizer, vamos convidar, 
para trazer aqueles que são os interessados nisso, tam­
bém. Eles trariam, até por escrito, uma sugestão nesse 
sentido. Aliás, posso informar que o Presidente da Fede­
ração do COmércio, Papa Júnior, já me telefonou para 
agradecer o anóndo de que -esse problema iria ser trata­
do por esta Comissão. O que mõstra que, realmente, a 
Comissão pode ser o lu&ar de encontro, para que o 
problema seja esclarecido e fixada uma diretriz como 
esta que não acarreta ônus a ninguém, pode-se estabele­
cer, pof lei, a vinculação dessa contribuição de porcenta­
gem igual para todos, inclusive sem limites, e vinculá~la 
às atividades do SESI, SENAI e SENAC que são a capa­
citação de trabalhadores pois são instituições do maior 
interesse social e fundamentais para o nosso desenvolvi­
mento. 

Recebo a sugestão de V. Ex• e ouço o Relator, para ter 
- a sua opinião sobre o assunto e. também, se for o caso, 
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nós autorizaremoS a Secretaria a promover, desde já, a 
eXpediçã-o dos convites. 

-O SR. RELATOR (Raimundo Parente) - Nada te­
nho a opor à proposta do nobre Deputado Cardoso Al­
ves. Estou de pleno acordo com a proposta, porque en­
tendo que a presença desses dirigentes das confede­
rações, para nós e para a finalidade desta Comissão, vai 
ser muito importante. Portanto, acho que a presença de­
les, aqui nesta Comissão deve ocorrer o mais breve po$i­
vel porque, pelo que estou vendo aí pelas informações do 
depoente, a crise está caminhando de uma maneira galo­
pante. E até mais, segundo ele informou, em 82, se a si­
tuação continuar como está, ou seja, se a crise continuar 
se agravando, _o SESI, o SENAI e o SENAC vão ter que 
parar, aí, com prejuízos que atingirão a uma massa enor­
me de trabalhadores e associados. 

· O SR. PEDRO DE ANDRADE -São-milhões de 
pessoas. 

O SR~- RELATOR (Raimundo Parente) - Pois é. 
-~a~ame~~C?· são milhões de pessoas que ficarão desem­
pregadas, criando um problema social gravíssimo. 

D_e maneira que estou de pleno acordo com a proposta 
QQ nobre Deputado Cardoso Alves, e pediria S-6 ao Sr. 
P_residente que apressasse a vinda desses Presidentes de 

_ Confederações à Comissão, para a próxima semana, -se 
possível. -

O SR. PRESIDENTE (FranCo Montoro)- Podería­
mos formular um convite pessoalmente, se for o caso, 

-- por uma pessoa credenciada. Então, acho que, assim 
sendo, poderíamos marcar para a próxíina-semãna, ou 
seja, para a próxima quinta-feira. 

O SR. PEPRO PE ANJ:)RADE --,: Certo. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente)- Sr. Presi­
dente, como vou viajar amanhã, irei ao meu Estado e de­
verei retoplar_na próxima quarta-feira; pediria seja de­
pois de quarta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)_- Quinta­
feira - daqui a uma semana, precisamente. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente) ~Certo. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- O Sena­
dór Jorge- Kalume tamôêm, parece que, pela sua mani­

-festação....._ - -

O SR. JORGE KALUME- Por força da função que 
estou exercendo hoje, como 29-Seci'etário do Senado, fui 
obrigado a ritardar a minha chegada a esta Comissão. 
Queria:~ então, apresentar as minhas desculpas a V. Ex• ... 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) ...:.... Agra­
deço a presença de V. Ex•. 

O S_R. JORGE KALUME- ... e ao depoente. Mas 
de, qualquer maneira, quero dizer que estou satisfeito 
com o depoimento de S. S• 

Era apenas isso que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Então, o 
Sr. Secretário providenciará oficios às duas Confede­
rações Nacionais da Indústria e do Comércio, ao Presi­
dente c;l_a Federação das Indústrias de São_ Paulo, Albano 
Franco, ~ ~o Presidente da Federação do Comércio de 
São Paulo, Papa J úníor 

O SR. PEDRO PE ANDRADE - A proposta do 
Deputado Car_d_oso Alves é para o Dr. Albano e o Dr. 
Antonio dos Santos, também da Confederação Nacio­
nal, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Franco Moritoro) -~.Dos 
dois. As duas Federações de São Paulo e duas Confede­

-fações NacíonaJs. 
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O SR. CARDOSO- ALVES- =--E-se isso acontece em 
São Paulo deve estar acontecendo também nos outros 
Estados. 

0- SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Queria 
pedir uma informação. V. S• tem informação sobre o nú­
mero de empregados? Porque fechados ... quantos se­
riam, além do prejuízo? 

O SR. PEDRO DE ANDRAD~ó- No Estado de São 
Paulo, vinte mil. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Vinte mil 
só em São Paulo? 

O SR. PEDRO DE ANDRADE- S6 em São Paulo, 
só no Estado de São Paulo. 

O SR. CARDOSO AL YES- E dlzem que nos outros 
Estados está acontecendo ... 

O SR. PEDRO DE ANDRADE - "· Estã aconte­
cendo o mesmo problema. Amanhã, vai haver o CON­
CLA T, na Praia Grande, inclusive, vou estabelecer con­
tatos também com os Presidentes do SENAC de oúfros 
Estados. Já estive com o pessoal ~o Rio de J~:~neiro que 
me informou que jã começaram as -demissões, também 
no SENAC, no Rio de Janeiro, e sei que, no Nordeste, o 
SESC e o SENAC jã reduziram pela metade o seu expe­
diente, estão funcona,ndo, me parece, das 12 horas às 19 
horas. De modo que as informações qüe vou ter níais 
precisão serã amanhã. " 

Agora, queria fazer, também, uma proposta para essas 
entidades, porque, acredito, seja de grande alcance so­
cial. Na nossa categoria, o poder de pressão é: pequeno, 
nós não somos wna categoria da pfodução. Então, a 
possibilidade de greve, etc, ê diffcil. E acredito que nós 
devemos, inclusive, caminhar para uma solução de inte­
resse mútuo. A minha proposta é a seguinte: na medida 
em que o SESC, o SENAC e o_SENAI dizem que a crise 
realmente vai se efetivar em fevereiro e em maio, a minha 
proposta seria no sentido de que houvesse uma estabili­
dade provisória de 5 meses para os funcionários, e assim,_ 
acredito, haveria uma tranqfJilidade geral, um desafogo 
que po,deria se refletir na própria produtividade. Acredi­
to g'ue, 'a partir daí, os prÓprios funC:lóJlários teriaffi, in­
clusive, um empenho muito niaió"r para ajudar na so­
lução dessa crise. Quer dizer, ê um tempo, que· acredito, 
suficiente para que todos pudéssemos contribuir para so­
luciona'r a crise. Acho que é esta a proposta que estamos 
fazend~, incl_usive, às empresas. 

Mas, também, acredito que essa: solução, esse encami­
nhamento para nós já ê de alta importância, de convocar 
os presidentes dessas entidades. A nossa proposta seria, 
inclusive el.l reafirmaria a eles, a de uma estabilidade pro~ 
visória de 5 mest!s. Neste tempo, com essa estabilidade 
provisória, nós faríamos com que todos os funcionários 
realmente se empenhassem na solução dessa crise, daria 
tranqüilidade a todos porque tem muita gente que não 
está dormindo. E, além disso, acredito que, posterior­
mente, talvez fosse importante a convocação do Minis­
tro da Previdência Social, Jair Soares, inclusive para in­
formar o que se passa. 

O SR. PRESIDENTE (Frãnco Montoro) - Creio 
que, diante desses fatos- os essenciais V. S• jã os apre­
sentou- agradeço esse esclarecimento, esse depoimento 
prestado por V. S' E parece-nos que o encaminhamento 
normal seria este. Como vão ser-convidados 4 depoentes, 
seria interessante marcarmoS,- já" a hora. (Pausa.) 

Poderíamos marcar a próxima reunião para o dia 27, 
quinta-feira, às 14 horas. Convidaríamos os dois presi­
dentes das Federações e das Confederações da Indústria 
e do Comércio, para que eies coãtpareçam pessoalmente 
ou mandem alguém que, em nome dessas instituições, 
possa trazer informação sobre o problema SESC, SESI, 
SENAC, SENAI, que êjustameTito!- o assunto que-estâ li~ 
gado ao problema do desemprego e com uma repercus­
são social da maior importância. 

Esta conclusão pode sintetizar os objetivos desta nossa 
reunião, a não ser que algum membro da Conlissão dese~ 
je fa_zer alguma intervenção. 

O SR. PEDRO DE ANDRADE- Só para encerrar, 
queria dizer que esse encaminhamento, para nós, ê uma 
trilha para solucionar o problema. Tenho uma confiança 
muito grande nisso. 
_ Finalizando a minha intervenção, queria agradecer 

aos membros desta Comissão e ao Presidente Franco 
Montoro por esta oportunidade que é de grande valor 
para a nossa categoria 

O SR. PRESIDENTE (franco Montoro)- t nosso 
-- dever trabalhar nesse sentido, aliás, o nobre Relator tem 

sido um grande companheiro. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente)- O Senador 
Franco Montara me .falou que o nobre depoente havia 
escrito o seu depoimento. 

O SR; PEDRO DE ANDRADE- Sim, fiz um resu, 
mo. 

O SR. RELATOR (Raimundo Parente) - Então, 
gostaria que este resumo fosse encaminhado à Comissão 

O SR. PEDRO DE ANDRADE- Sim, farei isto. 

. O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Além da 
representação que nos foi encaminhada e que já faz parte 
do processo. 

Agradeço a presença dos demais membros da Comis­
são, do Senador Jorge Kalume, do -nosso Relator, do 
Deputado Cardoso Alves, e o depoimento do represen­
tante do Sindicato dos Empregados do SESI e SENAI. 

Estã encerrada a .reunião. 

(Levanta-se a reunião às 16 horas e 55 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO 

(Resolução n• 62/80) 

9' Reunião, ~!izada_em 27 de agosto tle 1931_ 

Às quatorze horas do dia vinte e sete de agosto de um 
mil, novecentos e oitenta e um, na saia da Comissão de 
Relações Exteriores, préseJltes os Senhores Senadores 
Franco Montofo (Presidente), Jorge Kalume, Henrique 
Santillo, Cunha Lima, e Deputados Cardoso Alves, Oc­
tacílio Almeida, reúne-se a Comissão Parlamentar de In­
quérito, criada pera: ReSOlução n~'-62, de 1980, para apu­
rar as causas relacionadas com a rotatividade da mão­
de-obra no País, face da execução do Sistem~ do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. 

DeiXam de coi:Dparecer, por motivo justificado, os Se­
flhorCS Senadores- Raimundo Parente, Dinarte Mariz, 

·Luiz Cavalcante, Jutahy Magalhães, t\.genor Maria e Al­
berto Silva~ _ 

Havc;:ndo número regimental, o Senhor Presidente, Se­
nador Franco Montoro, declara abertos os trabalhos e 
c"onvidando o Senhor Jorge Kalume para funcionar 
como Relator da Comissão em virtude da ausência do 
Relator Titular, Senador Raímundo Parente, em seguida 
concede a palavra ao Sr. Antônio de Oliveira Santos, 
-PresidCrite da Confede_raçã.o NaciÕnal 4o Com_ércio. , 

Inicialmente, o Se~hor Antônio de Oliveira Salltos, 
faz uma rápida abordagem sobre a sua presença diante 
desta Comissão. Prosseguindo, caracteriza sua posição 
diante da crise, discorre ainda, sobre SESC, SESI, SE­

--NAC E SENAI, que prestam efetivamente excelentes 
serviçoS aos empregados, aos funcioJlários da ârea do co­
mércio e da iJldústria. 

Em seiuida, a palavra é concedida ao Doutor Abran 
Abe Szajman, que em nome da Federação do Comércio 
do Estado de São Paulo, procede a leitura de SJI.·a expo­
sição. 

Dando início a fase interpelatória, usam a palavra, 
pela ordem de inscrição, os senhores: Deputado Roberto 
Cardoso Alves, Senhor Wilson de Souza, Senhor Pedro 
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de Andrade, Senador Cunha Lima, Deputado Octacflio 
d~ Almeida, Senador Jorge Kalume, e, por fim, a Senho. 
ra Mirian Lee, na Cgndição de empresária do setor de 
autopeças. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradeceu a pre­
sença de todos os presentes e dá por encerrada a reunião. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Claylton Zanlorenci, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada será assinada pelo Senhor Presi_dente e irá à 
publicação, juntamente com o apanhamento taquigráfi- · 
co. 

Anexo â Ata da 9f Reunião, da Comissão Parla­
mentar de Inquérito, criada pela Resolução n~' 62, de 
1980 para apurar as causas relacionadas com a rotati­
vidade de mão-de-obra, realizada em 27 de agosto de 
1981, destinada a ouvir o depoimento dos Senhores 
Antônio de Oliveira Santos, Presidente da Confede: 
ração Nacional do Comércio e Abran Abe Szajmann, 
Presidente da Federação do Comércio do Estado de 
São Paulo, que se publica com a devida autorizaçio 
do Senhor Presidente da Comissão. 

Presidente:- Senador Franco Montoro 
Relator: ~enador Raimundo Parente 

INTEGRA DO Al'ANHAMENTÜTAQUIGRÁFICO 
DA REUNIÃO 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Declaro 
abertos os trabalhos da Comissão Parlamentar de In­
quérito Sobre o Problema do Desemprego que foi con­
vocada para uma reunião especial, a fim de examinar o 
problema das organizações do SESI, SESC, SENAC e 
SENAI. De acordo com os entendimentos havidos entre 
a Presidéncla, o Relator e as entidades, vamos ter opor­
tunidade de ouvir, hoje, o representante da Confede­
ração Nacional do Comércio, seu Presidente, Sr. Antô~ 
nio de Oliveira Santos; e o represeJltante da Federação 
do Com~rciO do Estado de São Paulo, o Sr. Abrahan. 

Se não houver da parte dO Senador Jorge Kalume, Re-­
lator da Comissão, arguma interferência ou alguma soli­
citação a fazer, eu darei a palavra ao Presidente da Con­
federação Nacional do Comércio. 

O SR. RELATOR (Jorge Kalume)- Sr. Pr~idente, 
primeiramente, eu quero agradecer a V. Ex• o convite 
que me fez para Relator desta CPl, substituindo o titular 
que_ é o nosso colega Senadàr Raimundo Parente. Estou 
à disposiçãO- para ouvir, e depois, então, emitirei o meu 
parecer. 

O SR. - Sr. Presidente, permitir-me-ia 
uma pergunta? Esta Comissão vai examin~ar o desempre­
go no cômputo geraL V. Ex• fala sobre desemprego, por­
que eu não entendi bem. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- O objeti· 
vo da Comissão ê examinar o problema do desemprego. 
Foi a partir deste problema que- se colocou a questão do 
SESI e do SENAC, SESC e SENAI. ~claro que haverá 
outros aspectos do problema que poderão ser tratados 
igualmente. Eu· consulto os dois depoentes, se têm prefe­
rência para fazei o depoimento em primeiro lugar. 

Con~eçlo a p-aiavr8 ·aõ-Sr~- ÃlitóiiiO -de-ÓliveiraSa.iitõs:-­
Presidente d_a Confederação Nacional do Comêrcio .. 
Não sei se S. S• trouxe algum documento escrito, alguma 
coisa escrita, ou uma informação geral, penso que S. S' 
já teve notícia do objetivo fundamental desta reun_ião. · 

Levantado o problema do desemprego que começou a 
ocorrer, e ameaça agravar-se, ligado com as causas desse 
desemprego e em relação às cotas previdenciárias. Em 
façe_disto, a Gomissã_o deliberou ouvir o Sindicato dos 
Empregados, SUNELBA. Aliás, estãO presentes alguns 
representantes de sindicatos que pedem permissão para, 
depois, trazer alguma informação sobre o assunto. Mas 
a reunião foi çonvocada especialmente para ouvir os re­
preseJltantes, agora, das en~idades, empregadoras. 

Concedo a palavra ao Sr. Antônio de Oliveira Santos, 
· Presidente da Confederação Nacional do Comércio. 
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O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS- Meu 
caro Senador Franco Montara, meu caro Senador Jofge 
Kalume: 

Inicialmente, devo dizer que não trouxe nenhuma exM 
posição escrita, Estou aqui, com muito prazer, a conVite 
do Senado com o objetiVo- de prestar esclarecimentos 
diante de quaisquer perguntas que me forem colocadas. 

Inicialmente, me parece, que o objetivo desta reunião 
é abordar, estudar e tomar conhecimentos dos fatos 
ocorridos com a legislação a respeito, principalmente e 
quase especificamente, das quatro entidades que os.em­
pregadores mantêm a serviço dos empregados, ou seja, 
na área do comércio, o SESC e SENAC; na área da in­
dústria, SESI e SENAl._ 

Gostaria, antes de começar a exposição, de consultar 
se seria a melhor forma de abordar o as_sunto fazer râpi­
d_o histórico dos acontecimentos, naturalmente procu­
rando me cingir àqueles itens que importam aos objeti­
vos desta Comissão. 

O SR. PRESID_ENTE (Franco Montara)- Eu acho 
perfeita essa colocação. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS- Den­
tro deste sentido, nobre Senador Franco Montara, devo 
dizer que, efetivamente, as nossas entidades, neste ano de 
1981, sofreram uma crise bastante séria, de vez que tive­
ram suas arrecadações estatizadas em favor da Previdên­
cia Social. São entidades com mais de 35 anos e estão 
preStando efetivamente excelentes serviços aos emprega­
dos, aos funcionários da ãrea do comércio, aos trabalha­
dores da área da indústria. Seja atravê~ da formação da 
mão-de-obra profissional das suas atividades, como tam­
bém no sentido de uma assistência social, que procura­
mos proporcionar na área de lazer, na ãrea de saúde e em 
todos os setores abrangidos pelo SESC,- na parte do co­
mércio; pelo SESI, no setor da_ indústria. 

Em princípio de 1980, através do Decreto n~' 1.861, as 
receitas d6itinadas às nossas entidades foram estatiza­
das. Receitãs estas, co rito sabe o Senador, que são prove­
nientes de arrecadação dos empresários, dos empregado­
res, e se destinam ao atendimento das necessidades dos 
empregados. Há cerca de trinta dias, foram entabuladas 
negociações entre as nossas Entidades - as Confede­
rações envolvidas- e o Governo. Em consequência, um 
mês depois do 1.861, foi editado um novo Decreto-lf:i, o 
1.867, que restabeleceu para as nossas entidades a receita 
decorrente do desconto em folha dos empregados, na 
base de 2,5%; sendo 1,5% para o setor social; e 1,% para 
o setor de formação da mão-de-obra. 

Por ocasiãQ_d_o Decreto i.86i e 1.867, foi inovada por 
parte do Govern'O uma elevação da contribuição dos em~ 
pregad_ores, destinada a essas atividades. Essa elevação 
foi desvirtuada n~;~. sua aplicação, de vez que passou a 
constituir Contribuição da União, para formação do 
Fundo da Previdência Social. 

Este, efetivamente, é ponto que mereceria destaque 
para posterior discussão:· o fato de que durante a crise, 
em princípios de 1980, essas arrecadações, essas contri­
buições que os empregadores fazem em suas folhas de 
pagamento, exclusivamente à sua própria cutta, não são 
descontados do empregado, e deles também Q..Governo 
não participa. Os empregaàores destinam essas parcelãs 
de recursos para assistência social e para formação de 
mão~de-obra. Durante a crise e durante~ solução da cri­
se, surgiu essa inovação que, como dizia há pouco, mere­
ce destaque para futura discussão. 

Esses descontos, produzidos pelos empregadores, de­
viam, ria suá totalidade, pela própria filosofia que criou 
o sistema em âmbito nacional, ser destinados aos empre­
gados. A f, houve uma parcela que foi aumentada, e des­
tinada, como disse, à formação do Fundo da Previdência 
Social, e titulada como contribuição da União, o que, na 
realidad~, não nos parece correto. É uma contribuição 
nossa, dos empregadores. Por isso continuamos a reivin­
dicar sejam· esses recursos destinados aos n.ossos empre­
gados. 

Temos sobre esse episódio o enfoque seguinte, Senhor 
Senador: ou se mantém o limíte anterior de desconto até 
os dez maiOres valores de referência, como era anterior~ 
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mente, e neste caso teremos recursos limitados dentro de 
arrecadação; caso seja elevado esse limite, significará um 
ônus a mais para o empregador. E nós estaremos dispos­
tos a cobrir esse ônus, desde que o resultado do desconto 
seja revertido e~ benefício dos empregadOs. Até porque 

- não nos parece que dessa rubrica d_evam ser retirãdos re-. 
cursos para a solUção dos Problemas da Previdência So~ 
cial. A fim de que possamos, posteriormente, discutir 
este item, gostaria de quaritificar eSses recurSos, pãra que 
possamos avaliar seu significado no contexto deis proble­
mas da Previdência Social e dos nossos problemas. 

A elevação do desconto de dez maiores valoreS de refe­
réncia para 20 salários-de-contribuição, produziu, na é­
poca, recursos estimados entre 25 e 30 bilhões de cruzei­
ros, destinados ao Fundo da _Pievióência Social. Na oca­
sião parecia, a todos nós e à própria Previdência, que es­
ses recursos viriam minorar a situação difícil por que 
-atravessava a Pi-evidência Social. Mas, hoje, ê de conhe­
cimento públíco que os programas da Previdência Social 
se colocam na ordem de grandeza dos 200 bilhões de cru­
zeiros para 1981 e, eventualmente, 500 bilhões, em 1982. 
Não seria, portanto, esse aporte de 25 a 30 bifuões que 
viria resolver os problemas da Previdência Social. No en­
tanto, isto significa para as nossas entidadeS, em termos 
de berleficios q-Ue deixam de ser transferidOs ~os empre­
gados e trabalhadores, cerca de um terço dp total. Ou_se.:­
ja, estimando em ordem de grandeza de 70 bilhões de 
cruzeiros, o que hoje ê transferido para as quatro entida~ 
des,_ esse aporte de_ 20 a 25 bilhões, se, t~mbém a eles 
transferidos, viriam dar muito mais eficiêricia, muito 
mais produção, muito mais produtividade aos nossos 
serviços. 

Para isto. nobre Senador, basta dizer a V. Ex~ que, no 
ano passado, só na área do SEN" AC, tivemoS um milhão 
de matrículas de comerciários, de aspirantes à área do 
comérciO, que foram receber no SENAC a instrumen­
taçãO-pl-ofissional necessária para se lançar no mercado 
de trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Um mi~ 
!hão de alunos? 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS- Um 
milhão de alunos, só em 1980, no SENAC. Este número 
é aindà' mais eXpressivo riã: áiea da indústria. 

O SR. PRESIDENTE (França Montara)- Isso C11Tl 
todo o Brasil?. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS :- Em 
todo o Brasil. 

Ell-tãO,-VeJa-hem, Sr. Senador, são ativid~des como o. 
da formação da mão-de-obra que vão definir o Sucesso e 
futuro deste País. Sem desprezar as outras atividades de 
formação, devemos entender que a formação da mão-de­

-obra, o preparo proftssiorial, a qualificação desses ho­
mens, virão nos dar um País melhor ou pior, dependen­
do da eficíênc1ã oo·m qUe se aborde essa tarefa. 

Essa sangria sobre os empresários - digo sangria, 
porque, até então, os empresários não contribuíam 
acima de mais de dez maiores valores de referência .:..... 
essa sangria que os empresários a aceitaram, rtos parece 
muito mais justo e coerente que seja colocada dentro da 
destinação original desses recursos e nãcr transferir para 
-,fm fundo da Previdência Social. Essa importância~ que 
para nós significa um terço das nossas disponibilidades, 
se dilui, e realmente não vai resolver qualquer dos 
problemas que a Previdência e'nfrenta. -Basta leVar em 
conta os números ]á aqui citados, para ver -que, no 
universo das dificuldades da Previdência, esse terço com 
o qual iríamos para frente de maneira bastante 
expressiva, - não vai produzir praticamente nada para a 
Previdência SoCíal. 

Feita a referência a esse capítulo, a esse epiSódio, a 
esse item que poderíamos discutir mais tarde, e dentro 
do_ propósito que assumi inicialmente de dar uma visão 
geral do que aconteceu dentro das entidades, devo dizer 
que, superada a crise com a edição do Decreto n~' 1.867, 

; por parte do Senhor Presidente da República, passamos 
a partir daí a ter diálogo mais trariqüilo com o lAPAS 
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que ê a entidade financeira da Previdência Social. E in­
·clusive, com a DAtAPREv, que é~ in;tr~~~n-taçãO d~ 
computação de que se vale OJAPAS para a arrecadação 
fmanceira e a distribuição. Como V. Ex• sabe, o lAPAS 
é o nosso orgariismo arrecadador. Essa receita, que ~ 
nossa, é arrecadada pelo lAPAS, e por esse trabalho ele é 
remunerado com 1% do seu valor. 

Desses entendimentos com o-lAPAS, efetivamenie, 
devo ressaltar, por uma questão de justiça, que hoje a 
crise eStá superada. No que tange à Legislação em vigor, 
o I A PAS hoje está cumprindo com suas obrigações, o 
que não aconteceu durante todo o exercício de 1980. Até 
porque houve meses em que o lAPAS reteve nossa arre­
cadá.ção, o que a nós pareceu uma apropriação "indébita, 
pois ãqUela arrecadação era nossa e estava retida dentro 
do organismo financeiro da Previdência Social. 

Esse fato, entretanto, Senador, -volto a ressaltar e 
tornar bastante claro,- já está superado. Hoje ci lAPAS 
tem conosco uma postura de alta eficiência, extrema­
mente coerente, correta e honesta. 

O SR. PRESIDENTE(Franco Montara)- Uma per­
gunta, por favor, porque altera a infornlação que temos. 
A Confederação tem a informação exata de qual é essa 
arrecadação? 

O SR- ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS- Esso 
seria o segundo item, que eu iria abordar em seguida. 

O SR. CARDOSO ALVES- SegUndo depoimento 
do Presidente do Sindicato, o lAPAS está atrasado três 
meses no pagamento e vem efetuando parceladamente 
esses pagamentos.- Pelo menos em São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Aliás, 
cabe a V. Ex• conceder ou não os apartes. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS -Per­
feito. Essa informação que o Presidente do SENAI de 
São Paulo deve ter trazido a esta reunião já foi.su"pera-da 
pelos fatos e pelo decurso do tempo. A informação já foi. 
-superada cerca _de 60 ou 90 dias atrás. Isto hoje já não se 

-verifica. B.asta dizer, nobre Senador e caro Depuiado 
Cardoso Alves, que o chamado excesso de arrecadação 
de 1980 já foi totalmente transferido durante 1981. E 
pela primeira vez, em vinte anos na história da arreca­
dação, por parte da Previdência Social, podemos dizer 
que no dia 6 de agosto deste ano, e deste mês corrente, 
recebemos o chamado excesso de arrecadação referente 
ao primeít-61rimestre de 1981. Em vinte anos, pela pri­
meira vez, se registra, dentro do próprio exercício, o cha~ 
ma do- repasse· dO excesso de arrecadação. Isto é que vou 
abordar em seguida, para esclarecer a pergunta do nobre 
Senador. 

A previsão parã. 198 I é que em outubro seja repassado 
o excesso de arrecadação do segundo trimestre de 1981; e 
em dezembro, o excesso referente ao terceiro trimestre de 
1981. Além da correção das chamadas transferências bá- · 
sicas, duodêcimo básico, corrigido a partir de setembro 
em 80%, chegaremos no final de 1981, efetivamente, com 
ã receíta totalnifinte transferida pára as nossas entidades, 
faltando tão-somente o excesso da arrecadação do últi­
mo trimestre de 1981. 

Regist!O, portanto, com satisfação, que o IÁ.PAS hoje 
está agindo cOr_retanlente com nossas entidades. 

O item que iria abordar em seguida, e que foi mencio­
nado pelo nobre Senador, ê o de se essa arrecadação 
transferida é a arrecadação real. Efetivamente, não nos 
parece ser. Acreditamos até que as nossas entidades te­
nham perdido, ao longo do tempo, parcela substancial 
da sua arrecadação própria- porque essa arrecadação~ 
nossa, somos nós os empresários que contribuímos, -
considerando-se que a tê então, nunca tivemos acesso aos 
valores reais da arrecadação. Ou, por outra, somos os 
donos do dinheiro, o lAPAS e o arrecadador, pagamos 
l% sobre a arrecadação para que ele exerça este trabalho 
e nunca nos foi comunicado o valor exato da arreca­
dação. Era-nos comunicado o valor da arrecadação a 
partir de índices elaborados pelo próprio lAPAS, índices 
esses aplicados sobre o valor total da arN"cadação. 
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A fim de corrigir-esSa distorção e tendo em vista o ex­
celente relacionamento que hoje mantemos com o setor 
financeiro da Previdência $ociaf, o lAPAS, posso adian­
tar que, - hoje é 26, quintawfeira -no final da semana 
passada, concluímos entendimentos com o lAPAS e com 
a DATAPREV para, a partir de próximo -mês, - pela 
primeira vez na história da arrecadação da Previdência 
Social para nós,- nos ser fornecidas cópi~s das fitas do 
computador, pelas quais efetivamente teremos possibili­
dade de constatar qual foi a arrecadação real destinada a 
cada uma das quatro entidades, SESC e SENAC do Co­
mércio~ SESI e SENAI, da Indústria. Este é um compro­
misso que eu gostaria, inClusive, de tornar bastante claro 
e público, neste momento, uma vez que seria um l:not!vo 
a mais para ... 

O SR. JORGE KALUME- Só para meU raciocínio. 
O fato do lAPAS estár em dia, no corrente exercício, é 
fruto de orientação do Ministro da Previdência Social? 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS -Os 
entendimentos têm sidO mantidos coru o Presidente do 
lAPAS. 

O SR: JORGE KALUME- Muito obrigado. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS- Dos 
entendimentos com o Presidente do lAPAS e ultima~ 
mente também com o Diretor-Geral da OATAP-REV, fi­
cou assentado que a partir do próximo mês t._e!emos có~ 
pias das fitas da DATAPREV que computam e totali­
zam as arrecadações das nossas entidades, por Estado. 

Será, portanto, Senador, a primeira vez que -teremos 
acesso ao _dado, a elern~ntos que, desde o prime!ro dia, 
deveria estar em nosso poder. 

Além disso, também por entendimento mantido com o 
lAPAS, deveremos ter, a partir de setembro ou outubro 
deste ano, o início de um processo, a set feito semestral­
mente, de fornecimento às nossas entidades também de 
uma cópia do computador da DATAPREV que nos pos­
sibilitarã ter também pela primeira vez em 35 anos de 
história das no"ssas Casas, o cadastro dos nossos contri­
buintes. De seis em seis -meses, o lAPAS, se mantido o 
compromisso, nos fomeCeiã, a partir dos elementos da 
DATAPREV, o cadastro de todas as entidades, SESC, 
SESI, SENAI e SENAC. 

Com isto, acredito que esteja rispoii.âida a pergunta 
que o Senador colocou,, quanto ao fato de que: se temos 
ou não acesso_ à arrecadação e se os números que-estão 
s'endO repassados representam o valor recolhido para 
nós. A partir de agora, poderemos dizer qual é o valor da 
noSsa â.rrecadação e se estarão ou não repassando os va~ 
lores reaiS. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Eu pedi­
ria licença apenas para lembrar, dada a brevidade de . 
tempo, parece, que isso ocorreu depois de ter havido, no 
Senado, a denúncia desSes fatos, decorrenteS da infor~ 
mação que recebemos do Sindicato dos Empregados. 
Parece-nos que produziu seus efeitos.. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS - ll 
verdade, Senador. Se não pudermos qualificar os fatos 
OCQrridos aqui no Senado cOmo ãg~tlte motivãdor, eu 
me permitiria dizerque foi uril agente catalisador do pro­
cesso.· De forma catalítica, issO OeVé ter, realmente, auxi~ 
Jiado a que a administração superior do lAPAS 'tenha 
entendido da conveniência~ -e mesmo da nC:cesidide, de 
fornecer às entidades para as quais estâ trabalhando, me-.­
diante remuneração, aqueles dados básicos de suas arre-
cadaçõesA _ _ _ 

Dentro do espírito de levantar um hisÍ(lrico-do aconte-. 
ciclo em torno do assunto das entidades durante 1981, 
creio havê-lo terminado, com as informações prestadas a 
respeito dos entendl.tnentos com o lAPAS e com a DA­
TAPREV. Embora, como o nobre Senador me pergun .. 
tou, não tenham sido feítos através-do Ministério da Pre­
vidência Social, acredito que este não tenha nada a opor 
quanto ao bom andamento dos ajustes e acertos. 

Eu gostaria de tão-somente lembrar o problema dos 
10 maiores valores de referência, já destacados-para dis-
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cussão posterior. E, finalmente, fazer abordágem, embo­
r_ª_sucinta, sobre os efeitos da Lei Salarial, assuntos que, 
sei têm sido trazidos aqui, inclusive envolvendo nossas 
entidades, em reJação às dificuldades que a nova Lei Sa­
larial lhes está acarretando, e que poderiam ter como 
conseqíiência, eventualmente, maior desemprego dentro 
das entidades e seu universo de empregados bastante sig­
riifica.tivo. 

Na nossa área do comércio, poderíamos dizer que, no 
SESC, temos a grosso modo, cerca de 9.500 funcionários 
eril todo o País. No SENAC, temos cerca de 6.500 fun­
cionários dentro do quadro regulamentar, e cerca de 
4.000 em quadro flutuante de professores e instrutores. 
Is,<io forma um universô acima de 20J)00 funcionário 
que, com suas famflias e dependentes, nos dará um nú­
mero, talvez, de 100.000 pessoas envolvidas dentro do 

-sistema. Sabemos que, na área da indústria, os números 
são bastante mais significativos. 

O SR. CARDOSO ALVES - Antônio, permité-me 
uma intervenção? Foi dito anteriormente por você e tam­
bém pelo Presidente do Sindicato que os dados corres­
ponderites ao montante da arrecadação foram des.conhe-. 
cidos até agora. E dada a grande importância que tem 
para o Pais as quatro entidades, eu perguntaria se esse 
acesso à cifra__ da DATAPREV será só para o futuro ou 
se as entidades terão acesso, também, para o passado, a 
Tuli de S<iberem Se são eventuais credoras do lAPAS? 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS :_Nos 
entendimentos havidos, o acess9 seria daqui para o futu­
ro. Não há interesse das entidãdes em conhecer o passa-· 
do para saber se são_ credoras. Talvez o interesse maior 
seja acertarmos daqui para frentet para podermos ter 
uma planificação objetiva quanto ao trabalho a ser reali­
zado. 

O SR. CARDOSO ALVES- Muito obrigado. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS~- No 
que tange aos reflexos da lei salarial sobre as nossas enti­
dades, caro Senã.dor, devo dizer que a lei salarial em vi­
gor,- que tem os melhores objetivos, não só de manter 
o poder aquisitivo do trabalhador como tamb~m produ­
zir o fator de distribuição de renda - está produzindo 
alguns -efeitos sobre nossas entidades. Isto porque, sa~ 
l.ários que vão de l a 3 salários míniiriõs, temoS U.ma lncí­
dência de 110%, na hora do reajuste, sobre a avaliação 
do INP~- . 

Essa incídência sendo semestral introduz um coefi­
ciente exponencial .sobre as correções dos salários. V a-· 
mos-analisar as conseqüências em seguida. A lei, na faixa 
de 1 a 3, nos dá a introdução de um coeficiente exponen­
cial multiplicador, que vai aumentando em valores reais 
os salãrios daquele empregado. Mas-, nas faixas mais ele­
vadas hã um coeficiente multiplicador menor do que a 
uriit;ia_de. Ou seja, existe uma diminuição conSianté nO 
salário do funcionário situado na faiXa salarial iClma de 
20 salários mínimos. 

Infelizme"rite não temos aqui um quadro negro onde 
talvez pud~semos esclarecer melhor; mas acredito que, 

-sUbjetivamente, cada- uln -de nós pode imaginar o que vai 
ocorrer. 

Se procurarmos definir as linhas de tendência das cor­
reções salúiaíS, vamos encontrar Cu.rvas, todas elas as­
sintóticas, permitam-me a expressãO. São curvas tenden­
tes a se encontrar numa curva situada numa faixa entre 
11, 16 e 17 salários mínimos, ou seja, dentro da tendência. 
da política da Lei Salarial em vigor, de conseguir que to~ 
dos os salários do Páís fiquem colocados nessa faiXa en­
tre 11, 16 e 17 salãrios mfnimos. 

No futuro, pela aplicaç~o continuada da lei, não tere­
mos salários abaiXo desse valor, comO tambêm não tere-· 
mos salários B.Cima desse valor-limite da tendência. 

Se interpol_armos a aplicação sucessiva' da lei e procu­
rarmÇ)s construir nova pirâmide salarial para o País, nós 
vamos encontrar a seguinte comparação: a pirâmide sa­
larial atual ou seja, a composição da força de trabalho 
remunerada do Brasil tem cerca de 85% da forÇa de tra­
balho entre 3 e 4 salários mínimos, com uma parcela bas-
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tante pequena no ápice da pirâmide. O que nos parece 
uma solução adequada à realidade de qualquer país. Há 
um nómero bastante menor na pirâmide, disciplinando, 
dando uma hierarquia à força de trabalho. A nova pírã~ 
mide salarial, se aplicada sucessivamente a lei, será. uma 
pirâmide, em primeiro lugar, solta da base, caso 6nico na 
história da -ecõnomia mundial. Solta da base porque não 
teremos mais um salário mínimo no valor real, porque 
cada um foi _multiplicado pelo coeficiente 1,10, que, 
acrescido à produtividade, pelo menos em torno de 4%, 
veremos que a base da pirâmide se soltou do valor 1. Re­
cebendo, para isso, os valores que deixam de ser pagos 
no alto da pirâmide. 

Então a pirâmide que iria -digamos - a tê 50 ou 60 
salários mínimos, vai se_ndo achatada, formando uma es-­
pécie de bolacha, solta da base e comprimida na sua par­
te mais alta. 

Isto vai provocar, em primeiro lugar, uma mobilidade 
da mão-de-obra na parte de baixo da pirâmide, ou seja, o 
desemprego relativo porque aqueles que ali estão irão 
tendo salários mais elevados e irão sendo expulsos para 
entrar novamente pela base. Então teremos a rotativida~ 
de forçada da mão-de-obra, decorrente da aplicação do 
fator 1,10. 

Por outro lado, enfrentaremos, também, uma desorga­
nização no ápice da pirâmide: os salários mais elevados, 
que se tornam necessários para a manutenção de uma ge­
rência, de uma admjnistração de uma hierarquia, irão 
sendo_ achatados e perdendo o estímulo para a manu­
tenção dos homens certos nos postos~chaves. Além disto 
deVe ser ressaltado que a soma de recursos retirados no 
ápice da pirâm-ide é inferior à que tem de ser injetada na 
parte inferior, Isto, a meu ver, irá provocar uma inflação 
de ordem técrÍica, de vez que precisaremos de maior 
soma de recursos em termos reais na base da pirâmide, 
do que os recursos que estariam sendo liberados pelo 
achatamento de salário no ápice. 

Confesso que esse tipo de exposição não pode ser feita 
sem um quadro-negro, sem um gráfico, porque estamos 
imaginando curvas e nómeros ... 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Pedra­
mos mandar buscar, 

U SR. ANTÓNIO DE OLIVEIRA SANTOS -Se 
mandar buscar_talvez seja interessante, embora ... 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Poste-­
-riormente, acho que sim ... 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS 
Perfeitamente. 

Então, Senador:,_ somçnte de passagem, foi aqui 
lembrado que a aplicação da Lei Salarial pode introduzir 
dentro das nossas quatro entidades alguns fatores que, 
eventualmente, tornarão mais dificeís nelas a solução do 
problema de emprego. 

Acredito que tenha oferecido um quadro relativamen~ 
te amplo, embora bastante sintético do que foi a crise de 
1980 da modi_fi~:;:ação -da filosofia dos descontos, dentro 
dos 2_,5%. Desconto este em favor dos empregados, com 
uma destinação que não a prevista, e ainda sobre as 
possíveis influências da Lei Salarial na nossa entidade, 

Estou à inteira disposição para responder qualquer 
pergunta dos componentes da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Franeo Montorof- Parece: 
nos mais interessante, é-o pensamento do Relator_c o 
noSSO~ ouvirrllO~ agora, o depoimento do Dr. Abran 
Szajãman, em nome da Federação do Comércio de São 
Paulo, porque assim os depoimentos se complementa­

rão. 
Em seguida os Srs. Parlamentares e representantes sin­

dicais aqui presentes tambêm poderão formular pergun­

tas. 
Tem a palavra o Sr. Abran Szajãman, com os nossos 

ag:radecimentos pelo seu comparecimento. 
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O ~R. ABRAN SZAJÁMAN - Muito obrigado. 
Antes de iniciar meu depoitri.ento, queria me congratu­

lar com o Congresso Nacional pelo elevado interesse de 
ouvir a ·opinião dos empresãriOs deste País que, conjun­
tamente com os Srs. Parlamentares, trarão idéias novas e 
luzes novas para- que a gente possa conjuntamente-resol­
ver os grandes problemas' deste País. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Muito 
obrigado a V. Ex'. 

-Peço ao Senador Cunha Lima que assuma 
a Presidência por alguns minutos, porque estou coin um 
chamado telefônico urgente.---

Com a palavra o Sr. Abran Abe Szajãman. 

O SR. ABRAN ABE SJAJÁMAN- Sr. Presiden­
te, Senador Cuiiha Limã., Sr, Relator Jorge Kalume, Srs. 
Deputados e demaiS preSentes:-

Então para que serve a recessão e como resultado dela, 
de que serVe o custo social do desemprego? 

Para o empresário lúcido, consciente das responsabili­
dades sociàis do sistema de livre empresa modernamente 
entendido e praticado, demitir é um verbo m!i1dito. 
Conjugá-lo, porém, torna-se inevitável, no quadro de 
uma forte retração da economia. Tal retração pode con­
duzir a uma espécie d~ "salve-se quem puder", atitude de 
que o desemprego é a conseqüência extrema -e a mais 
cara. Os empresários do comércio de São Paulo, que te­
nho a honra de representar, não se iludem: feitas todas as 
contas e ponderados_todos os fatores e prazos, o desem_­
prego acaba sendo o reflexo mais caro e com mais 
contra-indicações de terapêutica aplicada a uma crise 
como a que o Brasil está atravessando. 

Vejamos então do ponto de vista do comércio paulís­
ta, como se comporta o desemprego. 

Dentro de um período de intensos debates sobre os 
problemas econômicos nacionais, a SCiciedade brasileira 
concentra agora suas atenções nas conseqüências sociais 
dessas dificuldades, assistindo apreensiva a uma escalada 
sem precedentes nos níveis gerais de desemprego. 

A fonte oficial dessas informações, o IBGE, apurou 
em junho a existência de cerca de 168 mil pessoas sem 
empregos a mais do que o número detectado no mesmo 
mês de 80, sOmente nas principais regiões metropolitanas 
do país, o que significa um contingente desempregado 
total, nessas cidades, de mais de 800 mil pessoas. 

Estima-se oficiosamente que existam perto de 80 mil 
desempregados apenas na região industrial do ABC pau­
lista. 

Todos os demais dados divulgados, desconsiderando­
se suas possíveis imprecisões técnicas, apon-tam uma níti­
da tendência de avanço no número de pessoas sem traba­
lho, simultaneamente às .constatações de sucessivas que­
das no ritmo geral das principais atividades econ_ô_micas. 

Embora haja maiores dificuldades da mensuração do. 
nível de emprego no setor agrícola, onde sabidamente o 
subemprego de há muito é preponderante, é nas ativida­
des industriais e comerciais que o problema assume pro­
porções mais graves. 

Embora em sua essência, as causas do fenômeno sejam 
comuns a esses dois segmentos, o desemprego na ativida­
de comercial tem sua origem cãlcada também em alguns 
aspectos peculiares, decorrentes da própria estrutura das 
empresas que a compõe. 

O conhecimento dessa estrutura, aliado ao constante 
acompanhamento das principais variáveis conjúrtfurais 
do comércio varejista, na Região Metropol~tana de São 
Pauto, levado a efeito pela Federação do _ComérCiO do 
Estado de São Pauto há mais de uma-década, pemiifii'"arii 
às entidades alertar, em dezembro do ano passado, para 
as graves conseqilencias hoje constatadas na área de em­
prego. 

No documento .. 0 Desempenho do Comércio- Varejís­
ta em 1980 e Algumas Perspectivas para 1981", a Fede­
ração do Comércio do Estado de São Paulo salientou o 
aspecto incomum de declínio no núinero de empregados 

qUe, embora de forma reduzidª, vinha se observando a 
partir do segundo semestre do ano. 

Com ª-5: informações consolidadas de 1980, verifiCoU­
se que nos 12 meses, o comércio varejista empregou 
1,87% a menos de funcionários do que no ano anterior, 
fato então inédito e preocupante, porém estabelecendo 
estreita correlação com a clara tendência de queda no 
movírii(mto de vendas do setor, detectadas a partir de 
meados do ano passado. 

Os setores mais atingidos foram os de bens de consu­
mo duráveis, onde as vendas a prazo assumem papel pre­
ponderante. O controle exercido sobre o crédito, inicia­
-do o ano passado, bem como o aumento sistemático dos 
preços sem dúvida alguma atuaram decisivamente para a 
queda no movimento comercial e conseqüente reflexos 
no nível de emprego, que agravou-se neste primeiro se­
mestre, com a nova limitação dos empréstimos, paralela­
mente a liberação dos juros internos. 

P.ara a empresa comercial, o crédito assume importân­
cia fundamental em todos os segmentos da atividade, 
pois a sua disponibilidade e respectivo custo é que viabi­
lizam ou não os projetos de expansão dos negócios, o 
nível de preços ao consumidOr e o volume de estOques. 

Com baixas vendas e poucas perspectivas de melhoria, 
ao ladO de custo elevado e crescente do dinheiro e merca­
doria, o empresário limita automaticamente sua oferta, 
procurando reduzir seus elevados custos e preservar seus 
negócios._ 

Deve-se lembrar que para o comércio, constituído por 
mais de 95% de pequenas e médias empresas·, uma taxa 
de juros acima de 200% ~o ano é siinplesmente inacessí­
vel e inaceitáovel, e vêm comprometendo a sua própria 
sobrevivência. 

P.úalelamente ao problema creditício, assiste-Se a uma 
preocupante deterioração do poder aquisitíVo- da classe 
média, fenômeno que por sua complexidade e importân­
cia, ao mesmo tempo assume_ papel_ de causa e co_nse. 
qUência na crise do setor de empregos. 

O assunto em profundidade foi objeto de extenso estu· 
do elaborado pela Federação do Comércio do Estado de 
São Paulo, sob o título "Política Salarial e Imposto de 
Renda- Seus Reflexos Sobre os Diversos Segmentos da 
Classe Média", onde são abordados_ os principais deter­
minantes do fenômeno, bem como suas conseqílências 
para a economia" nacional. 

J:;m sínt_ese, a adoção simultânea de uma política sala­
rial pretensamente distributivista e de uma política tribu­
tária incompativel com a realidade inflacionária afetam 
drasticamente tanto os salários como as empresas, refle­
tindo negativamente sobre a expansão das atividades e, 
por conseqiiência, agravando a crise de desemprego. 

Isto porque, de um lado, reduz..$e o poder de compra 
de uma vasta e importante faixa de salários, através da 
combinação da política de reajustes diferenCiados e de 
uma forte carga tributária direta, via Imposto de Renda 
na Fonte. De outro, impõem·se às empresas a obrigato­

. riedade -de concessão de 10% aCima da {nflação aõs bai­
xos salários, Sem que se tenha uma economia em ritmo 
compatível para absorver tal ônus, e sem qualquer ins­
trumento compensatório, principalmente para as PMEs, 
que lhes permita manter estável seus quadros de empre­
gos. 

Não se trata, absolutamente, de condenar a semestra­
lidade dos reajustes, que inclusive é de há longo tempo fi­
losofia defendida pelas entidades do comércio paulista. 
O que se questiona ê a eficiência da utilização prolonga­
a-a da política salarial como instrumentos de _distri­
buição, em um momento de condições tão ai:lversas. 

Como resultado dessas distorções, a situação do em­
prego no comércio varejista da ~egião -MetroPolitana de 
São Paulo nos últimos 12 meses apresenta resultados ne­
gativos sem precedentes na atividade. como se pode no­
tar através dos dados anexos. 

Esses indicadores assumem características ainda mais 
graves quando conjugados com a necessária taxa de ·ab~ 
sorção de mão-de-obra que o comércio deixou de apre­
sentar, como respons~bili~ade do setor para com o cres­
cimento_ da população economicamente apta, que anual-
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mente ingressa no mercado de trabalho, buscando a in­
disp~nsável experiência profisslonal. 
Tomanqo~se por base o mês de junho último, o seg­

mento do co_mércio varejista pesquisado pela Federação 
do Coméfcio do Estado de São Paulo apresentou uma 
tetração absoluta de empregados de 6.000 mil pessoas, 
em relação ao mesmo mês do ano passado, representan­
do uma queda de 4,36%. Extrapolando-se tal índice para 
o universo de empregados no comércio varejista da 
Grande São Paulo_, ~lima-se, com grande nível de segu­
rança, que existem cerca de 30 .. (X)() pessoas a menos em­
pregados na atividade este ano, comparativamente ao 
ano passado neste mesmo período. 

Co-ns1derando-se ainda que a taxa anual de Criação de 
empregos nO comércio normalmente situa-se em torno 
de 2,5% pode-se constatar que, nos últimos doze meses a 
atividade varejista na Grande São Paulo, deixou de em­
pregar no total perto de 50.(X)() trabalhadores. 

Um dado d_e significativa importância detectado pela 
Pesquisa do Comércio é a localização de grandes inci­
dência de quedas no nível de emprego justamente nos 
segmentos compostos por pequenas e médias empresas, 
como "Vestuário"; ~'Tecidos" e .. Calçados", e em ativi­
-dades de comercialização de produtos de primeira neces­
sidade, como "Supermercados", "Drogarias" e .. Perfu­
marias". 

Comparativamente aos dados globais de desemprego, 
as informações apuradas na atividade varejista podem 
irtdicar uma magnitude aparentemente reduzida, em ter­
mos absolutos. Todavia, não se pode deixar de conside­
rar a importância desses dados como indicadores de. 
perspectivas, ao detectarem a situação no elo final da ca­
deia prõdutiva, que invariavelmente se refletem em curto 
prazo nos-deffiais estágios. 

A perspectiva de reciclagem dessa mão-de-obra de­
sempregada torna-se de difrcil consecução, 
considerando-se a pouca probabilidade de alterações em 
suas causas básicas, bem como a precãria situação finan­
ceira das entidades responsáveis pela formação e treina­
mento de mão-de-obra especializada, como o SENAC e 
o SENAI. . 

Por outro lado, a possibilidade de reduação das ten­
sões sociais se torna igualmente dificil na medida em que 
são reduzidas as receitas do SESC e SESI, entidades res­

- pensáveis pelo lazer sócio-educativo. 
Como se sabe_ as quatro entidades citadas têm sua si­

tuação presente b~stante difiCil e, da mesma forma o seu 
futuro está comprometido pelas medidas adotadas atra­
vés dos Decretos-leis n'l' 1.867 e 1.861. que transferem 
parte de sua receita para cobrir déficits da Previdência, 
através da administração do lAPAS. 

No momento, mais importante do que o estabeleci­
mento de perspectivas, é a conscientização da necessida­
de da busca de soluções para este já sério problema, pois 
os reflexos futuros de uma crise, no campo social, são 
impondcráveis, não Sendo recomendável tentar detectá­
los unicamente através do restrito campo da teoria eco­
nômica. 

As sugestões para o problema existem e proliferam em 
todos os segmentos da sociedade, demonstrando mais 
uma vez o mérito-e Validade do processo de abertura de­
mocrática. Todavia, essas sugestões invariavelmente es­
barram em rígidos critérios de adequação com as conve­
niênCias da política econômica preestabelecida. 

No momento, além de exigir reflexão, requer ação efe­
tiva, o que. antes de tudo, representa assumir a realidade 
dos fatos em sua verdadeira magnitude a gravidade. 

São Paulo, 24 de agosto de 1981. 

Sr. S.enador Franco Montara, essa ! a introdução ao 
depoimento na parte referente a emprego, no -s-eu âmbito 
global. Eu também já mencionei o problema de SESC e 
SENAC na parte que se refere à situação no- Estado de 
São P.aulo~ 

O Sr. Antônio de Oliveira Santos fez uma_explanação 
brilhante no aspecto nacional. Eu estaria disposto e 



pronto a qualquer info-marÇão -necessâfia que p-ossa auxi-
liar o encaminhamento da questão. - . 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- agra"deço 
o depoimento, as sugestões feitas pelo Dr. Abran Abe 
'Szajaman, assim como -do~br. Ãlltônio de Oliveira San­
tos. 

Vamos passar agora ao debate em torno' dos depoi­
mentos. Daria a palavra aos iiicrlto-s, pã.fa-forffiular s-uas 
perguntas. De acordo com o Regimento das Cdmissões, 
concedo a palavra a9 Deputado Roberto Cardoso Alves. 

O SR. ROBERTO CARDOsO ALVES- Preferia fi­
car para depois. 

Antes, acho que seria -interessante o Dr. AntônfO de-­
Oliveira Santos explicitar grarlcíi~mente aquela teorià da 
pirâmide. 

O SR. PRESIDENTE (Frarico Montara)- Pois riâO. 
Acho oportuna a sugestão. Jâ temos o quadro. Tem V. 
Ex• a palavra. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS- Sr. 
Presidente Franco Montoro e demais parlamentares, o 
que vamos procurar então seria traduzír, de form_a gráfi­
ca, aquelas infomações que demos de forma complemen­
tar, procurando buscar onde seriam os efeitos que a im­
plementação política salarial ou da atual Lei Salarial po­
deriam trazer para nossas entidades. Natauralmente, va-

1 mos fazer uma observação ~e caráter geral, válido para 
força de trabalho nacional. Nossa preo_cupação é aplicar 
a Lei Salirial dentro das nossas casas. Isto n~o impede 
dizer que o que será dito aqUi é válido para aplicação da 
política salarial na força de trabalho nacional. 

Procurarei ser bastante breve. Naturalmente, o gráfico 
não irá representar com fidCliCia.de os números. mas dará 
a tendência. Então, eu diria que a exposição aqui seria 
muito mais de forma qualitativa do que quantitativa. 
Mas vamos procurar traduzir o que acontecerá, neste 
País, na nossa força de trabalho se for mantida a atual 
Legislação com os índices em vigor. 

De inicio faremos o seguinte. Aqui seria o valof d~ ~e-­
muneração e salários mJniinos. Vamos procurar ver o 
que acontece, mantida uma variação de maior valor 
INPC em torno de 40% e uma produtivi~ade em torno 
de 4%. A aplicação sistemática e semestral de urila va­
riação do INPC em torno de -40%, aCresCidO de U:ma pro­
dutividade de 4%, acontecei-ia que, quem ganhasse hoje 
um salário mínimO, diiúro de 6 anos estariã ganhando 
dois salários míninlos reaíS~-ne~mãrÍt:ira que quem saiyse 
aqui no número 1, chegaria aqui número 2. Não sei se es­
tá dando para entender. (Pausa.) 

O que teríamos, dentro de 6 anos? Quem estivesse ga­
nhando I salário mínimo reaf, --pasS3da a ter 2 s-aiários 
mínimos. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) :_: Em 
quanto tempo? 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS- Em 6 
anos. Nós pegamos em 6 anos mas,poderia ser um núme­
ro qualquer. Seria o prazo de um governo. Quem estives­
se com 40 salários i:rúnimõs, cheS:aria em tofno de -i 8 S~- , 
!árias mínimos, daqui há 6 aiiOs. · -~"·" --

De maneira bastante simplista, teríamos, então, a 
construção de pirâmides salaria1 brasileira, nO momento. 
A pirâmide salarial brasilelra, hoje; no PaíS-, tem aproxi­
madamente esse aspecto aqui. Sabendo que a força de 
trabalho até 3 salários mínimos ou entre -1 à 4 salários 
mfnimos, compõem cerca de 85% da nossa -força de tra­
balho. Seria representada por esta área aqui, b que mos­
tra, inclusive, que a curva seria baStante marcada. Se 
procurarmos construir a nova pirâmide a partir dos da­
dos que teremos pela aplicação sistemática da nova Lei 
Salarial, teremos alguma coisa parecida com isto. Pela 
aplicação sistamática, a pirâmide salarial brasileira, daM 
qui há 6 anos, seria representada nesta segunda cor aqui. 
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O que vale pesquisar primeiro é o seguinte. Antes expli­
caremos o que está acontecendo com o valor dessas 
áreas. 

Srs.. parlamentares, o que está acontecendo_ com oBra­
Sil é o seguinte: a pirâmide salarial, desenhada em bran­
co, que represent~ a situação, hoje, no equilfbrio da 
força de trabalho será transformada naquela segunda fi~ 
gura, desenhada na cor rosa, aqui, em que a base que era 
_de I salário mínimo, passou para 2 salários mínimos, isto 
é, não haverá no Brasil, daqui há 6 anos, ninguém que, 
hoje, esteja na força de trabalho que não tenha sido per­
-dido e continue dentro da mesma empresa, sofrendo rea~ 

- justes semestrais, não haverá ninguém que ganhe um sa-
lário mínimo. O menor salário, dB:qui há 6 anos, será de 
2 salái:'íõs míriiirios, em termos reais e não em termos nu-

--méricos. Por outro lado, quein ganhava 40 ou 50 salários 
_ mfniinos, estará .ganhando cerca de 17 a 18. Nós tere­

Jl].OS, portanto, um achatamento no ápice da pirâmide, e 
uma elevação da sua base, produzindo o que foi desejo 
do Governo ao implementar a nova Lei Salarial, produ­
zindo uma transferência de renda da parte de cima da pi­
râmide para a parte de baix.o4 A transferência de renda 
pode ,ser quantificada pela diferança entre essas duas 

--áreas. A área antiga em relação a esta nova, esta ârea 
aqui é a renda que deixa de ser transferida para aqueles 

. que ganham mais. Por outro lado, passa a entrar na 
força de trabalho, na parte mais baixa da pirâmide, esta 
ãrea representada em amarelo, aqui. Ou seja, a diferença 
entre a figura da nova pirâmide salarial que é representa­
da a partir destas ordenadas, aqui, em relação a antiga 
pirâmide salariaL Na realidade, o que os cálculos mos­
tram é que esta área é menor que esta que está aqui. Na­
turalmente, como a figura é simétria, a soma dãs duas 
áreas que compõem este triângulo, é menor do que a 
soma destas duas áreas. Ou seja, estaremos fazendO uma 
transferência. de recursos, colocando mais do .que pode­
mos tirar de algum lugar. Nós estamos tirando daqui, di­
gamos 100, com uma obrigação de colocar, em termos 
reais, 200 ou 300 aqui em baixo~ De fato, é economica~ 
mente inviável. Não hã possibilidade de uma transferên~ 
cia de venda quando tem de se colocar num setor mais 
do que tem de se tirar de um outro setor. O que acontece 
com isto é a observação que foi feita ali. Gera-se um fa~ 

-tor técnico-de inflação. Uma vez que temos que colocar, 
na base da pirâmide, recursos que não temos de onde ti­
rar, porque os recursos tirados da parte de cima não são 
suficientes para atender ao volume necessário aO compri­
mento da~polítiCa salarial atualmente em vigor. 

No que tange às nossas entidades, duas preocupações 
ressalvo: primeira, que o volume total de recursos desti­
nados à folha de pagamento passa a ser maior que o per­
centual que dispomos para isto. Eventualmente, se nós 
dispomos de 80% do total da receita destinada a paga­
mento de pessoal, este percentual vai crescendo de ma­
neira que chegaremos ·a- 85~ 90, 95, 100 e 105% do total' 

_ _5ias nossas arrecadações, uma ves que a nossa· ~rreca­
dação é calCulada em cima de um parcentual.sobre a 
força de trabalho do País, na área do comércio e na área 
da ~dústria~ Por outro lado, uma qut~a preocupação 
ressalta d9 fato de que agueles element9s enc~rregados, 
hierãrquicamente, de disciplinar o fupciona,mento das 
entidades, que-estariam colocadas aqui, estão v~ndo seus 
ganhos achatados para um valor encompatível com as 

_ funções que deles_ se pretende~!~. 

De maneira que, Sr. Presfdente e Srs. Con&rCssistas, 
_em linhas gerais, a aplicação da Lei Salarial da atual 
política de displinamento de salário, nos leva,· a•esta si­
tuação para nós incompatível, economicamente, uma 
vez que é ~,~ma figura matematicamente inviável. N~o há 
como compatibilizar esta situação, uma vez ~ue ex1s~e a 
área 2 - vamos chamar isto_ aqui de área 2 e ISto aqlll de 
área 1 -e ela é maior que a área 1. Aquilo que se preten­
dia fizer como transferência de renda, isto é, tirar um 
volume de recursos daqui, e distribuir cá e~_baixo. Acon4 

tece que o que se coloca aqui tem de ser maior do que 
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aquilo que vem de cima. De maneira que este fator dá 
uma tendência inflacioJlária que é traduzida no rnenor 
poder aquisitivo da moeda, o que, de uma certa forma, 
invalida a própria transferência de renda prevista. De 
modo que, se V. Ex~ me pergunta, dentro da nossa filo­
sofia de administração dessas entidades, nos parece que 
a Lei Salarial foi extremamente justa. Num dado perfoM 
do, cumpriu sua finalidade e deve ser mantida a filosofia 
da política salarial quanto a semestralidade e quanto aos 
graus de reajustes, mas tem de haver uma compatibili­
zação dos índices com alealidade de economia. Não poM 
deremos continuar a fazer transferência de renda de for­
ma incompatível com a realidade em que ocorre. 

Em linhas gerais é isto. Estaria disposto a responder 
qualquer pergunta sobre este assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Mon_toro) - Agra~ 

deço os esclarecimentos prestados por V. Ex• Vamos dar 
a palavra aos que se inscreveram. 

Em nome do Sindicato do SENALBA, os Srs. Wilson 
de Souza e Pedro Andrade. 

O SR_ ASRAM ABE SZAJMAN -Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- PÕis não. 

O SR. ASRAM ABE SZAJMAN- Como V. Ex• vai 
-conceder a palavra aos representantes do SENALBA, 
como fiZ uma introdução da política global de desempre­
go, gbstaria de colocar, como foi solicitado pela Presi­
dência, o problema do SESC e SENAC no Estado de 
São Paulo. Se V. Ex• achar conveniente que eu fale antes 
que o representante do Sindicato. Caso contrário, pode­
rei esperar. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara) -Vamos 
ouvir o Sr. Wilson de Souza. 

O SR. WILSON DE SOUZA- Sr. Presidente, a ex­
posição do Presidente da Confederação Nacion·ãfâo Co­
mércio trouxe-nos uma tranqüHidade. 

Mas entendo que houve uma precipitação do Presi­
dente do ·sENAC Regional do R,io de Janeiro, quando 
no_auge da crise, ele disse que tinha 200 milhões em cai­
xa, depositados na Caixa Econômica. Foi o único. E de 
imediato, querendo estancar esta situação, demitiu apro­
ximadamente 170 funcionários. Ele poderia ter esperado, 
já que esta crise finariceira foi superada agora. Como nós 
vamos restabelecer emprego para esses 170 chefes de 
família, agora? Gostaria que V. S• dissesse qual a so­
lução, uma vez que a entidade não vai sofrer mais ne­
nhUm ap-erto, uma vez que o lAPAS está fazendo um re­
passe normalmente. E foi a única entidade, dizendo que 
tinha 200 milhões em caixa, estão as declarações aí na 
imprensa, foi a única que, de imediato, colocou 170 fun­
cionários, entre professores e administrativos, na rua, 
170 chefes de família que· estão na porta do sindicato, 
diariamente, em assembléia permanente, para ver se con­
seguiam sua feadmissão, tão logo a sua situação finanw 
ceira fosse restabelecida. Gostaria que o Presidente An­
tônio nos desse uma acalentadora resposta, para solucío­
oarmos este problema. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS -
Perdoe-me, não posso ficar simultaneamente me dirigin­
do aos. dois. A pergunta que faz o Presidente do SE­
NALBRA naturalmente não é dirigida a mim, em tese. 

-Ela é dirigida ao PresideOte da Administração Regional 
do SENAC, no Estado do Rio de Janeiro, que ê uma ad­
ministração independente. Não precisamos explicar mas, 
para ó Plenário aqui, devo dizer que se trata de uma ád­

. ministração totalmente independente, sobre a qual o 
Conselho Nacionãl não tem gerência, no que tange a 
problemas de admissão ou demissão. 

No que se refere ao fato de ter sido precipitação. ou 
n?o, naturalmente foi um julgamento pessoal do Presi­
dente da Administração Regional do SENAC, no Rio de 
Janeiro, que efetivamente estava preocupado porque os 
recursos que estavam acumulados, cerca de 200 milhões 
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de cruzeiros em caderneta de poupança, conforme os ele­
mentoS que o Presidente do SINEi.BRA revela, pelo que 
sabemos estavam vinculados com o programa de obras e 
de construções e não poderiam ser desmobilizados, a não 
ser para aquela finalidade. 

Acredito, portanto, que o PreSidente da Adminis­
tração Regional do SENAC no Rio d~Janeiro, tendo em 
vista a crise que foi -eXplicada por mim anterioi'mente -
e durante a crise ninguém sabia quando e nem como se­
riam solucionados os problemas- tomou aquelas medi­
das__ que lhe pareceram mais adequadas._ Talvez até, o Re­
gional do Rio de Ja_neiro, apesar de apare'ntemente des­
putar uma excelente situação financeira,-pelo fato de dis­
por de 200 milhões de cruzeiros em càix.a, fosse aquele 
que no operacional tivesse as condições mais delicadas, 
uma vez que suas despesas de pagamento de pessoal já 
estavam no limite dos seus recolhimentos. De maneira 
que, não podendo lançar mão daquele volume de recur~ 
sos estocados para obras, o Presidente do Rio de Janeiro 
encontrou, como melhor solução, prever, diante da pos~ 
sibilidade de chegar ao final do ano de 1981 numa Si~ 
tuação de insolvência. _Fez_, _acredito, pelas informações 
do ilustre Presidente, 170 demissões. Ao que me parece, 
num elevado percentual dos 170 casos, eram de pessoas 
que estavam estagiando, ou que estavam em perfodo ex­
perimental, ou estavam desenvolvendo atividades po1 
prazos certos. 

Efetivamente, não tenho procuração do Presidente dc.­
Regional do Rio de Janeiro, mas o defenderei com muito 
prazer, pelo fato do respeito que tenho por ele._ Não te­
nho, porém, os números com os quais posso lhe dar uma 
resposta definitiva. Acredito, entretanto, que superado 
as dificuldades com o lAPAS e compatibilizada a receita 
da Regional com as suas despesas, não hã porque temer, 
daqui para frente, qualquer problema de desemprego na 
ârea do Rio de Janeiro. 

O SR. WILSON DE SOUZA (Fora do microforie)­

O SR. ANTONIO bE·OUVEIRA SANTOS- Não 
posso falar em nome dele, efetivamente. Mas acredito 
que, daqui para frente, a situação dele esteja equilibrada. 

O SR. WlLSON DE SOUZA- É uma solução daqui 
para frente. Mas os chefes de família que ficaram desem­
pregados. Como nós vamos restabelecer emprego para 
esse pessoal todo? 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS - Va­
mos falar em tese. Existe uma rotativídade m.êdia em tor~ 
no de 5% em todas as empresas. O mercado de trabalho 
brasileiro sofre uma rotatividade funcional, por "iriteres­
ses pessoais, em tornO de 5%. Acredito que o Rio de Ja­
neiro não esteja longe dess~s 5% que é comum e normal 
para toda a atividade rem'u_n~ada do País. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara) - Com a 
palavra o Sr. Pedro Andrade, do SENAC de São Pauto. 

O SR. PEDRO ANDRADE__- Sr. Presidente, antes 
de falar, jã o Dr. Abram pedia a palavra para falar sobre 
o SESC e o SENAl, e por uma questão de deferência, jã 
que ele veio depor, cedo o meu lugar para ele. Depois eu 
falarei. 

O $R. ROBERTQ_CA_R!)OSO ALVES - Pela or­
dem. 

Tenho a impressão de que a exposição do Dr. Abram 
deva ser complementada, porque um dos objetos desta 
comissão é justamente demOristrar, publicamente, a 
preocupação que o Brasil t.e_m com o enfr:aquecimento 
paulatino dessas entidades que prestam, como ressaltou 
_o Dr. Antônio de Olivej.::a Saptos, serviços_ da mais alta 
importância para nossa coletividade. O Dr._Abram ficou 
no início da sua exposição e, na realidade, é no fim dela 
que vêm as críticas- ma_is objetivas e _'trazem maiS luz-_ 
sobre o problema que está sendo debatido, Assim sendo, 
pediria que ele fizesse uma exposição detalhada da últiM 
ma parte do seu impresso, a que chamou a situação fiM 

• nanceira do SENAC e do SESC, no Es_tacl_o de São Pau­
lo. E obviamente por estar sujeitó a uma_lc;gislaçã.o fede-
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ral, há de ser símile da sitqaçã_o do SESC ~do SENAC 
nos demais Estados da Federação, ou talvez até pior: 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- As j;on-
9-erações do Deputado_Robe~to Cardoso Alves parecem 
procederiú:s e correspondenl, -ã.Iiás, à soficitaçãO do Dr. 
Abram Abe Szajaman. S. S• mCsmo havia feito- a suges­
tão. E foi por sugestão do Plenário que S. S• interrompeu 

-sua exposição. -
Dou a palavra a S. S• O documento é muito grande, 

não poderá ser lido na íntegra, mas serã lido pelo menos 
as partes mais importantes. S. S•, como domina inteira­
mente a matéria, poderá nos dar uma indicação. E, prin­
cipalmente, o que é muito importante para os objetivoS 
desta Comissão- que não é apenas de fazer crítica, mas 
de encontrar soluções - que demos ênfase àquilo que 
possa representar uma solução, uma contribuição, para 
que não prossiga esta movimentação de desemprego e de 
despedida. E tanto quanto possível, revejam-se aqueles 
casos anteriores, de acordo com a solicitação do Presi­
dente do Sindicato. 

Fa-ço minhas as ponderaçôes da COmissão, dirigindo 
--um apelo ao Presidente -do SENAC no -Rio de Janeiro, 

para jâ que foi regularizada a situação, reveja as demis­
sões, porque todos nós sabemos, como chefes de família, 
o- que significa o desemprego para um pai de família em 
relação aos seus filhos. 

Dou a palavra ao Dr. Abram Abe Szajaman, para 
-colnpl~me~tar seu depoimento. 

O SR. ABRAM ABE ZSAJAMAN -Muito obriga~ 
do, Senador. 
- Queria dizer ao nobre Deputado Cardoso Alves, que 

realmente fiz, inicialmente, uma exposição em macro do 
problema do desemprego. Quis, de fato, deixar o proble­
ma do SESC e SENAC para posterior deliberação. En­

- tão, gOstaria de terminar a l~itura. 

Sr. Presídinte, a situaçãO preocUpa-nte que desCrevi, 
no que se refere ao desemprego no setor comercial. se re­
pete de certa forma nas entidades SESC e SENAC, desti­
nadas a prestar serviços aos comerciários. Como se Vj::rã 
em seguida, essas duas entidades estão sendo vítimas de 
uma política restritiva, ao nível dos recursos que lhe são 
destinados, o que vai determinar não apenas uma re~ 
dução crescente no ritmo e na diversificação de suas ati~ 
vidades, como também, inevitavelmente, uma redução 
paralela de seus quadros de servidores. O flagelo do _ _de­

sempregO, pOis, já alcança ou ameaça de perto o SESC e 
o SENAC. 

Permitam-me um rápido esboço do (j_uadiO. 
O Decreto~lei n~' 1.867, que alterou a Legislação refe­

rente às contribuições compulsórias recolhidas pelo lA­
PAS à contado SESC .e SENAC_--:- fixando critérios que 
o:rleraln-as-cit),prelias e os erripre&ários sem beneficiar as 
instituíÇõeS_ por Cles custeadaS e dirigidas- aquele De­
creto não constitu_í, a rigor, fato novo. Trata~se, na ver­
dade, do coroamento de uma série de tentativas- vela­
das ou não - que vêm sendo feitas pelo poder público, 
ao longo dos anos, para limitar a autOnomia institucio­
nal, financeira e até ·mesmo de expansão e eficiéncia -dos 
serviços prestadoS pelas referidas entidades. 
- -Críadai ein -1"945, fruto de Um acordo entre empre­
sãrios e governo, SESC e SENAC dedicaram-se, coriiO se 
-Sãbe;·a Piopíc1ar lazer ·-sócio-educativo e formação pro­
f'lSsional aO tÍ'abalhadOr -brasíliíro: ParadoXalnieOte, as 
duas entidades começaram a sentir a ingerência do poder 
público em suas atividades no exato momento em que 
consolidavam sua expansão e viam a projeção de seu re­
levante papel na sociedade brasileira. Foi justamente aí, 
em 1966, que o governo _demonstro_u sua intenção __ de 
romper o acordo anterio'nnente firmado. Naquele âno, a 

-Lei n9 5.107- (instituindo o FGTS) reduziu a- alíquota de 
c_ontribui~ão para o SESC de 2% para 1,5% trazendo 
uma inevitâvel·evasão de recursos, jUstamente quando 
estes eram mais necessários. - -

Mais tarde, em 1975, a Lei n9 6.205_ alterava os criM 
tério~ ~e c~culo da contribuição para SESC -e SENAC, 
fazendo que o parâmetro de 10 Salários Mínimos passas-
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se a ser de 10 Maior Valor de Referência. Para se ter uma 
ídêia do peso destá decisão paCa a saüae fÍÔanceira das 
intidades, basta lembrar que em 1975 o MVR corres­
pendia a 94,03% do SM; em 1981, esta relação recuou 
para 48,10%. 

6beCi-eto-=leíii~'l.867 firmou O Maior Valor de Refe­
rência -definido! das contribuições cOmpulsórias e ele­
vou, d~ 10 para 20 v~es, o limite da contribuição. Mas, 
para SESC e SENAC, ficou apenas o equivalente a 10 
MVR (CrS 40.717,00), enquanto o que excede a este va­
lor até 20-vezeS o Maior Valor de Contribuição (CrS 
l33.54Q,OO), ainda que pago pelas empresas, é creditado 
ao Fu~do de Assistência da Previdência Social, como 
contribuição da União. -

Estou de plçno acordo com o _que aqui falou o nobre 
Presidente da Confederação. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS- Per­
mite um aparte? 

O SR. ABRAM ABE SZAJMAM- Pois não. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS ~ Sr.~~ 
Abram, o sen-hor vê que, efetivamente, pensamos da 
mesma foi-ma. E conio exatamente nos parece que esta 
reunião sería o fõrõ adequado para se trazer esta preocuM 
pação, eu- gostaria, com a permissã-o de V. S•, de fazer 
uma pausa para-ver-se peidemos tirar alguma coisa de 

c objetivo e-coricreto desse item. Gostaria de ler a parte re­
ferente ao Decreto-lei il~' 1.867, art. 3~', Para depois tirar­
mos uma conclusão e apresentarmos nossas sugestões 
que, talvez, possa atender a toda essa gama de preocu­
pações aqui levantadas. 

o Art. 39 diz o seguinte: 
"O saldo da arrecadação, objeto do art. 1~', após 

deduzidas as receitas das entidades ali enumeradas, 
serã incorporado ao Fundo de Previdência e Assis­
tência Social, como contribuição da União para o 
custeio dos programas de atividades a cargo das en­
tidades integrantes do sistema nacional de PrevidênM 
cia e Assistêricia SOcial - SINPAS" ... 

Sr. Presidente, meus caros senhores: "o saldo de arre­
cadação, objeto do artigo". Essa arrecadação, que em 
1945, foi estipulada como a contribuição do empresãrio, 
do empregador, da ârea do comércio e da indústria com 
o objetivo precípuo e específico de atender ao emprega­
do. Essa_ arrecadação, a nosso vCr, deve ter um limite. 
Seja 10? Seja 10 valores de salãrio-contribuição, seja o 
que for. Mas, o total arrecadado nessa rubrica deve ser 
repassado para a utilização em serviço do empregado. 
Não é apropriação-exatamente, é transferência indébita 
dos recursos do empregador, que aparece aqui no art. 3Q 
como - bastante claro diz aqui - contribuição da 
União. Nós não vemos como recursos dos empresãriOs 
possam ser titulado como contribuição da União, sejam 
para o que for: sejam para a Previdência Social; sejam 
para a Educação, etc ... Não pode, a nosso ver, ser titula­
do como contribuição da União. Esta ê a sugestão que 
apresentaria como Presidente dos Conselhos Nacionais·. 
Acredito_ que endossado pelo Presidente do Conselho 
Regional de São Paulo, endossado pelos Sindicatos de 
Empregados aqui presentes que sentem na carne as 

_ possíveis repercussões da continuação desse sistema. 
Nossa contribuição seria no sentido de pleitar aqui que o 
que fosse arrecadado, dentro da rubrica de 2,5%, tivesse 
a destinação originalmente prevista. Seja até o limite de 
10 NVR (?); seja até- o limite dos 10 maiores salãrios de 
contribuições. Mas que a totalidade seja repassada para 

· as entidades que prestam assistência social e formação 
profissional ao empregado. Este é o aparte que gostaria 
de dar como sugestão das nossas entidades. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEIRA SANTOS- O se­
nhõr pergunta_ se a simples revogação resolveria o 
problema? Acredito que sim. (lnaudivel) O total arreca­
dadQ nessa rubrica. Aliãs, ilustre Deputado, me permita, 
acredito que melhor seria dar uma nova redação ao arti-
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go: a arrecadação, objeto do artigo tal, até o limite tanto, 
serâ repassado para as entidades. Qualquer coisa neste 
sentido. Mas caracterizando o que for recolhido pelo 
empregador, com essa destinação, como destinado ao 
empregado. 

O SR. ABRAM ABE SZAJAMAM- Sr. Presidente, 
estou plenamente de acordo com o que foi, aqui, coloca­
do pelo ilustre Presidente da' Confederação. Mas como 
essa seria a solução melhor para as entidades. Exatamen­
te o que o Presidente colocou é que o dinheiro é nosso. O 
empresariado comercial paga e aquele dinheiro tem um 
destino certo, que é para a formação profissiÕnal e para 
o lazer do comerciário brasíleiro, e no_ nossO caso parti­
cular, 'ê o de São Paulo. Mas como- êu andO meio des­
crente de que a gente possa conseguir o todo, eu ainda 
diria aos senhores que, se não for possfvei o qlle aqui foi 
falado pelo Presidente da Confederação, pelo menos a 
gente tivesse a igualdade, porque vivemos num regime 
que, acho, deve prevalecer a igualdade. Se não for possí­
vel, por motivos que eu não compreenderiã.~ acredito que 
seja perfeitamente possível - mas como aqui neste País 
as coisas de repente ficam impossíveis, talvez se tenha 
igualdade, ou peta menos tenhamos a mesma igualdade 
nos valores referentes ao IAP AS. Porque nossa diferença 
hoje é de 40 mil para 93 mil. Pelo menos que a gente te­
nha essa igualdade. A solicitação do Presidente da Con­
federação, evidentemente, é rnais lógica, mais séria, mais 
compenetrada da verdade, porque é exatamente aquilo 
que deveria ocorrer e não está ocorrendo. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- E corres· 
pende à natureza dessa contribuição. 

O SR. ABRAM ABf. SZAJAMAM - Exatamente. 
Sr. Presidente, continuo a ler: 
As conseqüência da última arremetida contra a auto­

nomia das entidades são hoje nitidamente identificáveis. 
A despesa de capital, por exemplo, tem um significado 
cada vet: menor na despesa total, refletindo gradual di­
minuição do crescimento das entidades. Isso seria até 
certo ponto aceitável e natural se não houvesse uma dí­
minuição tão significativa, em 1980, e~· mais ainda, em 
1981, de acordo com as previsões. A tal ponto que hoje 
estão as entidades com seus investimentos quase parali­
sados. 

O futuro, pois, a conlinuarern as coisas _como vão, ê 
,muito preocupante, sendo de prever a necessidade de 
corte de pessoal, bem corno a- diminuição de serVíços 
prestados: 

Por outro lado, as entidades ignoram o montante real 
daquilo que é recolhido em seu nome pelo empresariado 
do comércio. O IAP AS, cujOs serviços são pagoS :Pelas 
entidades dentro de um percentual fixado por lei, recusa~ 
se a permitir o acesso a informação sobre essa arreca­
dação~ em poder da DATAPREV, Essa anomalia, de 
difícil explicação, precisa -ser sanada. 

Mais uma vez eu queria me congratular com o Presi­
dente Antônio de Oliveira Santos, pelo trabalho que ele 
desenvolveu, que. como bem foi colocado pelo ilustre 
Deputado Cardoso Alves, tem a promessa de, no futuro, 
nos fornecer as informações. Por isso não me congratulo 
com o lAPAS~ Sr. Presidente, porque acho que essas in­
formações jâ deveriam ter sido dadas há muito tempo. 

O SR. ROBERTO CARDOSO ALVES- Permi'te­
me uma pequena interferência? (Assentimento do ora­
dor) muito embora o Dr. Antônio de-OliVeira SantoS te­
nha a preocupação quanto ao futuro, e eu compreendo 
essa preocupação, porque nós vivemos na realidade dias 
dificeis no País, quero consultar ao Presidente, sobre se 
não seria de maior conveniência para nós, no zelo e no 
trato desse assunto, que a Comissão solicitasse, pelo me­
nos, umas fitas referentes a três, quatro ou cinco anos, 
para que conhecêssemos oficialmente. Porque, à vista do 
artigo J9, comentado pelo Dr. Antônio, o espírito do Es­
tado é apropriador, publicamente. 

E segundo diz o Pedro, ele tem a impreSsão de que o 
IAP AS deve. Então, a nós legi~l;J.dores é de toda conve-

niência conhecermos a extensão desse débito~ Se há ou se 
não hâ, com referência ao passado. Emborà não tenha­
mos a preocupação do Dr. Antônio, que queira-pacificar 
o trato ~ a vida das entidad_es com o lAPAS, daqui para 
o futuro. 

Ó SR. PREsiDENTE (f~~Oco Montoro)- Deputa­
do Roberto Cardoso Alves, na sua interferência, ele for­
mula um requerimento. Requerimento verbal, solicitan­
do que a-comiSsão requeira ao Ministêrio da PreV:idên­

. clà-SOcial, a documentação dessa arrecadação nos últi­
mos anos. 

Antes de deferir o requerimento,-eu desejo ouvir o Re­
lator Ad Hoc, Senador Cunha Lima. 

O SR. RELATOR (Cunha Lima)- De pronto, eu di­
ria a proposta terá meu assentimento. Agora, gostaria 
também de saber da praticabilidade. Se ela é exequível 
ainda, a esta altura, e se traria proveito, desde que são 
contas passadas, exerclcios findo!), orçamentos realiza­
dos.· Gostaria de saber dos técnicos, dos assessores, ou 
mesmo se o próprio Presidente Antônio poderia nos iri­
formar se ainda liã praticabílidã~e nesse comportamen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) ~Com a 
palavra o Sr. Antônio de Oliveira Santos. 

O SR. ANTONIO DE OLIVEHl.A SANTOS:_ Efeti· 
vamente, eu não tenho dados absolutamente concretos 
p·ara poder responder, até porque não conseguimos, até 
hoje, dados sobre a nõsSa arrecadação. EÜ ã.credito que o 
lAPAS não tenha condições de fornecer esses elementos 
de forma correta. Não sei nem se eles têm as fitas. 

Agora, -SrS. Parlament_~res, -o meu receiO é que sç o lA­
PAS for sÕiicítado a fazer um levantamento do passado, 
talvez ele não atenda às promessas de, a partir do próxi­
t:Jl:~ mês, cumprir com ~ informação do fornecimento 
alua!. 

Nã base de dizer: Jâ que estão pedindo de há três anos 
ãtrás, ilós vamos levar mais três anos para receber de 
1981. E um risco muito grande, porquêefetivame~te es­
tamos nos arriscando a ficar com nossa receita sonegada 
dentro da caixa preta do ,co:rnputador. Porque ninguém 
tem elementos. b diabólico. Agora, Senador, seria exce­
lente se esta-Comissão pudesse reforçar aquilo que solici­
tamos e aquilo que eles noS prorneierãm~-Por enquanto, 
tia base da promessa. Que nos Seja fornecido o valor da 
nossa arrecadação própria. Se esta Comissão puder res­
paldar os entendimentos havidos, serâ ~xcel~nte. 

_O SR. RELATOR (Cunha Lima)--: Poderíamos for­
mular e ficaríiã.--Critéi-io, sob a conveniência das entida­
des, a observância dessa solicitação, se convier, O Sr. 
Antônio leVantOu um problema que pode prejudicar até: 
o andamento das coisas que estão colocadas a partir des­
te exercício. Então fica a critério. Vanios tentar saber se 
nãd v.ai.JI,lmultuar o processo jã iniciado. 

Q SR_._f_~ESIDENTE (Franco Montara) - :Penso 
que talvez uma solução, de acordo com as informações 
já ditas aqui, para reforçar" o-Pédido~-Seriã-que a Comis­

-são solicitasse 'quC: os dadOs fossem remetidos a partir de 
agora, ã-Part1r"âe-J981. E- depOis de posse desses dadas, 
se fosse o caso, a nossa cllriosidade se estenderia ao pas­
sado. Dividiríamos o problema em duas partes. O Depu­
tado Qctacílio de Almeida parece que quer fazer uma su­
gestão. 

O SR. OCTACIL!O DE ALMEIDA- Causa-me es­
tranheza Sr. Presidente, que todas as vezes que vamos 
apurar Uin ·erro, que queremos chegar justamente na 
base desse erro, as Comissões aqui fujam das reSponsabi­
lidades. Em primeiro lugar, eu não vejo razão para o lA­
PAS ser cobrador. Cobrador de quê?_ Nós temos ai siste­
-~a de cobrança federal, instituída através do Ministério 
da Fazenda. E porque o lAPAS tem que ser cobrador. 
Ele está numa ingerência que não é dele. Desnecessária, 

-completamente desnecessária. Em segundo lugar, se te-
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m9s oportunidade Çe ver se. o lAPAS está agindo rigoro­
samente _corr~o ~u _n_ª-9• _vamos apurar. 

Penso que a nossa oportunidade ê agora, não é nem 
ontem, nem amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Houve 
um requerimento incidente, e é melhor resolvermos o ca­
so~ porque se deixar para depois perde-se a oportunida­
de. Aliâ.s, solicitei sua anuência a essa interrupção, Por­
que realmente é uma providência concreta, e o debate es­
tá revelando que realmente é de grande importância. Va­
mos chegar a um resultado concreto, sustentado pelo de­
poimento de V. S• De modo que é um dos frutos da sua 
contribuição a esta Comissão. Com a palavra o Sr. Pe­
dro Andrade. 

O SR. PEDRO ANDRADE- Em primeiro lugar, eu 
gostaria ... 

O SR. PR.ESIDÉ'NTE (Franco Montara)- É sobre o 
incidente não é?_ O requerimento de informações. 

O SR. PEDRO ANDRADE~ Não. Pensei que fosse 
a minha inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Monto;o)- Não! Eu 
quetia antes tomar uma 'decisão sobre esse requerimento 
de infonnações. Eu consulto o Deputado Roberto Car­
doso Alves, se mantém o seu requerimento anterior ou se 
aceita a fórmula, sugerida, de certa maneira pelo Presí~ 
den~e da Federação, que é a de obtermos o resultado 
atual e depois de posse desse, solicitar informações de 
anos anteriores. 

O SR. ROBERTO CARDOSO ALVES- O que eu 
quero é auxiliar as entidades. Assim sendo, eu não vejo 
como discordar. Depois de o lAPAS reguiãrizar a si­
tuação presente, eu acho do maior interesse, até mesmo 
do maior sentido êtico,. que nós apuremos. Não só por 
vivermos uma república, como também porque o dinhei­
ro não ê do lAPAS, e portanto ele não pode ficar com 
ele. 

O. SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Eu acres­
centaria que isso figuraria até um crime de apropri~ção 
ir:idébita. E poderia até ser realmente apurado. 

Pergunto ao Relator se concorda com a su~estão, 

O SR. RELATOR (Cunha Lima)- Desde que não 
incide em prejuízo para as solicitações até agora·encami: · 
nhadas e atendidas para este exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) __..,_..Eu peço 
a S~retária que anote, então, para que essa solicitação 

: seja feita, Eu pediria a colaboração dos interessados para 
que esse _requerimento seja formulado em termos que 
corresp·cmdam exatamente ao pensamento da Casa. Fi­
nalmente, estamos todos de acordo, estâ encerrado o in­
cidente. Dou a palavra ao Dr. Szajmam; para continuar 
com sua exposição. 

O SR. ABRAM ABE SZAJMAM -Eu mencionei o 
fato porque o presidente da Confederação, Dr, Antonio, 
realizou um tr;:~.balh~ notâvel no sentido de regularizar a 
situação das entidades, e do lAPAS perante as entidades, 
e a promessa' futura de nos entregar as informações. Eles 
se congratularam, por isso, com o lAPAS. Mas eu dizia 
que me congratulava com eles, e não com o lAPAS. 

Srs. Senadores e Srs. Congressistas: 

O futurõ~ poiS, a contiíiuarem as coisas como vão, a 
dos· niaís -preocupantes, seiiáO ôe prever a necessidade de 
corte de pessoal, bem como a diminuição ·de serviços 
prestados. - -

Por outro lado, as entidades ignoram o montante real 
daquilo que é recolhido em seu nome: pelo empresariado 
do comércio. O lAPAS, cujoS serviços são pagos pelas 
eiitidades dentro de um percentual fi,xado por lei, recusa­
se a permitir o acesso a informações sobre essa arreca-
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dação, em poder da DATAPREV. Essa anomalia, de 
'dificil explicação, precisa ser sanada. 

Em sintese, as reivindicações de SESC e SENAC, com 
o objetivo de estabilizar spas posições financeiras, de 
manter e expandir, de acordo com as realidades do mer­
cado, os Serviços que prestam aos comerciârios e, mais 
do que tudo, com o objetivo de evitar cortes de pessoal, 
podem ser sintetizadas tios seguintes Pontos: 

1. Acesso imediato às informações em poder da DA­
TAPREV. 

2. Repasse automãtico da arrecadação futura, con­
forme a lei, ao invés da fixação arbitrâria de índices e de 
quotas. 

3. Implantação do Salârio de Contribuição como pa­
râmetro para a arrecadação compulsória das entidades. 

Para pleno esclarecimento dos senhores senadores, 
passo a enumerar, resumidamente, os serviços que o 
SESC prestou a sua_ clientela, em 1980, bem co~o_ o nú~ 
mero de comerciárioS beneficiados por tais serviços. 

-Matrícula -760.631 comerciáriOs e dependentes. 
- 30.000 pessoas, entre-comerciários -e dependentes, 

se inscrevem em diversos cursos desenvolvidos pelos 19 
Centros de Atividades, na Capital e no interior do Esta­
do. 

- 780.000 comerciários e dependentes freqüentam as 
atividades esportivas desenvolvidas em 16 Centros Es­
portivos: 

-As 10 bibliotecas atendem a 150.000 p"essoàs. 
-Os 12 Centros OdontológicOs lf.IStãlados nos 

Centros de Atividades atendem anualf\lente a cerca de 
30.000 ComerciárioS e dependentes. 

-450.000 beneficiários utilizam tantO. os equipamen­
tos da Colônia de E_érias .. R_uy Fonseca"_ e Centro Çam­
pestre .. BMN" como caravanas e excursões para diver­
sos centros de turismo e veraneio organizados pelo 
SESC. 

-Os 3 restaurantes fornecem 1.900_.~000 refeições a 
250~00- pessoas. 

-As 13 lanchonetes, bares e cantinas dos Centros de 
Atividades fornecem lanches a cerca de 700.000 pessoas. 

- 2.500.000 pessoas participam de atividades como: 
shows, espetáculos teatrais, apresentações de música, ba­
lé. orquestras, etc., levadas a efeito nos 14 CentJ:"oS de 
Atividades. 

- Programações comunitárias desenvolvem-se em 
mais de uma centena de municípios, atingindo mais de 3 
milhões de pessoas que se inscrevem em campeonatos, 
torneios, cursos, apresentações musicais, atividades de 
recreação infantil e de adultos, etc. 

- 300.000 crianças, dependentes de comerciários, são 
atendidas nos 9 centros infantis dos Cen_tr_os de A_1ivjdª~ _ 
des, da Colônia de Férias e do Centro Campestre. 

Os dados referentes ~o SENAC não são menos expres. 
si vos. 

O SENAC conta hoje com: 
- 18 Unidades polivalentes - Centros de DesenyQJ­

vimento Profissional, ~endo: 
- 4 na região da Grande São Paulo 
- 14 no interior do Estado 

- 8 Unidades especializadas, sendo: 

- 1 Hotel-Escola, em Águas de São Pedro 
- 2 Restaurantes-Escola: · 

Engenho e Arte 
Cííiltínho Paulista 

- I Centro Superior de Administração Hoteleira 
(CEATEL)- opera dois convênios internacionais: 

Cor~ell University_ 
Faculdade de Hotelaria de Lausane 

- 1 Centro de Desenvolvimento Empresarial, o qual_ 
opera dois programas dirigidos diretarfl:ente ao atendi­
.mento de necessidades específicas das empresas: 

PRODEMP - Programa de Desenvolvimr;nto Empre­
sarial 

PRODEC - Programa de DeseD.volvimento da Peque­
na e Média Empresa Comercial 

- 1 Unidade Móvel de J:ormaçãO e Treinamento -
UNIFORT- que conta com 15 equipes multidisciplina­
res 
· - 1 Centro DIFUSOR do Desenvolvimento Profis­
siona~ que opera três programas: 

Ensino por Correspondência 
Produção de Recursos de Ensino/Aprendizagem 
Experimentação de Metodologistas Alternativas de 

Formação Profissional 
- 1 Unidade de Orientação e Colocação Profissionai­

MULTIEMPREGO SENAC 
-9 Pólos Avançados do SENAC, em convênio com 

Prefeíturas do interior do Estado. 
- 2 Centros de Treinamento SENAC, em convênio 

com; 
S~etaria de Relações do Trabalho 
Cadernel~ de Poupança Delfin 
- 7 Empresas Pedagógicas, operando nos ramos de: 
Bar, Restaurante, Hotel e Lanchonete 
Higiene ç Beleza 
Loja e Supermercado 
O. SENAC atendeu, s~ no ano de 1980, mais de 

465.000 trabalhadores do comércio, com as seguintes 
programações: 

Cursos Profissionalizantes: 
-__ QuaÚficàçãO ci~ mão-de--obra 

- Aperfeiçoamento de pessoal 
-Treinamentos específicos para empresas (no pró-

prio lOcal de trabalho) -
-~~gramas de Orientação Profissional 
Colocação e Acompanhamento de Pessoal 
Ativid-adeS -Cultu-ra'is e Sócio-Profissionais 
Trabalhos com grupos de profissiOnais e dC empre­

sários 
Só neste ano pe 1981, .ité a presente data, já atende­

- mos a mai~ de 195 mil t_rab.aJh~~ores, 
Só em U180, O SENAC aSsessorou mais de 700 empre­

sas comerciais. 
E no ano de 198l,jâ a!;sessorou mais de 400 empresas 

comerciais. 
O SEI\l"AC, só nes_te ano de 1981, prepãrou Inais de 

.3.5.00 jovem; para a procura de seu priOfeir_o emprego. 

O SENAC atua em 12 áreas ocupacionais diferentes. 
Destacamos algumas dessas áreas:-

Administração e Gerência-- mais de :s.OOO alunos 
Comunicação 6 Propaganda- mais de 18.000 alunos 
EscritóriO -_mais de 36.000 alunos 
Vendas - mais de 21.000 alunos 
Higiene e Beleza - mais de 7.000 alunos 
Hospitalidade - mais de 3.000 alUnos 
Saúde - mais de 8.000 alunos 
Só o SENAC de São Paulo, da sua fundação até hoje, 

já atendeu" a mais de 2.500.000- trabalhadores das áreas 
cde comércio e serviços. 

O Sr+ Presidente, aí seria até redundant~ dizer que 
todo este trabalho, e que é feita em "estrita -colãboraÇão 

-cOm o prestígio da Administração- Superior da Confede­
!ação_ Nacional do Comércio. Especialmente, seria re­
dundante também dizer que todo este trabalho é feito 
com o apoio incondicional dos senhores servi~ores das 
entidades que desenvolvem um trabalho brilhante com o 
qual chegamos a esses números. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Franco MOntoro) - Agra­
deço a contribuição notável e documentada, face o resul­

-tado final. bois milhões e 5_00 mil trabalhadores já foram 
atendidOs -por essã entidade. Só no Estado de_ São Paulo. 
O Presidente da Confederação Nacional tem os dados 
globais, que mOstram que é preciSo multiplicar isto. Vê­
se, por aí, a importância dessas organizações não apenas 
no problema do desemprego, mas também na fu"nção so­
cial. COmO o representante da Federação destacou a 
contribuição dos empregados, está também presente 
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aqui a representaÇão do Sindicato. Concedo a palavra ao 
Sr. Wilson de Sousa Carvalho. 

O SR. WILSON DE SOUSA CARVALHO- Ini­
cialmente, uma vez normalizada a receita, não devemos 
admitir funcionário novo. antes de readmitir o último 
demitido ou punido a partir de maio de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) --A Presi­
dência recebe o apelo de V. Ex•, que será transmitido ao 
dirigente local da instituição. O Presidente da Federação 
está dizendo que transmitirá esse apelo. De modo que a 
solicifaÇão de V, Ex• será atendida. 

Concedo a palavra ao Sr. Pedro de Andrade. 

O SR. PEDRO DE ANDRADE - Em primeiro lu­
gar eu gostaria de agradecer a esta CPI, presidida pelo 
Senador Franco Montoro, e integrada por Parlamenta­
res de ambas as Casas do Congresso Nacional, e por ou­
tros m_embros, cujos nomes infelWnente não tenho no 
momento. 

Acho que a primeira parte de nossos objetivos esta 
CPI jâ cumpriu, Os nossos interesses fundamentais são 
dois: a garantia de emprego a funcionários nessas entida­
des, e a garantia de atendimento das necessidades básicas · 
aos trabalhadores da área do comércio e da área da in­
dústria. Não nos_ interessa, em hipótese alguma, colocar 
essas entidades à execração pública, muito menos seus 
didgentes:-

Gostaria, também, de agradecer a presteza com que os 
Presidente da Federação do Comércio e da Confede­
ração Nacional d<? Comércio, tiveram parã depor. 

Se forem confirmadas as informações de que na DA~ 
TAPREV vai_ passar a enviar os dados corretamente, 
torna-se desnecessáriO qualquer outro tipo de demissões 
nessas. entidades. Os dados que eu havia traZido acaba­
ram de se confirmar verdadeiros, inclusive pela própria 
exposição do Dr. Abram. 

Pelas informações, inclusive que eu tenho, e algumas 
dessas informações me foram dadas através da própria 
direção do SESC, SENAC, que embora essas entidades 
est~j_am numa situação de crise, a cri-se de fato, a crise 
grande, a crise verdadeira, a continuar esse processo se 
dará por volta de fevereiro ou março. E mais aindã, no 
caso_do_SESC, por volta de maio de 1982. Essas são as 
informações que eu te·nho. 

Acredito, Por outro lado, que o clima atual de traba~ 
lho nessas entidades é ruim. A maior parte dos servid<r 
res, tanto do SESC, SESI, SENAC, SENAI, estão numa 
graride intranqUilidade, boatos se sucedem a todo mo~ 
menta. Inclusive ~inda anteontem, por exemplo, houve 
ameaça de fechar escolas do SESI, foi noticiado pela im­
prensa, e logo em seguida diante de protestos das cidades 
onde as escolas estão situadas, a direção do SESI resot .. 
veu prorrogar por mais 1 mês ·essa decisão. Quer dizer, 
esse é um fato que está documentado. Eu acredito que os 
-empresários il.té agora têm procurado resolver a crise 
juritamente com o Governo, que de certa maneira não 
tem dado muita atenção à resolução da crise em comum,· 
discutindo idéias, discutindo soluções com os trabalha~ 
dores de uma maneira geral. Isto tem sido feito em al­
guns momentos no SESC e SENAC, mas acredito que de 
uma forma bastante reduzida. Eu acho que os empre­
sários estão buscando solucionar a crise, através do Go­
verno, e tem até às vezes, confiado em promessas de Go­
verno. Quando eu acredito, e não" é posição apenas mi­
nha, mas de vários diretores do SENALBA, não só de 
São Paulo, mas inclusive de outros estados do Br!lsil, que 
essa crise poderia ser resolvida através de um diálogo en­
tre empresários e trabalhadores. Acredito que os empre­
sários dariam grande passo nesse sentido, se mostrarem, 
de maneira clara, e inequívoca, sua disposição para o 
diálogo. Particularmente, em São Paulo, na medida em 
que os empresários colocam que a crise, de fato, virâ em 
fevereiro, março, abril, maio. Eu tenho uma proposta 
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clara, uma proposta que acho viável, ê a de que essas en­
tidades, particulares em Sã-o Paulo, SESC;-SENAC. SE­
SI, SEN AI, dêem uma estabilidade provisória de 5 meses 
a todos os seus funcionários. Exch.iíõdo-se aí aqueles ca­
sas de Justa causa, ·confonile determina a CLT. Eu ~cre­
dito que essa estabilidade provisória de 5 meses ~todos 
os funcionários faria com que diminufsse enormemente o 
clima de agitação reinante-nessas eritidàdes, renovari""ã a- -
confiança dos trabalhadores, de que esse.S empresários 
estão realmente dispostos ao diâlo8;o, e criariá um clima 
bastante favorável à superação do probleffia em comum. 
Quer seja atravês de uma disposição maior para se au- ·-­
mentar a rec-eita nas comunidades, quer s-eja-procurando 
outras soluções. Inclusive, se for o caso, uma solução de 
uma ampla mobilização da opinião ptfblica para sen-sibi­
lizar o Governo e o lAPAS para· essC problema. Í>eÍltro 
dessas condições, quanto àquílO que eu file, dessa minha 
proposta, eu particularmente, e muitos diretores do S.& 
NALBA estaríamos dispostos a urna solução comum, es­
taríamos dispostos inclusive a ajudar a uma amPli mObf::.­
lização de sindicatos de trabalhadores na área de C(lm.~r:­
cio, indústria, de comunidades, para sensibilizar o GO: -
verno com esse problema que é de extrema gravidade. Eu 
acho que essa solução é viável. Ontem o Dr. Vidigal sus­
pendeu o fechamento de duas escolas por 1 mês. Eu tam­
bém acho que é possível suspender essas demissões e a 
suspensão de atendimentos por 5 meses, porque acredito 
que há dinheiro para isto. Acredito que esses 5 nieSes sãõ 
üm prazo suficiente para que a gente encontre a solução, 
que não seja o desemprego nem a diminuição de atendi­
mentos. Haja vista que em põúco menos d-e-Unla semana" 
-eu fiz meu depoimento na semilla passada, na- CPI-
já há informaçõeS de que 0- lAPAS vai dar 3s infor­
mações para que o repasse passe a ser- automátiCO. Bit­
tão, em 5 meses dá para fazernlos mUito nlais Coisa, iD.­
clusive contando com a cooperaçâo desta Comissão Par­
lamentar de Inquérito. 

Acho que essa solução, para finalizar, no primeiro 
momento pode parecer um pouco ousada por parte dos 
empresáii.Os, mas se eles examinarem com mais atenção, 
com mais profundidade poderão ver que nessa proposta 
há uma solução que abre uma enorme pespectiva para 
que a gente realmente possa trabalhar em conjunto. 
Abre também perspectiva de um novo tipo de relaciona:.. 
mento dentro dessas intítuições. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Moritoro)- A Comis­
são ouviu as ponderações do representante do SENAL­
BA, Sr. Pedro Andrade ... 

O SR. PRESIDENTE(Fniilco MontOro) --Eu falo 
representante do SENALBA. 

Quero mencionar, ideniificaf o·carâter, a naiu~eza.de 
órgão de direito público; os síndicatOs são pesSoas jurídi­
cas de djreito público. Como pertencem támbêm à or­
dem de interesse público as entidades de que estamos f a· 
lando, que ,recebem inclusive uma contribuição através 
da arrecadação de caráter tributário. -POr ISso todas essas 
representações, como a dos Srs. Parlamentares presen­
tes, valem como contribuição para solução do problema. 
A sugestão fica encaminhadã. Os-sCrihofes -cOnsultarão 
suas entidades. .• 

O SR. ABRAM ABESZAJMAM -V. Ex• mo dã li­
cença, Senador? 

O .SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Pois :rião. 

O SR. ABRAM ABE..SZAJMAM- Inicialmerite eu 
queria,agradecer ao Sr. Pedro de Andrade a colocaÇão 
que ele fez do problema, realrriente, a coloCRção dele é a 
nossa. a intenção da administração de São Paulo é exata­
mente aquela que ele colocou. A nossa intenção não é 
dispensar servidor. Como o senhor mencionoU o fatO dO 
SENAC ter formado 2 Inilhões e 500 mil trabalhadores, 
isto é devido não ao trabalho só dos empresários que di-

rigem as entidades, mas também ao trabalho desenvolvi­
-do pelos servidores. E a nossa intenção é que esse núme­
ro, daqui a 5 anos, esteja em 1 O milhões de trabalhadores 
e não em 2 milhões e meio. Aquilo que ele coloca ê a nos­
_sa intenção, agorª que exi~te. Seriador, e o Sr._ Pedro de 
·Andrade hâ de entender, é gue o SESC de São ~aulo não 
realizou, e elC-tem_ conhecim~to disso, nenhuma_ dispen­
sa. 

-o SR. PEDRO DE ANDRADE - Isso é verdade. 

O SR. ABRAM ABE SZAJMAM -Não houve nem 
um caso, até o momento, de demissão, a nãO ser que o 
funcionário pedisse pa_ra saíT. 

O SR.. PEDRO DE ANDRADE- PermiiC um apar-
te;Dr. Abram? -

-O SR. ABRAM- A-BE SZAJMAJ\.1:- -:- Um momento, 
pÕr favor. . _ 
_ Na ver~ade, o SENAC teve alguns problemas de de­
missão, porque,-no mês de fevereiro, eu estando também 
no exerciciO-aa Presidência. e o Dr. Antonio de Oliveira 
Santos até me auxiliou na época, no dia 28 de fevereiro, 
eu não tinha dispoiiibifídade para a folha de pagamento 
dos funcionário~. S:e não fosse a ajuda do Dr. Antonio 
junto ao IAPAS,ju~to ªo Ministro da Previdência ejun­
tD·a· outroS íniriistrós, nós não teríamos feito o pagamen­
to dos funcionáriOS._A altern:itiya-foi pagarmos salários 
e tomarmos algumis providências que seriam neces­
s!r"i.ls~ em vista de umâ situação futura que eStávamos 
antevendo. Então a nossa intenção não é andar para 
trãs;· llão- ê o nosso caso. NQs queremos andar para fren-

-- te. A ~ossa idêla ê d"ar Se:gurança aos nOSsos funciõ­
n~riÜs~ de"S~C que OTAPAS cuinPra com sua parte e-nos 
dê rC:cursos- qUe s.ãõ nossos, para que a gente cumpra jun­

-to aos servidores, junto à comunidade, aquilo que é obri­
gação nossa. Se o lAPAS cumprir com o que o Presidell­
te da ConfederaÇão aqui trouXe-, que eu não sabia, infor­
mação de qt}e ele irá nos repassar no futuro. Na verdade, 
é-bom que se esclareça também, para conhecimento, nós 
- eu vou dar o número, só para podermos visualizar o 
problema - Nós recebemos, em São Paulo, hoje, no 
SESC, na Direção Regiomll de São Paulo, do lAPAS 
parcelas men~ais divi_didas em três etapas de 171 milhões 
e 250- mil cruzeiros, d~ repasse, que corresponde a um 

_ n_úmero aleatório, determin3do por eles, no mês de se­
tembro de 1980. Estamos hoje no dia 27 de agosto de 
19-81, e continuamos recebendo os mesmos 171 milhões e 
250 mil cruzeiros desde aquele dia, porque eleS determi­
nar~!Jl ~st_e .núm_ero. Nesse meio caminho, evidentemen~ 
te, eles fizeram alguns' acertinhos e mandaram alguma 

_coisip.ha que eles chamam de excesso .da arrecadação. 
NJ_o sei se é !e~ ou n&o é, mas recebemos porque eles 
mandar_!lm. Temos que receber, pois não vamos mandar 
de volta. Não _sabemos se_é_o verdadeiro porque não te-­
mos acesso às informações. 

Este número, 171 milhões e 250 mil cruzeiros, se­
tembro de 1980, nos foi comunicado por carta na sema~ 
na passada pelo Presidente Antônio Oliveira Santos, no 

_sei! &!:.ªnde trabalho desenvolvido junto ao lAPAS, no 
sehtido d~ que deveria se noimalizar pelo menos a parte 
referente a este nlírilero, que era número de- setembro. de 
1980, incompatível com-a inflição do País, com os au­
mentos _salariais, com o custeio das entidades. ES~e nÓ­
mero foi elevado, se não me falha a memória, para 303 
milhões de cruzeiros que iremos receber a partir de se­
tembro. Qt.ier dizer", um ano depois houve Um aumento 
para 303 milhões de cruzeiros. Este número ~eflaciona.:do 
cõrTeS.Ponde a menos 14% dos 171 milhões e250milcru­
Zeir0s que estamos recebendo. Houve um aumento mo­
Iiefário; o aUmento real foi negativO. Tivemos um decrés­
cimo de 14%. 

Se acontecer aquilo que o nosso Presidente da Confe­
dCração N acionai do cOin.érCiO "trouxe co~o informação 
a esta Comissão Pã.riamentar -de Inquérito --e eu tomei 
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conhecimento aqui também -de que teremos acesso às 
informações e _de que o IAP AS vai nos repassar aquilo 
que nos é devido- vai, eu não sei se vai ocorrer- pelo 
menos que a gente receba o mesmo valor. Não acredito 
que_ vai crescer mais do que os 171 milhões em número 
verdadeiros. 

Mas, hoje é bom que se esclareça a esta Comissão e ao 
Sr. Pedro Andrade que, em setembro'vamos receber, em 
nómeros reaiS,-14% a menos do que recebíamos anterior­
mente. E bom que _o Sr. Pedro -Andrade saiba que nossa 
intenção é- mallter o nível de emprego. A nossa intenção 
n9 c!?n_iêrc16 ·e: ·que fodo mulldo tenha acesso a compras. 
que a nossa intenção ê continuar vendendo cada vez 
mais, pofqtié -s6 assim é qUe o Pafs.vai progredir e o co­
mér-Cio vai ativar suas finalidades. 

Mas, na verdade, estamos recebendo menos. E quem 
recebe menos, não pode fazer promessas mentirosas por­
que está recebendo menõs. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) -Com a 
palavra o Sr. Pedro de Andrade. 

O SR. PEDRO DE ANDRADE- Realmente, a in­
formação que o Dr. Abram dá é correta. Não houve de~ 
semprego em massa no SESC..-0 deSemprego em .aiassa 
a~q.tece!! ,no SENAC .e em maior escala no SESI e no 
SENAI. 

Esta proposta que faço de uma estabilidade provisória 
c:Ie 5 meses,_ eu-gostaria que o Dr. Abram examinasse 
com tranqüilidade porque acredito que é uma proposta 
que redundaria em beneficio a tado.s. 
~-nosso interesse fazer com que essas entidades te­

nham cada vez mais dinheiro, não só para manter os fun­
cionári_os atuais, e tambêm para fazer as obras, inclusive 
algumas que estão paradas. o que vai gerar novos empre­
gos e novos atendimentos. 

O SR._ABRAM ABE.SZAJMAM- A promessa que 
podemos fazer - não é nem promessa, porque nós va­
mos redundar -, como acabamos de dizer, não temos 
interesse de despedir ninguém. A nossa intenção é que 
este número 2 milhões e meio vã para 10 milhões. Quere­
mos que o Cjuadro de fuflcionários não seja de 1.500, 
1.600, Seja de: 10 mil, de acordo com a necessidade. B 
nossa intenÇãO manter todos os funcionários em ativida­
de~. Isto e:stá plenamente dentro da filosofia nossa, que 
ele perfeitamente conhece.. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Não ha· 
vendo mai~ quem queira fazer uso da palavra, vamos ouR 
vir o Sr, :Relator, Senador Jorge Kalume.' 

O SR. JORGE KALUME- Meu estimado Presiden­
te, colega Franco Montoro, meus prezados colegas pre­
s~ntes, do Senado e da Câmara, senhores do comércio e 
da indústria, senhores representantes dos sindicatos dos 
trabalhadores: 

F:ui; por -força da minha função, obrigado a me ausen­
tar por alguns minutos. Pelo que ouvi, hâ poucos dias, 
através da palavra do Sr. Pedro de Andrade e da palavra, 
hoje, do Sr. Antôni_o Oliveii-a Santos e do Sr. Szajmam, 
sentia a arlgúsfi<i. de que se acham possuídos os sCnhores 
comandantes da indústria, bem como os responsáveis 
pelos empregados. 

Esta CPI, em Qoa hora pedida pelo Senador FrancO 
Montoro; muito contribuiu para trazer ao conhecimento. 
nosso e da Nação - devo dizer-lhes que Sou homem do 
GOVerno_ -c mui"to serVIU, iePito; pata trazer ao nosso 
conhecimento os acontecimentos que estão surgindo, eu 

. -_ atê diria, conjunturais como decorrência do desemprego. 
Isto é gritante. 

O trabalho do Sr. Szajmain foi tiin trabalho robusto. 
ImpresSioilei-nlC cOin o seu -ti-abalho. Temos de acreditar 
na empresa privada. Sou contra o excesso de estatais. Te­
mos que acreditar nos homens de empresas porque são· 
esses que contribuem, efetivamente, com o seu esforço, 
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com a sua inteligência, com o sCU descOrtino, para o alc­
vantamento econômico c, conseqUentemente, social da 
Nação. 

QuerO me- congratular cóln- O "Sr. Antônio Oliveira, 
Santos pela exposição sucinta, -pOrém objetiva, que fez e 
de improviso, com muita inteli_gência, sem titubeio. Es­
tou impressionado com o que ouvi. 

Tenho aqui um resumo assinado pelo_ Sr. Pedro Gui­
lherme de Andrade, 1'1-Secr,etârio do SEMALBA. 

Eu endosso este trabalho dos senhores. 
O que muito me agrãâa também ê ver essa comunhão 

entre empregado e emprêgador, confundindo-se no inte­
resse comum, não só de defesa da classe mas também de 
defesa tia Nação. Os seilhores trouxeram gran_de contri­
buição. Certamente deste debate cordial e democrático 
virã, oportunamente, a solução que se busca. Não há dú­
vida nenhuma de que o nosso Governo tem sensibilidade 
e irá nos s_ocorrer oportunamente. 

Sr. Presidente. quero me congratular com V. Ext por 
esta oportunidade que nos ofereceu. 

Quando o Sr. Abram Szaj~am falava, ~exclamação 
do Sr. Presidente Franco Mon_toro era perma~c;nte no 
meu ouvido: Que_ beleza! Eu -chal!lo a mim essã -admi~ 
ração, pelo seu trabalho, pelo do Sr. Antônio e agora, 
por último, o do Sr. Pedro. 

Portanto, agradeço a oportunidade que me deu de 
participar também deste debate, embora de uma maneira 
muito anêmica. Aprendi muito mesmo com o que ouvi. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara) - Quero 
lembrar aos presentes que o Senador Jorge Kalume, 
alêm de um operoso e competente Senador, foi GovCriili­
dor do seu Estado e tem uma grande experiência. 

O SR. JORGE KALUME- No Acre não é gov~na:· 
, dor, eu era um simples gerente da empresa. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Desejo 
agradecer a contribuiçã_o_ de todos. 

Houve algumas providências já tomadas, algumas des­
tas medidas vão ser transformadas em projetos de leis, 
para que o_Congresso possa atender:-Paràce-IDe qi.Ié a 
solução ideal está aqui, claramente marcada. Esta é uma 
contribuição vinculada a um serviço. Ela teve, até na sua 
história, uma origem das mais notáveis e dignificinfC:s 
para o Brasil. Líderes da indústria e do comêrcio, que 
eram tambérri parlamentares, eritre os quais O Senador 
Roberto Simonsen, qUe honrou esta Casa e honrou a in­
dústria e a econoihia_brasileira e Brasnio Machado Neto. 
Foram parlamentares que tiveram uma grande atuação 
nesta sugestão de grande importância social. 

Como destacou o Senador Jorge Kalume, é notável 
que esse resultado já conseguido tenha chegado a esse 
ponto por uma confluência dos mesmos objetivos. ~ pre­
ciso também que se faça justiça no caso da iniciativa dos 
empregados, que nos procuraram de uma forma objeti­
va, o problema foi levantado, consultamos as empresas, 
os representantes dos empregadores e, este entendimento 
nos parece muito importante para a solução dos nossos 
problemas. 

É a participação da sociedade civil pelos seus organis­
mos constituídos a atuar na solução dos nossos proble­
mas, este é o Brasil. Os que pretendem reduzir o Brasil 
ao Governo diminuem a grandeza da nossa terra, 

De modo que além de resolver problemas que são afe­
tos a cada uma das ãreas de influência dos organismos 
que aqui compareceram, nós demos uma contribuição a 
mais no sentido de indicar um camínho de colaboração, 
de participação, que é aquele que pode realmente resol­
ver nossos problemas. 

O Deputado Roberto Cardoso Alves tinha desistido 
da palavra, mas agora parece que quer fazer uso da mes­
ma. Tem S. Ex• a palavra. 

O SR. ROBERTO CARDOSO ALVES :- Pelo se­
gUinte, Sr. Pr~idente, o debate travado na tarde de hoje,, . 

em que ficou patente a boa voittade geral de resolverem 
os problemas que hoje atormenta tanto a classe empresa-' 
rial como os trabalhadores destas entidades, muito em­
bora passe a haver uma correção muitO- grande da parte 
do ÍAPAS nesse repasse, a legislação em vigor, segllndo 
se pode inferir rião apeflas mllúcida explanação de Srt 
Antonia Oliveira Santos como também de circunstancia­
do Cl depoimento do Dr. Abram, hâ uma erosão c~nti­
nuada nas verbas das quatro entidades. 

A cada vez que se reValorizam os dados relativos a 
essa arrecadação, vai se estreitando a faixa de partici­
pação das entidades nesta arrecadação e se alargando a 
faixa apropriada pelo Governo em favor da Prevídência 
Social. 

Assim sendo, eu quero crer que providências iegislati­
vas e, eu não sei se da competência originária do Con­
gresso, precisam ser urgentemente tomadas, po"l-que a 
par dessa legislação que demonstra a presença do arbí­

. 'úio na primeira lei cjue alterou o convênio iniciai estaobÓ­
Iecido no nascedouro dessas entidades, o que se percebe 
é-que o centralismo a1 se faz acompanhar não ãpenas da 
'inSerêhCia:-do Estado, na pessoa jurídica do Poder Públi­
co, como também da sua foracidade_fiscal.. 

Assim sendo, é preciso que a comissão, atravÇs de as­
sessores e as próprias entidades como acabei de solicitar 
ao Dr. Abram, Vice-Presidente lã de São Paulo, estudem 
medJdas legislativas tendentes, não apenas a estabilizar, 
como pretende o Sr. Pedro, a situação das entidades dos 
seus- trabalhadores, como também a amp"tiá-ias em be­
nefício da sociedade. 

De fato, tem muita razão o Senador Kalume quando 
se .bate em favor do fortalecimento da empresa privada, e 
nO caso vertente, temos que nos bater no fortalecimento 
e na sua independência em face do serviço altamente me­
ritório e altamente necessário que estas entidades pres­
tam a grande número de brasileiros que se viriam forte-­
mente prejudicados com a sua recessão, com a dimi­
nuição do seu ritmo e até mesmo c::om a crise por que 
vêm passando essas entidades. 

É preciso que reclamemos e eu digo especíalmente ao 
Senador Kalume, que o Estado arrede pé dessa ingerên­
cia e descentralize, deixando, colno lembrou o s_eriadc;u: 
Franco Montara, a sociedade atuar pelas suas forças vi­
vas, porque aqui não é só prestigiar a empresa -particular 
é precisD que ela tenha liberdade e que a ingerência do 
Estado se faça paia o seu bem, não se faça para maculá­
la. 

Assim sendo, eu insisto com o Vice-Presidente de São 
Paulo para que nos assista, no caso nos assessorando, 
para ·ver se medidâs legislativas p-odem sair do próprio 
Congresso, pela sua competência, ou se em face ainda de 
outra ingei'ência arbitrária, o CongreSso esteja vedado 
na sua capacidade legislativa, e hajã necessidade de uma 
aÇãO dfreülmente junto ao Góverno para, através de de­
bates, de discursos, de protestos, de mobilização de ou­
tras forças, influir no sentido de que o Governo arrede e 
deixe as entidades viverem çom seu próprio dinheiro e 
·crescerem com suas próprias pernas: 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- De fato, 
V. Ex• tem toda razão. Quero antecipar a Casa que o 
apelo de V. Ex' já em parte est1f atendido. Tive conheci­
mento dessas sugestões e o Poder Legislativo é o Con­
gresso Nacional, algumas dessas medidas dependem de 
lei. 

Já está em mãos da Assessoria da Casa a documen­
tação oferecida e é nosso pensamento apresentar ama­
nhã um projeto de lei neste sentido que serã oferecido à 
assinatura, já falei ao Senador Kalume que se dispôs a 
examinar_ o prõjeto, para fazer uma proposta. Se o Go­
verno mandar uma melhor será aprovada a do Governo, 
senão .~ 

O SR. ROBERTO CARDOSO ALVES - Se à Inicia­
tiva é- concorrente vamos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- A iriicia­
tiva é concorrente, sem dúvida nenhuma. A medida ~erá 
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apresentada, de modo que será mais uma medida concre­
ta e talvez caiba aí mais de uma medida. 

Há uma mais modesta, apresentada, e há uma mais ra­
dical, que é a mais justa. Acho que talvez se possa apre­
se~tar as duas proposições para, na hora da negociação 

O SR. ANTONIO OLIVEIRA SANTOS- Eu prefi­
ro a primeira, para na hora das negociações. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) -Talvez 
seja essa a melhor solução. 

Aliás acabada a nossa reunião, eu gostaria de ouvi-los 
sobre a proposta que já está sendo elaborada e meu pen­
samento é que amanhã já se tome uma iniciativa neste 
sentido. 

Eu qUeria comunicar que hoje tivemos oportunidade 
de ou\iif e agradecemos a magnífica contrib_u.íção da di­
reção do SESC e _do SENAC, do Estado de São Paulo. 

Os representantes do SESI e do SENAI solicitaram 
um prazo- maior porque tinham um impedimento. Na 
próxima semana teremos oportunidade de ouví-los, na 
próxima 4• feira. 

Se o SESC e o SENACjã prestam esse serviÇo, o SE­
NAI seguramente vai nos apresentar dados que fortale-. 
cerão esSa idéia da grande contribuição que a sociedade 
civil está prestando para a solução desses problemas. 

Queria comunicar também, antes de encerrar esta reu­
nião, que se encontra presente na Casa, representando 
também o setor de nossa economia, a Presidente de uma 
empresa D. Miria Lee, que estâ na iminencia de despedir 
centenas ou milhares de empregados, e é um problema 
que estã ligado a toda a problemãtica nacional. 

Já consultei o Relator, que concordou em ouvir o de­
poimento dessa diretora de empresa, que, me parece, 
vem acompanhada também, de representantes dos em­
pregados, para trazer a esta Comissão dados relativos a 
nossa realidade. 

Antes de terminar esta primeira fase, eu dou a palavra 
ao Sr. Abram. 

O SR. ABRAM -Sr. Presidente, antes de terminar, 
w gostaria de passar a mão de V. Extdoisexemplares do 
nosso trabalho, para que V. Ext fizesse o uso que achasse 
ftü1,is-conyen-~nte:-

Gostária de formular um convite, se foss~- possível. 
Nós apresentamos aqui tantos números, e os números 
são tão frios, por isso queríamos ter o prazer, colaboran­
do ainda mais com esta Comissão Parlamentar de In­
quérito, de formular um convite para esta Comissão, Sr. 
Presidente, visitasSe São Paulo, e visitando não todas as 
unidades mas as unidades mais importantes do SESC e 
do SENAC, in loco. verifica~se os trabalhos desenvolvi­
dos, e aquilo que poderíamos realizar mais, se tivéssemos 
oportunidade para tanto. 

Queria formular esse convite para uma data que os 
Srs. Congressistas· determinarem, estaremOs à dispo .. 
sição. E teremos-grande prazer em poder continuar auxi .. 
liando esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) _- Agra .. 
deço este convite, que certamente será atendido pela Co~ 
missão._ Eu me entenderei com os membros da Comissão 
e.op9rtunamente, através do assessor que os senhores 
têm aqui em Brasília, poderemos combinar a data da vi­
Sita, que serã certamente frutuosa para todos nós. 

O Sr. Antonio Oliveira Santos também solicitou a pa .. 
lavra. Concedo a palavra a S. St 

O SR. ANTONIO OLIVEIRA SANTOS- Meu carQ 
Senador, tão-somente para agradecer a oportunidade 
que foi concedida à Confed_eração Nacional do Comér­
cio e a· Presidêncía da AdministraçãO- Nacional do SESC 
e do_ SENAC de estar aqui presente com os senhore_s, 
apresentandO-Os prOblemas que temos. vivido, e os objeti­
vos de efetivamente procurar atender à classe trabalha­
dora da ârea do comércio, dentro da possibilidade dos 
nosSos esforços e das nossas receitas. Quero dizer que­
saio daqui com meu otirriismo fortalecido, principalmen-: 
te pelo fato de que hoje:se abordou aqui o ponto ID.ais 
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importante, reSultante da crise que vivC:ram as nossas enw 
tidades no ano de 1980, abordado por nós, pelo ilustre 
Senador; por alguns debatedores, e pelo nobre Deputado 
Cardoso Alves. Qual seja apropriação de parte da receita 
destinada aos nossos empregados, decorrente da contri­
buição dos empregadores, com objetivos específicos, e 
que está sendo, de uma certa forma, desencaminhada 
para os cofres da Previdência Social. · 

A proposta que o Senador apresenta de, a prazo muito 
curto, encaminhar ao-- Legislativo solução para este 
problema, nos dá, realmente, razões de sairmos daqui 
mais otimistas e fortalecidOs -no nosso propóSito a.e- bem 
levar avante esta causa que estamos defendendo. Muito 
obrigado aos senhores. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara) - Agra~ 

deço, em nome da Comissão, a presença e o depoimento 
dos senhores que aqui troux:eram a sua contribuição. 

Quero, ao concluir, trizer umã comunicação: Üma 
das lutas deste Congresso tem sido no sentido de assegu~ 
rar a particípação dos empregados e dos empi-egadores 
na Previdência Social. O que coi'responde, aliãs, a tra~ 
dição da Previdência. A primeira caixa de pensões e apo~ 
sentadoria, introduzida pela Lei Eloi Chaves, em 1923,jâ 
estabelecia participação da empresa, dos empregados na 
administração da Previdêndã SociaL -Infelizmente, mais 
recentemente, essa participação foi afastada. Agora tra~ 
mita nesta Casa, com requerimento de urgência no Ple­
nârio, um pedido para o ex:ame de uma proposta nessa 
participação. A informação que tenho, e que acabo de 
receber neste momento, é que o Governo acaba de enca~ 
minhar ao Congresso uma proposta, aceitando, em par­
te, este conselho tripartido. Apenas para parte de assis­
tência médica, é uma parte apenas. S evidente que esta 
participação tem de se estender a toda Previdência So-­
cial; o lAPAS, o INPS, o INAMPS, todos os Organismos 
devem ter a participação dos erripregados e dos emprega~ 
dores, como órgãos que são da coletividade, mantidos 
com a contribuição de todos: 

Esses problemas que nós estamos examinando, não te­
riam ex:istido se houvesse essa participação na direção 
dos institutos. Nós solicitamos que as vârias entídades se 
manifestem riesse sentido, para reforçar uma idéia que é 
sadia e da maior importância, e que é o fulcro, é o ponto 
de-partida das demais soluções, para que elas sejam fei­
tas na base de entendimentos como houve aqui. Estive~ 
ram aqui empregados e empregadores,- Oposição e Go~ 
verno, todos presentes, tendo em vista apenas o interesse 
do bem comum. 

O SR. JORGE KALUME- Todos de mãos dadas 
em benefício da coletividade. 

O SR. PRESIDENTE (Fianco Montara) - Este 
exemplo deve frutificar. 

Agradeço essa contribuição e vamos passar, dado o 
adiantado da hora, e porque temos pouco tempo, ao de­
poimento da industrial Mirian Lee, que todos conhecem 
pela sua ação corajosa na defesa de empresa brasileira. S. 
S• estâ, neste momento, sob ameaça de ter de extinguír 
sua atividade e agravar o problema do desemprego. 
Sobre as suas causas, ela poderá nos dar um depoimento. 

Dou a palavra a S. S•, para fazer o seu pronunciamen­
to, com sua explicação e suas ínformações a esta Comis~ 
são. 

A SR• MIRIAN LEE - Acho que, hoje em dia, os 
dois problemas mais sérios que o Brasil tem, é o desem­
préngo e é o problema econômico. As duas coisas estão 
fundamentalmente ligadas à minha denúncia. 

Primeiro, há quatro anos atrâs, o nosso sindic'ato nOS 
obrigou, a niim pelo menos, a fazer parte de um grupo 
setorial. Eu não queria, porque nunca fii parte de grupos 
formados pelo sindicato, mas eles insistiram muito. En­
tão acabei cedendo e a Ford do Br1l5il não gostou, por­
que disse que tínhamos formado um cartel e que eles não 
admitiam isso, e que iam verlicalizar;-então eles iriam fa~ 
zer sua própria empresa. Evidentemente, começamos a 
lutar contra isto e o então Presidente Geisel e o Ministo · 
Calmon de Sá fizef<!-m a rCsolução nl' 63 - eu a tenho 
aqui em mãos, se int~essaf a alguém - que proibia a 
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vertica!ização. Foi mudado o Governo e, o ano passado, 
em maio, fomos pegos de supresa, de repente fomos avi­
sados, através de umjgrnal, queª- SUDENE estava com 
o projeto nas mãos para ser aprovado dali a dois i:Iias. 
Tentamos nos movimentar de todas as formas, eu princi~ 
palmente, Pa-ra que fosse adiada a reunião para que o 
aprov.aria podermos tomat posição. Não foi adiada. O 
prOjeto foi à SUDENE e foí aProvado por unanimidade 
(inclusive com o voto do' MIC). 

O projeto tem dois grandes defeÜÕs: Primeiro, que o 
Brasil está atravessando uma fase econômica ml,lito 
ruim. Então --nús somos quãtro empresas de molas, com 
capacidade ociosa. Cumprimos prazO muitíssimo bem, 
temos boa qualidade e bom preço. Contra isto ninguém 
pode dizer nada. E temoS capacidade ociosa, as quatro 
empresas. Então, a Ford vai fazer uma quinta empresa 
na áre_a da SUDENE, o que· fatalmente desempregaria, 
só na minha empresa, pelo menos 50% dos meus ope­
râriOs. 

O SR. JORGE KALUME- Qual é o total de ope­
rários? 

A SR' MIRIAN LEE - Mais ou menos 220 ope­
rârios. Cinqilellta- po; cento pelo menos eu teria que 
mandar embora. E o mais agravante dessa fábrica, na 
SUDENE, é que darã â SUDENE 24 empregos. Eu te-

:--nho, aqui, também a documentação. A SUDENE, evi­
dentemente, abrange uma ârea pobre, precisando muito 
de recursos. Então. nós fiZemos, em contrapartida ao Sr. 
Salmito e ao Sr. Marco Maciel, uma oferta em troca do 
Projeto da Ford. Oferecerfamos um projeto agrope­
cuário, que de início, empregaria 150 pessoas-em iroca 
do projeto da Ford que empregaria apenas 24 pessoas. 
Nunca nos foi dada resposta. Isto nunca foi feito e há 4 
anos que nós somos empurrados de um lado para outro. 
Todo mundo é contra, todos os Ministros com os quais 
falei são absolutamente contra isto, só que a fábrica con~ 
t_inua caminhando e não estâ implantada ainda. É apenas 
um projeto. O que eles têm é a guia de importação das 
mãquinas em mãos. Eles dizem que a fábrica vai dar 400 
empregos. EU explico o que acontece. Ex:i.ste um galpão 
em Jaboatão, onde eram feitos jipes. Esses jipes sairam 
de linha. Então, no_ lugar, eles fazem ffiacacões e luvas in~ 
dustriais, e chicotes. Agora o projeto da fábrica de mo~ 
las. rsto tudo, os macacões, as luvas e os chicotes, todos 
juntos,_çlevem dar perto de 380 empregos. Agora, a fábri~ 
ca de molas, sozinha, daria apenas 24 empregos. Eu de­
safio qualquer pessoa a dizer que estou mentindo. Esgo~ 
tei todos_os meus recursos durante 4 anos silenciosamen­
te, ou seja, falaildo com ess_e, com aquele, ou seja, expli­
cando a situação para esse-oupara aquele. Não resolveu. 
Então, parii para uma briga aberta, uma briga solitária, 
porque evidentemente é uma briga perigosa. Não tenho 
proteçãQ de lado nenhum e apoio de ninguém. A não ser 
da Imprensa que me apoiou desde o começo. Inclusive, 
da imprensa americana, através do New York Times, que 
foi de grande valia para mim. Agora, o Senador Franco 
MOiilOi'O está me dando esta grande oportunidade de 
aqui expor o meu problema. Do povo,_de uma fQrma ge­
ral recebi cartas, telegramas, telefonemas. Fora isto, con~ 
tinuo absolutamente sozinha na minha luta, uma luta 
oonrra dois graves problemas: o desemprego e a econo­
mia. O Brasil está precisando tanto de dinheiro e estâ 
desperdiçando dinheiro num setor industrial, que abso~ 
lutamente, não precisa e que vai fatalmente causar de~ 
sem prego. 

Eram estas as explicações que Unha a fazer, 

-O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- A Comis-­
S:ão ouviu o depoimento da D. Mirian Lee-que é, na rea~ 
iidade, uma denúncia séria de um fato bem objetivo e 
que não podia deix:ar de merecer a atenção desta Coniis­
são, que é voltada para o problema do desemprego. 

Lembro que, quando se introduziu a i~dústria auto­
niobilfstica no BraSil, foi vedada a verticalização. E é 
ex:atamente, nos parece, o que ocorre aí. Portanto é um 
desrespeito a essa lei, iSto é, a eliminação de uma empre~ 
s<:i. brasileira pela verticalização de uma empresa multina­
cional. 
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Como a depoente acaba de declarar, hâ dois aspectos 
no seu depoimento: um aspecto social, relativo ao de­
semprego, e: o outro, o aspecto econômico, da maior im­
portância. 

Em face da denúncia oferecida, vamos dar a palavra 
aos Srs. Parlamentares. Se houver algum representante 
de instituição de direito público que queira usar da pala­
vra também terâ o direito.-

Em seguida, darei a palavra ao Sr. Relator, a não ser 
que S. Ex• deseje falar depois. 

O SR. RELATOR (Jorge Kalume)- Gostaria dé fa­
lar depois. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Concedo, 
então, a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. Presidente, 
gostaria também de emprestar minha solidariedade à 
luta do empresário brasileiro, em particular à luta de D. 
Miriam Lee. 

As coisas neste País continuam como todos nós sabe­
mos. Quantas vezes ninguém sabe, ninguém viu. Todos 
são contra, mas as coisas -Se fazem, e se fazem quase sem~ 
pre contrariando os interesses nacionais, os interesses do 
empresârio nacional. 

Mas, Sr. Presidente, não gostaria de deixar passar, 
sem um breve comentário, algumas colocações que fo­
ram feitas aqui anteriormente. Lamentavelmente tive de 
me retirar pOr um breve espaço de tempo para o ple­
nário. Voltando aqui, gostaria de dizer que ouvi com 
muita atenção o depoimento, sebretudo, o depoimento 
do Dr. Antônio de Oliveira Santõs, Presidente da Confe­
deração Nicional dO- Comércio. Quero dizer a V, Ex' e 
ao Dr. Antônio que eu, hâ muito tempo, não ouvia uma 
ex:posição tão sincera, sobretudo quando ele relatou o 
quadro nacional no que diz respeito à política salarial. 
Acho que o que ele disse é absolutamente correto do 
ponto de vista do modelo atual, do ponto de vista da ri­
sidez das estruturas econômicas do País. Realmente, 
c_omo es.taria_a lei salarial sem que se promova um trans~ 
·ferência de renda de setores do ganho de capital, sobre­
tudo do capital financeiro para os assalariados? Ê óbvio 
que o modelo continuará utilizando todos os estratage.: 
mas para camuflar a concentração de renda que conti~ 
nua. O que se pretendeu foi transferir algUma parte do 
salário das classes assalariadas ou melhor aquinhoadas 
para a base da pirâmide e ainda assim a coisa não se faz 
porque o próprio modelo afC-xistente se utiliza de artifí~ 
cio, como o da alta rotatividade da mão-de-obra e do de~ 
sempregO para que a pirâmide não se achate. Agora, gos~ 
taria de deixar bem claro que não podemos concordar 
em hipótese alguma com estar a política salarial atual 
provocando a inflação. Nós sabemos perfeitamente, por 
cálculos aritmétíCos, que os aumentos salariais, meSmo 
daqueles que estão na base da pirâmide, foram nos últi­
mos 18 meses inferiores à inflação do mesmo período. 
Inferiores ao índice inflacionário do mesmo período. E, 
ao que me consta, não sendo eu um economista, sendo 
um médíco, que se interessa pelos problemas em geral, 
pelo que me consta, os economistas dizem que salário só 
seria inflacionârio se mantida a rigidez do modelo sem 
transferê-Q-cia de rendas de setores privilegiados da socie­
dade para os assalariados, seria inflacionário se esses au~ 
mentes fossem superiores ao fndice inflacionário domes~ 
mo período. Não sendo, não estariam, portanto, provo~ 
cando a inflação. A inflação estaria em outro lugar. As 
causas da inflação brasileira, de 11 O ou 120% ao ano, de­
veriam estar, portanto, em outros lugares, noutras fon­
tes, menos nos salários que continuam a participar do 
processO eConômico bfasileiro como um todo, numa 
proporção bem abaixo da maioria dos países democráti­
cos do mundo ou da totalidade dos países democráticos. 
De modo que gostaria de fazer esta defesa da política sa~ 
larial no que ela tem de bom, que é o de permitir um me­
lhor rendimento para os trabalhadores de menor renda. 
Mas, ao mesmo tempo, também fazer a crítica. Na mediw 
da em que o modelo continua rígido, em que as estrutu~ 
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ras econômicas continuam rígidas como aí estão, na ver­
dade, estamos transferindo apenas renda de parte da 
classe média para esmagadora maioria dos trabalhado­
res, ficando aqueles setores beneficiados da sociedade 
concetrando, cada vez mais poderosamente, boa parte 
da riqueza nacional ein suas ni_ãOs. F contra isto que nos 
batemos e gostaria de, fazendo esta colocação, deixar 
bem claro que esta posição que tem sido, me parece não 
apenas da Oposição, inclusive dos setores do próprio in­
teresse, que é de defender, como saída para isto qü-e-ai se 
encontra, uma política salarial mais justa e sobretudo 
uma participação democrática da sociedade brasileira no 
processo decisório. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montara)- Concedo 
a palavra ao Deputado Roberto Cardoso Alves. 

O SR. ROBERTO CARDOSO-A:LVES- Sr. Piesi­
çlente, anteontem na qualidade de Relator da ComiSSão 
Parlamentar que estuda a comercialização- do café, na 
Câmara dos Deputados, tivemos oportunidade de ouvir 
o depoimento do Se Dalma Alves, Presidente da Asso­
ciação dos Tortefadores. A legislação brasileira reserva 
para firmas naciOriaíS oe capital extritamente nacional a 
instalação de torrefadoras no comércio de café torrado 
em nosso País. Hoje essas firmaS são em grande número. 
Somente em São Paulo hâ 250 delas, trabalham em capa­
cidade ociosa, dado o alto preço do café para o consumo 
interno. No entanto, contrariando os costumes, longa­
mente aceitos, e a lei nos seus estritos termos, o antigo 
Presidente do !BC, Sr. Calazans, atendem à Melita, que 
aqui se iilstalou com uma torrefadora altamente sofisti­
cada, 

O SR. FRANCO MONTORO- Empresa Nacional. 

O SR. CARDOSO ALVES -.Estrangeira. Aboca­
nhando uma larga faixa do nosso mercado e, para isto, 
gozou inclusive, de incentivos fisCais e de fãVOres credití:­
cios governameiltã:ís. 

Atualmente uma ·firma de HamburgO; investe sobre o 
mesmo setor. O nome é muito complicado, nãO me 
lembro qual seja o nome_alemão. Por isto, essa firma está 
promovendo uma forte grita, e uma reação muito grande 
por parte dos torrefador-es. Eles Csperam que o atual Pre­
sidente Otávjo Rainha não perlustre a mesma trilha an­
teriormente perfilhad:! pelo Dr. Calazans. Cito ·esse 
exemplo, apenas para mostrar que o caso da Dona Mi­
rian que, segundo ela, representa uma luta solitária, é 
uma luta comoVente e pública. Os brasileiros patriotas 
que se preocupam Com o futuro da nossa economia_, com 
a nossa independência e pela nossa afirmação ri~orosa 
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perante as outras nações do mundo, como uma nação de 
brilho, de vergonha, de amor próprio, acompanham sua 
luta e a ela emprestam toda sua solidariedade. 

Não quer isto dizer que nãO vai aconteCer ó-pior, que 
não ocorra, a verticalidade vedada pela lei que discipli­
nou os investimeõtós ·autOmobilísticos, no Brasil._Não. 
Mas a sua luta não-é solitária, e tenho plena certeza de 
que grande parte dos Srs. Senadores, e dos Srs. Deputa­
dos que têm assento no Congresso Nacional, tanto dos 
Partidos da Oposição como também boa parte do Parti­
âO da Situação formam do seu lado, e colocam· sUa gar­
ganta e a tribuna do Congresso Nacional, que é a gar­
ganta .da Nação, a seu serviço, na hora em que a Srf qui­
ser, dado o caráter nacionalista, brasileiro, útil e alta­
mente necessário à afirmação do B_rasil como Nação, 
para que a s•. através desta tribuna, servindo dos parla­
mentares, faça dela o uso que bem entender na defesa da 
sua tese, -que_ é a nossa tes-e, porque diz respeito aos mais 
altos interesses da indústria nacional e da afirmação do 
Brasil como nação independente. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- CQnce9.o 
a palavra ao Sr. Relator. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. Presidente, Srs. De­
poentes, Sr• Mirian, nós somos caudatários dos depoi­
mentos valiosos que todos trouxeram, nesta tarde. Isto 

- me sensibilizou sobi-emaneira: Estou Certo de que todo 
esse acervo de conhecimentos de que V. S•s são portado­
res, porque sentem na pele esse desgaste, estou certo de 
que, levando ao conhecimento do Governo, como é do 
nosso dever, o Governo se sensibilizará e toniarã provi­
dências. 

O meu nobre colega - que eu costumo dizer que não é 
nacional, mas internacional, costumo dizer o ex­
Ministro Franco Montoro, não só citado pela Venezue­
la, mas pelo mundo inteiro, dentro da_ sua conduta de 
homem público e correto - o_ meu prezado colega tem 
algumas opiniões que de tão modesto, ele queria que eu 
as exterio"rizasse. Ê idéia dele e compete a de dizer a V. 
S!-S alg-uns pontos de vista que cert~rnente agradarão a 
nossa depoeÍlte e aos Srs. também. 

Sr. Presidente, mais uma vez eu agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Agra­
deço ao nobre colega Jorge K alurne pela sua deferência e 
palavras de reconhecimento da importância do fato quC 
é traZido ao c;onheciinento desta Comissão. 

Es'ta é uma Comissão Parlamentar de Inquérito desti­
- Oàda a -examiitar as-CiusaS do desemPregO. A denúncia 
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que D. Mirian Lee faz se encaixar dentro dos objetivos 
desta Comissão. Ela tem nossa solidariedade, mas não 
pode ser uma solidariedade platônica. E nós aqui dize­
mos tão solidários, e que ela não continua tão solitãria 
pois ter a nossa solidariedade. 

_E_l! acho q:l,le poderíamos tomar algumas providênCias 
concretas. O seu depoimento foi gravado e anotado pela 
taquigrafia. O fato é grave e diz respeito à atuação de 
dois setores da nossa administração. Eu penso que cabe 
~ Comissão, e é a proposta que faço, enviar a denúncia 
~a D. Mirian Lee ao Ministério da Indüstria e-cfo~1:o­
tnérci0, para que ele tenha conhecimento e dé uma expli­
l::ação à esta Comissão. Da mesma maneira solicitar ex­
Plicações da SUDENE em cuja área está sendo projeta­
da a instalação dessa empresa, cujo desenvolvimento tra­
tá, como conseqüência, o fechamento de empresa nacio­
pal, ocasionando desemprego. 

Ê a proposta que ftz ao Relator, que deu o seu assenti­
mento. Proposta que parece corresponder à função de 
_J.lma Comissão Parlamentar de Inquérito. Não há nisto 
henhum prejulgamento, nenhum ataque ou defesa do 
Ooverno. A Comissão tem que apurar os fatos, e-a for­
toa mais indicada é esta. 

Consulto aos Srs. Parlamentares presente à Comissão 
~e têm alguma ponderação, algum acréscimo, alguma 
modificação a fazer, em relação a essa 'proposta. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Inteiro acordo. 

O SR. JORGE KALUME - Com o inteirO- acoido. 
Com um pequeno adendo. Que V. Ex~ faça por escrito o 
~epoimento de Dona Mirian e envie também às. Comis­
$ões de Ecoriomia da Câmara dos D~putados, e do Sena­
do Federal, porque o assunto é de competência daquelas 
Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Eu agra­
jieço o adendo. Realmente ele torna mais amplo e mais 
~mpleto o desdobramento e o processamento dessa de­
núncia. 

Se nenhum dos Srs. Membros desta Comissão tem 
mais alguma observação_ a fazer, darei por encerrada 
tisa reunião, agrad~ndo a presença daqueles que trou- · 
~teram sua contribuição e, muito particularmente essa 
pe~úncia que representa um fato, de certa forma, novo 
das Comissões. São raros os exemplos de interessados, 
de empresários de outros setores da vida pública, social e 
econômica, que tenham trazido fatos com essa objetivi­
j:iade e, que requer uma apuração maior. 

Com os nossos agradecimentos a todos que troux~ram. 
Sua contribuição, dou como encerrada esta reunião. 


